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Proíbe o movimento de terra de
outubro à abril (corte, aterro
e transportes) , e dá outras
providências no Município de
São Paulo

PREJUDICADO

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

Art. 1° - Todo e qualquer movimento de terra d--séi- executado no murucipio de
São Paulo, decorrente da implantação de conjuntos habitacionais, indústrias, loteamentos,
estacionamentos, habitações_muhifamiliares, estabelecimentos de comércio e prestação de serviços,
depósitos e demais usos,ecclueiclas as habitações unifainiliar-edeverá obedecer ao disposto nesta
lei.

Art. 2° - O interessado na execução dos serviços de que-trata a presente lei deverá
requerer, preliminarmente, o fornecimento de diretrizes, instruindo o pedido com os seguintes
documentos:

I - requerimento assinado pelo interessado;

II - título de propriedade, compromisso de compra e venda, ou de cessão de
direitos do imóvel;

III - plantas planialtimétricas em 5 (cinco) vias na escala de 1:500 ou 1:1000,
contendo:

a) curvas de nível de metro em metro;

b)vias públicas perimetrais e as que eventualmente cortem o terreno;

c) cadastro de todas as construções existentes, com indicação do seu uso e número
de andares;

.1 9 4ym 199.7	
d),demarcação e discriminação de pedreiras, brejos, bosques, córregos e linhas de

ansmissao de força, -telégrafo ou telefone, canalização de água ou esgotos, servidões, caminhos,
faixas "non 4dificandi", e
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e) indicação de propriedade lindeiras.

IV - anteprojeto do que se pretende executar com o respectivo memorial
descritivo, em 3 (três) vias.

Art. 30 - Após o competente exame dos documentos apresentados, a Prefeitura
expedirá diretrizes estabelecendo:

I - características, dimensionamento e traçado das vias de circulação, adequados
aos planos e projetos viários do Município e às condições locais, fixando, se for O caso, a
obrigatoriedade do prolongamento de vias existentes;

II - características, dimensionamento e localização de áieas verdes e
institucionais, quando se tratar de loteamento ou conjunto habitacional; .

III - relação dos equipamentos de infra-estrutura para a área.

PARÁGRAFO ÚNICO - As diretrizes prescrevem no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contados da data de sua expedição pela Prefeitura, ou da notificação 'publicada na
imprensa oficial, quando for o caso.

Art. 40 - A execução das obras dependerá de alvará cujo pedido será instruído
com os seguintes documentos:

I - pedido de licença assinado pelo interessado;

II - planta planialtimétrica na escala 1:500 ou 1:1000, com curvas de nível de
metro em metro, contendo todas as confrontações da área, sendo que as curvas de nível deverá
avançar 50 (cinquenta) metros nas áreas lindeiras; •

III - cadastro completo da área objeto do movimento de terra, abrangendo 20m
(vinte metros) nas áreas lindeiras;

IV - projeto de corte e aterro com seções perpendiculares entre si e distantes no
máximo 20m (vinte metros), abrangendo 20m (vinte metros) nas propriedades lindeiras;

V - projeto completo de sistema de escoamento de águas pluviais, galerias, bocas-
de-lobo, poços de visita e demais equipamentos;_

VI - projeto completo de retificação de rios, córregos ou fUndos de vales, inclusive
as obras de arte, tais como: muros de arrimo, pontilhões e bueiros, cujos projetos devem respeitar
aqueles existentes na Prefeitura; -4"\Z

\ VII - projeto completo de obras de proteção contra erosão, tais como: canaletas
coletoras, escadarias para disciplinamento do escoamento de águas pluviais, dissipadores de
energia, bermas de equilíbrio, inclusive gramagem de taludes e quadras;- -

, 
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I - projeto completo, na forma de artigo 4°, para a área jonde será depositada a

II - roteiro dos veículos.
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VIII - cálculo do volume de corte e aterro;

' IX - título de propriedade do terreno com cláusula de transferência de posse,
compromisso de venda e compra ou cessão de direitos, devidamente registrados na circunscrição
imobiliária competente;

X - certidão negativa de tributos municipais; • n--
•

XI - projeto para a execução do movimento de terra, de modo que, durante a ‘, O
realização dos serviços, as vias públicas e as propriedades vizinhas não recebam qualquer terra,,y
mesmo levada por chuva;

XII - cronograma de execução das obras, no qual as obras, de movimentação de
maciço de terra somente poderão ser executadas durante o  período de abril a outubro, ressalvados
os casos de obras cuja execução, a critério da Prefeitura, tecnicamente se torne indispensável fora do (.
período estabelecido, assim como aquelas que pela tipicidade do projeto provoquem esta medida;

XIII - apresentação de uma das seguintes garantias, para ressarcimento de 1
eventuais danos causados à Prefeitura ou a terceiros em função da realização das obras ou
inexecução das mesmas:

a) fiança outorgada por pessoa idônea;

b) caução em dinheiro;

c) caução em títulos da dívida pública;

d) garantia real concedida através de instrumento público;

e) apólice de seguro.

§ 1° - Quando se tratar de empreendimento destinado a futura alienação, os
documentos referidos no inciso IX deste artigo não poderão conter estipulações impeditivas de sua
alienação em frações ideais ou em porções delimitadas.

§ 2° - O valor das garantias referidas no inciso XIII deste artigo deverá ser igual
ou superior a 150% (cento e cinquenta por cento) do valor das obras a serem executadas pelo
interessado.

Art. 50 - Em havendo "bota-fora", o interessado deverá apresentar, ainda:

terra, e
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§ 1° - O "bota-fora" deverá ser feito por veículos adequados, Clevidamente

P1:1) § 2° - O interessado deverá providenciar a sinalização do trânsito, junto a ÇÇET
(Companhia de Engenharia de Tráfego), e limpeza das vias e logradouros públicos utilizados pelos
veículos.

§ 3° - É permissível a execução dos serviços de que trata o parágrafo precedente
pela própria Prefeitura, contra pagamento de preço respectivo.

Art. 6° - Analisados os projetos e documentos referidos nos artigos 4° e 5°, a
Prefeitura expedirá o competente alvará contendo o prazo para a conclusão das obras.

Art. 7° - Nos movimentos de terra de que trata esta lei, além das obras decorrentes
de legislação específica a cada modalidade "de empreendimento, será exigida a execução, por parte
do interessado e às suas xpensas, das seguintes obras:

I - as contidas nos projetos mencionados nos incisos V, VI e VII do artigo 4°, e

II - as necessárias ao saneamento de terrenos que tenham sido aterrados com
materiais nocivos à saúde pública. 	 (Q„1/4t	 14f, 1 3 /8

§ 1 . - Nos movimentos de terra em que houver necessidade de remanejamento ou
modificação de canalizações de água ou esgoto existentes, retificação ou canalização de rios ou
córregos, remoção de postes, árvores ou qualquer outro serviço semelhante, as despesas respectivas
correrão por conta do interessado, ainda que se tratem de serviços cuja execução possa ser feita pela
Prefeitura ou através de empresas concessionárias de serviço público..

§ 2° - Em terrenos baixos, alagadiços ou sujeitos a inundações, deverão ser
tomadas, pelo interessado, as providências necessárias para o alteamento do terreno, através da
execução de aterro compactado, com material adequado e cuja altura final resultante seja superior à
cota de inundação correspondente à máxima cheia, fornecida pela Prefeitura. , 	 Q g 93 £1, tk.

Art. 8° - No caso de abertura de vias; o interessado deverá executar, às sua

cobertos com lona ou similar.t ou similar.

expensas, e conforme especificações da Prefeitura, as seguintes obias:.•

I - redes de água e esgoto;

II - pavimentação compatível com o local, e

III - outras obras não previstas que se fizerem necessárias.

PARÁGRAFO ÚNICO -Em se tratando de zona rural fica a critério da Prefeitura
a exigência de execução, pelo interessado, das obras previstas neste artigo.

'refeitura
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Art. 90 - Nos movimentos de terra de terrenos marginais de rios e córregos será

exigida, para doação ao Município, uma faixa longitudinal de acordo com o projeto de canalização e
retificação, a saber:

I - quando se tratar de rio ou córrego de divisa com outro município, a faixa será
de 40m (quarenta metros), medidos a partir do eixo retificado; •

II - nos demais rios ou córregos, a faixa será de 25m (vinte e cinco metros) d

§ 1° - Nas demais vertentes, para onde não houver projeto da Prefeitura, a faixa
será de 6,00m (seis metros) de largura para cada lado do talvegue.

§ 2° - Nas hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo, se a retificação tiver
5(sido objeto de convênio, ou planejada pela Prefeitura, a faixa longitudinal obedecerá ao traçado

constante do plano de retificação.

Art. 100 - Nos terrenos situados ao longo de ferrovias, vias expressas e
Uri)rodovias, •será obrigatória a reserva de faixas "non aedificandi" paralelas e contíguas às mesmas,

com largura não inferior a 16m (dezesseis metros).	 »a 3

PARÁGRAFO ÚNICO - O disposto neste artigo não se aplica ao caso de rodovia
ou vias expressas que já possuam faixas destinadas a marginais.

Art. 11° - Os movimentos de terra não executados dentro dos prazos fixados não' j 3, 3
poderão ter prosseguimento, sob pena de multa ou embargo. 	 COC

Art. 120 - O interessado na execução das obras de que trata esta lei é responsável,
civil e criminalmente, por todos os prejuízos causados a bens públicos ou de terceiros, inclusive
pelas despesas eventualmente efetuadas pela Prefeitura, no interesse da preservação de propriedade
pública ou de logradouro público.

Art. 130 - Constitui infração para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão, de
agente responsável ou preposto, pessoa física ou jurídica, que contrarie as suas disposições.

PARÁGRAFO ÚNICO - Salvo disposição de lei em contrário a responsabilidade
por infração a esta lei independente da intenção dos agentes responsáveis ou prepostos e da
efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Art. 14° - São penalidades por infrações a esta lei, aplicáveis singela ou
comulativamente, sem prejuízo das medidas judiciais competentes:	 n-14/

I - multa, e

II - embargo.

cada lado, medidos a partir do eixo retificado. •Valla	 Cl. pai 1,11 Ulft VIAV 14.4.111VCIUM.
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Art. 18° - A penalidade será agravada, com a aplicação em dobro da multa, nos
seguintes casos:

1 - desrespeito ao embargo;

PARÁGRAFO ÚNICO - A infração dos dispositivos desta lei, bem como
qualquer embaraço ao exercício da fiscalização, sujeita os infratores às penalidades, estabelecidas
neste artigo, calculadas as multas com base na U.F.M., e sem prejuízo das demais sanções previstas.
na legislação.

Art. 15° - São agentes ativos de infrações e estão sujeitos às penalidades e demais
obrigações previstas nesta lei, na condição pessoal ou solidária de responsável:

I - os proprietários de imóveis, condôminos, incorporadores, compromissários ou
concessionários de direitos, seus herdeiros, sucessores a qualquer título e espólios;

II - os profissionais responsáveis pelos projetos, obras e serviços. •

Art. 16° - Consideram-se infrações específicas à presente lei, com aplicação da
multa correspondente:

I - iniciar o movimento de terra, sem projeto aprovado, ou prosseguir nas obras
depois de esgotados os prazos previstos: multa de 2.764, 98 U.F.M. por hectare ou fração;

II - inobservância do projeto aprovado: multa de 1.382,49 U.F.M. por hectare ou
fração;

III - falta de precaução para a segurança de pessoa ou propriedade, por qualquer
forma de dano ou prejuízo a logradouros públicos e particulares, em razão de execução das obras:
multa de 1.382,49 U.F.M. por hectare ou fração;

IV - Aterrar, estreitar, obstruir ou desviar córregos, galerias, canais ou quaisquer
outros cursos d'água: multa de 1.382.,49 U.F.M. por hectare ou fração sem prejuízo da reparação
do dano.

PARÁGRAFO ÚNICO - Nas demais infrações a esta lei, não especificadas neste
artigo, aplicar-se-á a multa mínima correspondente 750,00 U.F.M. por hectare ou fração.

Art. 17° -Concomitarítemente à multa, poderá ser aplicada a pena de embargo,
levando-se em conta a gravidade e consequência da infração cometida.

PARÁGRAFO ÚNICO - Neste caso, o pagamento ou depósito da multa não libera
o infrator do embargo, que persistirá até a completa regularização da obra.



Art. 23 - Ao profissional responsável pelo projeto ou fiscalização da obra será C.-13),,
-	 1 .2

aplicada penalidade pecuniária idêntica .a do infrator, comunicando-se o fato ao órgão fiscalizador- . J
--

da profissão.	
_ -
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II- não regularização da obra no prazo estipulado de acordo com o artigo 22;

III - reincidência.

Art. 19 - O auto de infração, com aplicação de multa ou embargo, conterá todos
os elementos indispensáveis à identificação do infrator, discriminação clara e precisa do fato,
indicação dos dispositivos infringidos e prazo para regularização da obra.

PARÁGRAFO ÚNICO - Asomissões ou irregularidades do auto não implicam
em sua nulidade, quando do mesmo constarem elementos suficientes para determinar com 7
segurança a infração e o infrator e as falhas não constituirem vício insanável.

Art. 200 - O disposto nos artigos anteriores não elide o direito da Administração, .
em qualquer fase, de propor as medidas judiciais consideradas indispensáveis.

\>-
Art. 210 - Os responsáveis técnicospela execução das obras ficam obrigados a v,

dirigi-las pessoalmente, sob pena' de comunicação da ausência ao órgão fiscalizador da profissão. 	 7\

Art. 22 - O interessado na execução das obras e os responsáveis técnicos
indicarão à Prefeitura os nomes de seus representantes no local das obras, que receberão, na
ausência dos primeiros, as intimações e os autos de infração, bem como quaisquer outros`l
instrumentos expedidos pela Prefeitura, com vistas ao bom andamento dos serviços e sua
fiscalização.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de recusa ou impossibilidade de se obter a
assinatura do interessado ou de seu representante, a falta será suprida mediante a publicação de
edital, na forma da lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese deste artigo e de acordo com a natureza da ( j
infração, a Administração poderá suspender o registro profissional na Prefeitura até que sejam A
sanadas as irregularidades.

Art, 24 - Da aplicação das penalidades caberá defesa em primeira instância,
dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados de sua imposição.

§ 1 0 - Em se tratapdo de multa, a defesá terá efeito suspensivo e o recurso só será
admitido mediante prévio depósito do valor correspondente, o qual será transformado em
pagamento no caso de desprovimento do mesmo.

§ 2° - Em se tratando de aplicação simultânea de multa e embargo, a defesa terá
---, -

efeito suspensivo somente em relação à primeira.
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Art. 25° - As multas deverão ser recolhidas à Prefeitura dentro do prazo de 30
(trinta) dias, contados de sua imposição ou da intimação da decisão administrativa denegatória de
primeira instância.

PARÁGRAFO ÚNICO - Esgotado o prazo para o pagamento, as multas serão
encaminhadas para cobrança executiva.

Art. 26° - As multas serão cobradas de acordo com as normas estabelecidas pela
legislação tributária.

Art. 27° - A aplicação da penalidade ou o pagamento da multa não exime o

IIP	
infrator do compromisso do dispositivo legal violado ou do ressarcimento dos danos eventualmente
causados.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28° - Nas vias ou estradas cujo leito não esteja no mesmo nível dos terrenos
marginais, deverá ser obrigatória a execução de taludes com inclinação máxima de 45° (quarenta e
cinco graus) em relação ao plano horizontal.

PARÁGRAFO ÚNICO - A critério da Prefeitura e de acordo com as
pecularidades do terreno, poderá ser exigida a construção de muros de arrimo ou outras obras de
proteção, executadas às expensas do interessado.

Art. 29 - Nas modificações de planos de loteamento e conjuntos habitacionais já
aprovados e que impliquem a abertura de novas vias ou . modificações das existentes, serão
obedecidos os dispositivos desta lei.

Art. 30 - Os loteamento e arruamentos não aprovados pela Prefeitura e já
executados total ou parcialmente, com ou sem alienação de lotes, estão sujeitos à ação municipal, ry

visando o seu enquadramento nas exigências desta lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - O disposto neste artigo não se aplica aos loteamentos já
com planos aprovados, desde que em vigência.

Art. 31 - O valor da taxa de licença para obras particulares, incidente sobre a
expedição de diretrizes, será apurado aplicando-se a tabela seguinte:



Câmara kunicipai de

fpreads	 ilton Leite
1 0 Vice-Presidente

M` VALOR EM R$ U.F.M.

até 5.000 800,00 18,4332

de 5.001
a 10.000

1.000,00 23,0415

de 10.001
a 50.000

1.800,00 41,4747

de 50.001
a 100.00

2.500,00 57,6037

de 100.001
a 500.000

5.500,00 126,7281

acima de
500.000

12.800,00 294,9309

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

9
Sala das Sessões, 1).? de junho de 1997.
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JUSTIFICATIVA

No período de outubro à abril, os índices pluviométricos

são elevadíssimos no Município de São Paulo, causando inúmeros

alagamentos nesta cidade.

O presente projeto de lei, tem como objetivo atenuar este

problema, visto que, os rios, córregos e bueiros vivem assoreados, bem

como as desta cidade, completamente enlameadas. Desta forma, esta lei

vem disciplinar os movimentos de corte, aterro, transportes de terra,

solucionando em partes os problemas de enchentes e alagamentos.
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VEREADOR GILWCW-BARRETO	 VEREADOR HENRIQUe PACHECO

RGE TABA	 VEREADOR TONINHO PAIVA

SEÇÃO DE REVISÃO

* 01 ABR 1998

I- DT. 10 -

REQUEREMOS à Douta Mesa, ouvido o Egrégio Plenário,

nos termos do artigo 72 do Regimento Interno, o envio do

Projeto de Lei 576/97, de autoria do Vereador Milton

Leite, à D. Comissão de Administração Pública, para

manifestação.

0 ( (1.1-
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DÁ COMISS'a DE CO•STITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MQ 0576/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Milton Leite, que visa disciplinar a execuço de
movimento de terra executado no Município de S'ão, Paulo,
decorrente da implantação de conjuntos habitacionais,
indástrias, loteamentos, estacionamentos, habitaç2;es
multifamiliares, estabelecimentos de comércio, prestação
de serviços, dep6sitos e demais usos.
A propositura elenca documentos necess .ários para a
expedição de diretrizes e alvará autorizando o movimento
de terra; permite a execução das obras somente no período
de abril a outubrog impe regras quanto 'a realização de
"bota-fora"; disp2;e sobre o maior da- taxa de licença
incidente sobre a expediço de diretrizes'etc.
A matéria insere-se no âmbito do controle das construçj;es
urbanas, "atribuição específica do Município, não s6 para
assegurar o ordenamento da cidade em seu conjunto, como
para certificar-se da segurança, da salubridade e da
funcionalidade de cada edificação, individualmente
considerada" (He]y Lopes Meirelles, in "Direito Municipal
Brasileiro", 6:C: ed., Malheiros Editores, pág. 415).
Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Cdigo de
Obras e Edificaçes, é obrigatria a conLjocação de pelo
menos duas audincias públicas durante a sua tramitação
pela Câmara, nos termos do art. •1 VII, da LOM.
O projeto está amparado no art. 13, I, III e XX, da Lei
Orgânica do Município.
Por todo o exposto, somos

PELA LEGALIDADE

17	 RELCOM
17-0195/1998
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- •desento è. Mesa, Dr.Celio Pimento.

Tem a palavra o nobre Vereador Milton Leite.

O SR. MTImCW LEI= - Sr.Presidente Aurelio No-niu-

reg senhoras e senhores presentes, o objetivo prinoipal desse proje-
•

to proibir a movimentação de corte aterro e dá outras providânoias

no 2~41111Mmuniclpio de São Paulo.

Todos sabemos que o Indice pluviometrico é eleva-

díssimo na cidade de São Paulo. Por conta disso, o transporte indisci-

plinado, corte e aterro indisciplinados na cidade de São Paulo, mesmo

obedecendo à atual legislação, têm causado um grande dano à população

de São Paulo.

O solo de Bão Paulo á composto, basicamente, de

um siltt	 nesse° pouco argiloso, ou seja, de pouca consistência,

1.	 e	 ..	 „g

.I.JGLJ-A y 	 li—juicIcz c , c:qumato1onto 7 de baixv coe nc3e-
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Iráo vejo Pee:aízo ao. executar no período aberto',	
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de exoegOes ', estEt ressalvado, garantido no proOsto as obras eppeciábv!

nesse projetO . de lei. Basta que haja uma . programagao. Quanto as Obras~
~

- •

.	 •	 -

3

que poderão ser observadas e aprovadas pelo Poder Pilblico

um dispositivo que permite a qualquer contribuinte ga, mediante jus-

tificativa,	 ter sua obra executada. -

Não vejo prejuízo na Rija° aprovação desse projeto.

Essa aprovação d de interesse da cidade de São Paulo. Por qui? Porque

vem solucionar um problema , inclusive no transporte de terra. É bom

que vesclareça. ApOs a votaç'ão É em primeiro turno, estarei fazendo um

-Substitutivo (pie regulamenta, dinclusive, o transporte. Aquekb problermy

no final do ano/ de pistas cheias de barro dão á mais possível. As em-

preiteiras que tÊm as empresas de terrap1hnagem te'm conhecimento de

que esse período não á o mais adequadv para se trabe ll~. As máquinas

ficam paradas mesmo. Progr~ndo-se, antecipadamente, podem auferir um

maior lucro nesse ww período de abril ate outubro quando se pode traba4

lhar tranquilamente . ualquer projeto.
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:trOs municípios e tem ttuioionatici oodi bastante efioáoia t 'não haverdo•prs

juzóa tia empresas e to. mão-ao-obra.« especializada utilizada peipite

eas para esses movimentos grandes.

Encerro a minha exposta() e estou aberto às perguá

O SR. AURÉLIO NCEURA - Nobre Vereador, como consta

do Regimento Interno, somos obrigados a realizar duas audiâncias: Nesse

ínterim, solicito a V.Exa, se possivel, enenminher esse substitutivo já
.1=

para apreciação aqui da Comissão, antes da realização da segunda audiâá

cia.

O SR.MILTON LEITE - Não há problema. O substitutj

vo estará regulamentando o sistema de transporte, detal hAmPnto do sistek

ma de transporte porque há uma reclamação muito grande na cidade, junto

às administraçOes regionaisà, no que diz respeito ao enlameamento da ci-
7

dade. Os caminhOes ficam com os pneus sujos de barro, causando, inclu-
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Cr projeto e tivemos una duvida sobre qual seria atialniÇao cobre movi
:k e '

•-?"-gii.;.'". -;	 -
.	 .	 b	 ....	 .

mento de terra. Se 1imitaxJ4volume do movimento de terra, poderíamo

'

ter o caso de nesse período )ato se poder fazer qualquer fundaçã.o em Sai

•

Paulo. No seria interessante definir o que seria movimento de terra ?

O SR.MIITON LEITE - O objetivo do projeto jus-

tamente esse, vedar esse movimento de fundano de MIM cortes que 4

a ação de transportes nesse período. A proposta 4 no sentido de obsttuir

esse trabalho, é um dos propOsitos . E exclusão ficou bem claraããha-

bitaçOes unifamiliares. O objetivo 4 limitar e regulamentar a cidade e

"ião permitir olmo na hbertura de fundaçOss de edifícios, um dos proble s

que temos que vem causando assoreamento das redes do sistema de drenag

da cidade de São Paulo. o propOsito do projeto ik vai de encontro Sue-

-ftwN a sua argumentação.
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O Projeto diz riná: de outubro, entendera. movembro i dezembre reversiínit

peciais podem ser feitos, ou diante de condiçOes especiais podeis: ex

cutado.5 Há uma determinação específica de que os órgãos ralicos da pre

feitura poderão ser aprovados, em casos especiais. Não será regra, se

guramente.

O SR.AURÉLIO NOMURA Dr.Celio Pimento gostaria de

se manifestar.
Wce k, Ceé24

O SR.OÉLIO PIMENTO - Agradeço a oportunidade de

poder me manifestar sobre a mat4ria.Esse assunto interessa muito dire-

tamentePLselho do qual sou vice-presidente. Tratamos, precisamente.'

•

VÁ,

é tate março como previstos para proibir o movimento de corte e ster4

1'0

Há ao exoepoionalidaàes, quem li o projeto obsirr-
ogi—

va um parágrafo ergue fala que hetterminados momentos projetos es—
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d.e estar ohovendo l naquele período e, portanto, não ser posidvel ,aeir

exeoutadb.

Por essa razão, como penso que deve haver uma se—

gunda audiência palie% gostaria de fazer essas observa4es mais tio —

nica,, tia segunda oportunidade, pois quero ter mais tempo para pensar ME

ao. Adianto que isso interessa muito para nós. O meu Conselho, que tem

um alcance estadual, 4 muito interessado nessas questOes.

O SR.MILTON LEITE 	 — Sou consultor, atuo

na área trabalho muito nessa área, também seria atin4ido e prejudica

do 45.9iiesse per/odo não estar podando fazer,movimento de corte a ater4

ro, minhas máquinas estarão paradaf.

EstOu- aqui, como o(Risoto0), cortando na própria

carne.Berei Na prejudicado diretamente.
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qua1tda e  tt vida ,PaigRa .,Por;,.nao, 00kisereloa

ab	 cru:Am.a murtieii50-illgZo /lesa& d.tregact .te vár :06

de São Paul() tem interesse =discutir.

Estamos abertos para discutir com o CREA, não

uma questão fechada. Coloco a todos os presentes que esse projeto não

fechado. Tudo aquilo que vier a sarescentar no sentido de melhorar

esse projeto podemos discutir, com todos os segmentos da sociedade que

queiram colaborar. Até antes da 24 audiância pública permitindo, se L.,fr

o caso,acrescentang ou suprimir qualquer artigo e o substitutivo. Não

um projeto fechado às discussOes. A audiância pUblica á para isso q

ro discutir e debater. Não há problema nenhum.

o	 CÉLIO PIMENTO	 — Nossa DarticiPac;

na audiância pública tem justaáente esse sentido, poder colaborar para
Voai,

um eventual aprimoramento, mas, de qualquer forma, colaborar no debate

do tema.

Nossa participagi4
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4	 „	 Para aqueles qu.e no _tala conhecimento, ..0
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,„„,„ &SEER pouco argiloso cria uma serie de problemas nasFaiite micasso ..,-•_	 .
,	 •

nossos- écirregos e nas redes pluViaia, no :fflistema de drenagem peoftindt4'
'

• ..

Estamos abertos, queremos a colaboração de todos.

Paço questão de discutir.. Se for o caso, vou ao CRIA, estamos abertos,

O SR.AIIRÉLIO NOMITRA - Mais alguém gostaria de se

1 man.ifestar? Tem a palavra a nobre Vereadora Aldaiza Sposati.

A SRGALDAIZA SPOSATI — Boa noite, nobre %rareado

Aurelio NOmura 1 Milton Leite, demais presentes, peço desculpas pelo

pequeno atraso. Tive que me ausentar

Nobre Vereador, algumas que atBe s tire se colocam,
••••

inclusive considero importante 2/MUI a ideia da reforçar a regula-

mentação da questão da movimentação de terra. Quando iint SecretÈria

3
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Não eei User o período porque era tão 'trxneiga71.er
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A questão da moviment4ão de terrakassunto extize

mamante delicado e importante. Ate o que 'rake. disse, a presença doe.

siltoso	 e ' o problema todo na cidade.

Queria ouvir de V. a. o seguinte: como está angu,

arada a queetão da limpeza e desftssoreamento de córregos? Por que digo

isso? Na verdade, a movimentação provoca o assoreamento, mas o desase•

reamento também um processo de movimentação. Via de regra, a prefái -

ra não programa o suficiente essa sua intervenção na cidade a ponto de

ser preventiva. Temos assistido, tranquilamente, a prefeitura fazer

ate operaçOes mmergenciais durante esse período, muitas vezes para red

zir o impacto de trabalhos não realizados durante o período de seca.

Queria ouvir de V.Exa. como se coloca essa ques-

tão, até porqae as administraçOes regionais que possuem, muitas vezes

quebradas, as máquinas para exercerem essa movimentação não precisam

de alvará para operar. Operam por criterios internos à máquina munici-

•
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ça a mudança do sol4alteração do solo-, se ' eitStO nóoessidade da aPre-
.

^	 •	 ••••"

1:mutação de um projeto, um oorte, uma movimantaão de terra,  vou me re-

ferir mais precisamente à terminologia de V.EXa.,-se hã uma interven44,

sd há,pelo projeto ,umreforço naquilo que já 4 exiskicia de lei de uma

aluiu de medidas de apresentação da proposta, de aprovação, 4 de se su-

por que nesse processo de aprovação a prtipria indicação do crcnograma

da obra colocada e a aprovação irá também avaliar o risco ou não da

questão.

É evidente que bá, inlcusive, na legislação, aque

las medidas cautelares do cpminhgo que faz a movimentação de terra tete
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mbvimentação de - terra ou o grau de clandestinidade dessa movimentação

-• •	
.	 .	

,,t

at). -. 1)erffinitos IR a ezie)?2....ãnele, oats qyze pa
t
• zsgao '.dti»rp"
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tal que talvez a questão/ do tempo tornara evidente que está ocorre4;

do uma movimentação irregular?

Queria t entender, desculpes não assisti sua inte

'venço, duas questlies: como fica a medida para as intervençOes do prO-.

prio poder palie°, se vale a medida para o poder 'publico nos seus pro-

cessos de desassoriamento, mesmo de Inflt atuação nas áreas de risco,
a prefeitura não tem agido preventivamente na área de risco, como se ap

1 i___ ----1----__	

ca essa questão para a área de risco. E uma segunda questão, se esta c

tela do ponto de vista do tempo parte de alguma avaliação de V.Exa. de

uma desfunçr3.0 da prefeitura em relação à capacidade tecnica de avaliaç

e h presença da clandestinidade.

O SR.MILTCN LEITE  - Quanto à colocação inicial de

1
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• ' 'éle '-lei visa dar instrumentos e, prefeitura para disoiplipir essa movi-
=1 -•.......,-,	 •	

.	 -
' mantação do terceiro. A prcipria municipalidade (I; sujeita l'a lei, H. um

capítulo específico que cuida disso. A prefeitura não pode sair fazendc

movimento de corte e aterro demum projeto espeolfioo, sem uma sinali-

zação do CET, sem a limpeza das ruas apcie movimento.

A limpeza de cOrrego não él movimento de corte e

aterro. É um tanto difícil, diria quase inexequ/vel pela experigncia citje
t/

temos, fazer limpeza de dOrregos, desassokl4mento, no per/odo de autu-

bro a abril, á bem complicado. A senhora sabe disso. o período ideal é

o da seca. Poderíamos estar discutindo com o SAR e Secretaria de Obras

e estar acrescentando o artigo que disciíàina essa matéria. É contra-

produaente, nesse per/odo a prefeltura ataca as emergencias, só as eme,

gé4ncias. são Pontos de mmgg emergência.

A SR; ALDAtZA SPOSATI - O correto e isso, mas nR
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SIWON' =areje:

..lekle	 • ,	 „,
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•••••iii4iiino» espero
•

nhora, , q,ORZÀ4 Ontroe. ÉStaMos abertos. Ca:parecerei a og..ti'is reunri-
?"(•	 - "	 g" • •

e dabaterpt o, projeto. No tenho pressa em tÁpronft.-lo, gaero -	 ,	 2

e aparfeiço‘-lo ao máximos Vamos enriquecer o projetooão tenho pressa

qus seja mareada a outra audiincia paliem. Quero enriquedllo= de for

ma a atender à população da cidade de São Paulo. Iremos atacar esse pd.

blema de movimentação de terra da cidade -de são Paulo. É a primeira au

di;ncia panca, mas vamos defender. Precisamos desse instrumento, a

prefeitura precisa desse instrumento. Se a senhora tivesse esse instru

mento naquela oportunidade ou um projeto de lei como esek, ou similar,

teria um instrumento bom para resolver o problema de corte e aterro quz-

as empresas fazem, principalmente na clandestinidade.

Houve acontecimentos terrIveis na cidade de São

Paulo em que loteamentos clandestinos eram executados e são executado=

hoje, a todo instante. Córta-se a terra montante, ISM e, de repen-

te, o pessoal que está no ponto baixo sofre alagamento sem ;saber por

que. Vem uma enxurrada, assoreia e no outro dia tem enchente.

dialleíe
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,
.zfica. A senÀorti•-fez uma çiel.oeaqiia intata 0.4) coe a•-prefeitUra.•

Y";	 • •	
•	 .

154:( r ••4 15 .),N44,	 I

Wrvo obsoletos,- antigos, o maTainÉrio tia prefeitura esti,. aatiV Mela

Remonta a epooa que a senhora foi peoretttria9..

A SR). ALDAÍZA SPOSATI — Não venha fazer política

em cima disso que apresaato dados. É sinal de que funcionam, nem só

coisas novas funcionam.

Na verdade, nobre Vereador, temos que cuidar um p

co mais da intervenção que a própria prefeitura exerce • E dão eó legi

lar para o privado e para a preleitura as intervençOes tudo cabe, tudo

pode. O privado sofre uma derie de enquadramentos lque ao necessários,

não estou retirando. Más estou querendo entender da manifestação da re

ponsabilidade panca, da intervenção direta panca e,da penalidade ni

se caso.

Acontece o seguinte: se a regional tem um bom opet

rador de máquina I a coisa funciona assim: Zezão, vai lá, já sabe comé

noa, reaó2:

•l.	 -
•• -	 -	 '	 • -s. 	 4

.:pauslo, eu i4egulementando• reolam. ou ate doa equipamentoe sztv3 reatoiate •
• ,	

• :- A
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O dR.MILTON LEITE - Intendo a colooaqiio de 17tEtra.

nobre Vereador. Vem acrescentar a esse debate.Temos que convidar o

pessoal de Proj, disoutimos com os outros institutos, fazemos uma rea-

nião especifica para vermos az eançOee.

.	 -Por exemp19, o problema de licitaçao. Vamos imagi-

nar que tenhamos uma situação de emergência. Nas situaçOeo corriquei-

ras *sim que a prefei

serie de dificuldades, o problema de regulamentar projetos dentro da

prefeitura para esse movimento de corte e aterro 4 extremamente delica-

do. Temos que conversre com proj, verificar a possibilidade de se apli-

car isso 21.43 regionais.

Aã admin i straçOes regionais hoje não tem equipane

to, não tem pessoal, nem tecnàcos ou profissionais/ a não ser tercei*
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co de sofrer a'regulamentação• N Podemos permitir que ayrefol
r.?•"

por exemplo,
•

vt'i fazer uma obra de construção de oemidrio no periodo

de chuva* È perfeitamente posedvel regulamentarmos isso."

Iremos discutir e ajuntar no projeto. Vamos imag

nar que o Estado, que ~e se isentando das nuas responsabilidades, v

nha a construir um conjunto habitacional. O Cingapura, por exemplo,ft

que implica em uni grande movimento de corte e aterro, no perlodo de oh

vas. Vamos regulamentar essas situaçOes.

A SRG.ALDAIZA SPOSATI — Talvez possa levantar aa

junto com SVP uma consulta no sentido 4e que o próprio cronograma, par,

mamãe, de pavimentaçOes, por exemplo, na Região de Campo Limpo, alta-

mente9Ldentada, os cortes N%vimentação 1

do de outubro a abril, como interfere em um cronograma de pavimentação t?

Semos que ver o grau de dicticuldades ou não que e+

questOes irão trazer.

Brossa proibição do perlo

•-•

sas
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viiaert.io. Botou ralexidó 'ao tratiúoanto da' eli' èrtur- a.,
-'.	 _	 . .,...,,:; ,,,..., "t•.	 ..	 •0 SR.MILTON LE1EB- Irei chegar Mit la. Ele traí'

um aimensionamento específioo que recomenda eecarificação e recompact4

çao da camada em cerca de 80 centímetros do solo local. Se a empresa

que *ai executar essa pavimentação ela não faz transporte disso, faz õ 1.

movimento no próprio local. Haver necessidade ddTregulamentar quanto

a isso, mas SOE não vejo necessidade de proibição...

V.Exa. está falando em um problema de abertura d.

caixa de pavimentação?

A SR. ALDAIZA SPOSATI	 Exatamente, inclusive

para o sistema de drenagem. Tem que se verificar isso. Como 4 o °rano-

grama, atg onde essa proibição interefere nos prOprios contratos e fim

cionamanto dos contratos.

O SR.MILTON LEITE - É verdade.Ee repente pode es-.
escavação_de

tar fazendo UMA galeria montante e ela está assoreando uma galeria já
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noite e ate as 7h da manha. E *o/ vetado.

Na realidade, essa preocupagto da nobre Vereadora

-'esta extremamente correta porque a prefeitura vem constantemente das—

cumprindo o que exige de particulares.

O SR.MILTON LEITE— Acrescento o seguinte: temos

que discutir isso claramente para regulamentar dentro do que e posei-

vel. De repente ZI iremos discutir UKKIMUKIKEE ,aprovamos um projeto

e vem um veto. Vamos tentar derrubar o veto. Vamos tent= Mel=alie
•



e tambem permite; que a ,Prefeiturá trabalhes Ru, e aqueles :qUe,:éom'eterata

Ri5 r.

R0012:101 FOLIA 1 TAQUIGRAFO 1

áríOs umjMeio . terío quí resOlaró"probleme
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• causando . danos .-'1, 'cidade. ,NãO:`pcidem # '., as:. , .,, a,,.::
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cises tem 'de-ser-tomadas e asSumidae - 9 principalmente 9. -pelo,-, Poder Publi

co. Tem razão o Sr. Vereador quando coloca esse ponto. .0 ntler Ablico

não pode estar acima da lel.

0, SR. AURELIO NOMURA  - Obrigado. Tambem estamos recebendo

a presença do Vereador ItiEW Mohamad Said Mourad. Não sei se ele gostaria

de se manifestar a respeito desse projeto. Está inscrito tambem o Sr.

Efluardo Delamana, do Secoii, que gostaria de fazer algumas observações.

O SR. EDUARDO DEIAMANA - Boa-noite, Vereador Aurelio Nomuta

Vereadora Aldaiza Sposa ; Roberto; ProfQ e Arquiteto Celio Pimenta, meu

ex-professor; Vereador Mohamad Said Mourad; Vereador Milton Leite.

Sou diretor e coordenador do Conselho Tecnico em Legislação

-
Urbana do Secovi, que 4 um sindidato que congrega urna trai boa parte das

incorporadoras e que acabam também sendo construtoras no Estado de São

Paulo. quero dar o meu depoimento como timpreendedor imobiliário, como

construtor e incorporador. Com certeza essa também á a opinião do sindi

infragoció,:nao .,,, saiamimpunee . ,;in.frago"ili. na'ao ,, , saásza-2: IMPUZiej. é
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.64'1 texto 'origliia:1O,'que, Me ,,.‘"}i4iórUa,.atençao ., $'2em;..1),-17.J..meircs

roibiQao do movimento	
-;. ,	 • ,.;

de . ,:terra;diy . oU,Wbro-a, ,ahri. . 1;,:NuM„ ,de texininadot.

	

ho	

4' • •	 •	 7•:,••	 •	 .• •	 •	 „
• -,["4	 -•'; • ‘‘,:l.•••••, 	 '	 ••	 - •	 •	 4,, ,,•,n •.;

. •, "juértifióátiva do autor .-- ---SStini vendo de ',noVemb nro, a marçop--/Entg.O,

pare' Ce:whi'',que ''esse per.odo . Ove a -ficar.' muito :bem', deftnido. Pe la
•

' -
filhas 'contas	 novembro a abril, temos 7 • me se .Tostaria:-de deixar

• - --"

-Wa9,

icittye'

.14

uma colocação:e acho que 7 meses em 1 ano podem dificultar.

O SR .1 lempt ~kW	 Mm	 	 	 Acho que a sua conta
21=CirSli=r=1

etítá errada. Novembro, dezembro, janeiro, feverkiro, março e abril. Outá

bro não conta, e; o final do mas. Não e ' perlodo de águas.

O SR. EDUARDO DEALMANA — Acho importante definirmos isso.

De qualquer maneiro, acho que numa cidade como São Paulo, essa questão

de fg águas ou nãa 4 um fato que não tem o menor sentido, não :1'44~421-

existe mais. Esse é o primeiro ponto que me chamou a atenção.

O segundo foi o seguinte: toda essa serie de procedimentos

só valerá lumw xaàaxmi para quem trablha legalmente. quem está ilegal,

211
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nha autorização.
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' 	 . • Aio.aiza Sposati e '1-4 pelo menos,70°A 'aro vezes : nos . tios:',00looamos ,Ána,

..poeiea anta6nicae.: Escutei .o s 'aepo	 man'

-.tudo 'que 9-falou..,Seea que etao-me -13xxopoupa.- ,Vemea •:",e I
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• -da legalidade ja cumpre. Temos um Código de Obras hoji¡ l'e o anterío
- s	 -

não falava disso.

FOLHA TAQUIGRAFO

PolaWinkt,
SESSÃO DATA
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ORADOR..

Eduardo' D
".""~.n,,,n•nnnn!..m

.uma serie de . cciietis que , normalmente', o'setor que- itrabalha dentro 4..	 -

Onovo Código de Obras da cidade de ¡$ão Paulo exige,

para movimento de terra, um alvará específico para esse movimento.

Acho que o que o Código já coloca jjá atende perfeitamente.

O SR. MILTON LEITE  - Já concluiu?

O SB. EDUARDO DELA:MANA , - Não concluí ainda. Eu gosta-

ria de lembrar, pelo menos o que me passa na memória, que as maio-

res calamidades que tivemos na cidade de São Paulo, nos últimos an

foz= :uotamente de pessoas que promoveram algum tipo de movimanta-

ção de terras sem licença.: Lembro -me daquele caso do Governo da Lui

za Erundina, numa região préaima .do Morumbi, onde o sujeito não ti
;

22
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ma-,.-lai:tervenção ti-questão doe loteamentos olaneb3át
• -

prio lote esti clandestino .l 'esta fora da lei.

Gostaria de pedir para V.Exa. rever o projeto e procurar

dar mais atenção à essa preocupação que parece—me de todos. Como vamo

resolver a situação de quem está fora da legalidade. Quem está dentro da

legalidade, parece—me que o Código de Obras e a Legislação atual já con-

templam perfeitamente.

O SR. MILTON LEITE — Veja o seguinte, pelo que está colocan

do o projeto não teria necessidade. Não á bem assim. txpext4 Eu respei

to a posição do Secovi, vocâs tâm o direito de reclamar, mas nem todos

que estão dentro da legalidade não causam os assoreamentos do sistema

de drenagem da cidade de São Paulo. Nósa sabemos que alguns filiados

do Secovi tâm causado isso. Um dos propósitos dessa lei á atingir esses

filiados. Nao está fechado à discussão de maneira nenhuma. Esse pro-

jeto vai a votos. Como colocou o Presidente do CREA, está aberto. Quere

mos regulamentar, ajustar. A Câmara Municipal de São Paulo 4 uma casa

tã a
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de .eia ue -eot& aberta & disouBa&o mas acolher as suas

••	 • -	 .. • .	 •

esquecermos esse projeto óeinImml -ditionssao, esta foraA.•

	

.	 •	 •	
•	 -.7•7•••

.

-

tí uma Casa que aceita a discussão. Os filiados dO'SecovtYómorepreSen,
-•	 •.;••r, 	

•ià.r.[•	 >•4-e	 •n'•	 •". r4e,IN", 	 4,`

tam um sindicato e uma entidade', a qual.respitamos. :Mas sugeetoes

como essas, prefiro nem condiderar. O objetivo da lei J regulamentarmos

A Prefeitura não disp3e de mecanismos especifico. E ma no meu entén-

dimento político ldexalmmammex obviamente não seria a solução, mas esta

ria contribuindo de maneira significativa, por isso vamos fazí-lo. O

Plenário da Dimana Municipal de' São Paulo vai votar esse projeto. NÃO

á apenas a minha vontade 1 será a vontade dos representantes do povo

da cidade de São Paulo. Encerrar esse projeto ou simpleimente retirá—

lo, por vontade do sindicato, não faremos de maneira nenhuma. Queremos

aperfeiçoá—lo, dar os mecanismos que a cidade precisa.

_ — -

O senhor.... R-6
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.-loteamentoe. Poderia ser ateu& mesmo um dispositivo para1_3,:=Prefeitura"z',̀-'
,	 •	 1.

vem =	 . ,
"estar atuando nessa área. Esse projeto' è encontro taMb4m alego, perm 4

",

..tirá que a Rrefeitura, a qualquer_movimentaçao de terra l; possa atuar

diretamente. Hoje esse mecanismo não existe.

meira identificação do movimento , ela tem um mecanismo para poder atu

O propósito do projeto não deve ser desvirádo 1 evitar e colOorar

com a cidade "4, eidadta de São Paulo contra as enchentes.0 sistema d.

drenagem da cidade está extrelhamente assoreado, como o senhor tem conh,

cimento. Estamos cansados de escavar solo micasso, siltoso e pouco arg.

los, portanto tem poder de coesão 1 sendo de fácil erosão, assorean-

do facilmente as galerisaz da cidade.

A meu ver, o projeto vem de encontro às necessidades da

cidade. Ele requer correções? O companheiro do CRU colocou muito bem,

vamos discutí-lo, vamos nos interar do projeto. Coloquei-me à diSpo-

sição para aperfeiçoá-lo. No momento que o Secovi me convidar , irei

em diíuti-lo, antes da segunda audiância pib11ca. Más supriml-lo está



O SR. EDUARDO DELAMANA Obrigado 'Vereador

•

se PolaWbena': 28.6;98:1	 *telt

SO gostaria de -Oomgementar odff"UM informação .t um depoimento pasme;

soai, em pelo menos, duas obras em que tive um movimantO de terra, so.

fri e senti a presença das regionais de uma forma muito atuante e per4áf,

tinente na fiscalização do que estava sendo feito, se a su3.eira estav
•••

sendo deixada ou não na rua. Foram muito eficazes. Era o depoimento citis

tinha a fazer nesta gestão..

SR.AUREII0 NOMURA - Mais alguám gostaria de se a

manifestar? (Pausa). Agradeço a presença do Vereador Milton Leite;

Sabemos que tem Outros compromissos assumidos. Estaremos marcando a

próxima aludipa audi&ncia. Concordo com o Vereador Milton Leite.gele

éla realidade es*a comissão tem trabalhado na conduto inverskfue sem-

pre vem apresentando , ou seja, dentro de uma legislação que atá hoje

se impinge esse ritmo) que busca socializar os prejuizosE e privatizar

os lucros. Acho que precisamos mudar esse conceito e acredito que a

Câmara Municipal, atraves da Comissão Permanente de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente Niem trabalhadd exatamente no sentido

)J9

1
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projetos  de diverges vereadores. Parabing a V,41

.	 •	
•

.^	 • _	 .
.	 -	 •

cionarAue V.Exa. 6 1.1fiico verehdor,presati
• ,:

"

'otitinao

Q prtlxiMo, projeto 4o PI 1181/97:,
-	 -, --,	 . -	 ,	 - ';‘,--71.4-:..i-..., • -í-.,..;;,..- ,,-,..-,, ,... ,-
-blies.. Esse projeto dá nova redaçao ao Artigo .Q'dá 1001 11.424/93tque

fisicas a cinemas',
-•	 .	 ,

Nelson Guimará-e

dispõe sobre o acesso de pessoas iteffit& deficientes

teatros e casa de espetáculos. O autor 4 o Vereador

Proença.
ela

Na primeira audienéia pUblica tomaram a palavra o nobre Feta

autor da propositura e o Presidente do Sindicato ,de Empresas Repetidora:

e Oinematojáficas do Estado de Sào Paulo, Sr. Alberto Moura Macedo.

Naquela audiência folgexplicad%e detalhadas intenções

da propositura e a outra falando sobre as dificuldades encontradas pelo-

proprietários de cinemas e casas de Espetáculos para implementar essas

medidas. Está inscrito o Sr. Canrobert Caíres, do MOvimento de Direitos

das Pessoas Deficientes.

O SR. CANROBERT CAIRES , — Boa—noite a todos. Quero informar

que estou representando o Sr. Rui Bianque , que não ',Ode comparecer.

A nossa colocação do Movimento dos Direitos das Pessoas Der_

cientes 4 que nesse Artigo também fosse incluído prédios de uso pUblico,

,22,3
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Vimos solocitar a V. Exa. que seja encaminhado pedido de informações ao
Executivo, relativo ao Projeto de Lei n° 576/97, de autoria do Nobre Vereador
Milton Leite, no sentido de serem enviadas, a esta Comissão, as opiniões e
comentários dos pertinentes órgãos técnicos da Prefeitura, sobre o PL em
causa.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 6 / / 5j>

Vereador Md r21" Nom u ra
Piesi

Defiro, em

# CÕD. 0561
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A	 (1Monário

4nara AérticOar

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vimos solicitar a V.Exa. que seja encaminhado pedido de informações ao
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA-SP, relativo ao Projeto
de Lei n° 576/97, de autória do Nobre Vereador Milton Leite, no sentido de nos
ser fornecida a sua opirlião e eventuais comentários sobre o PL em cáusa.

• Em LV )_/9cp

Vereador ur o Nomura,
Presidente da OPI a de Política Urbana,

Metrop • na e eio Ambiente
..- 4 • 4	 ;

_	 J,.	 ç..
	 •	 •	 ".

-
Defiro, em

Veread r Nero Rodolfo
Presidente da "mar4 Municipal de São Paulo

CÓD. 0561
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INÁCIO VEIGA
Auxiliar Legislativo

RECEBIDO EM LEG.

50 +AP

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando informaç3es ao Executivo,
e ao Sr. Presidente do Conselho Regional de Engenharia
Arquitetura e Agronomia.

30 /07 / 1998

JOSS CRIST1N04-OUZA Sk14TOS
Chefe de Seçao Técnica

Substituto

Sr. Chefe,
Preparados os documentos conforme despacho de "S/Sa.

30/07 / 1998

1
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São Paulo, 011 de 0.50rh) de 1.998.

OF-LEG3
OFICIO N.0733/i998

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do
artigo 68 da Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência ccápia
do Projeto de Lei 119 576/97, de autoria do Vereador Milton Leite -
que proíbe o movimento de terra de outubro à abril (corte, aterro
e trans portes) , e dá outras providências no Município de Sào Paulo
- solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido de
que nos envie subsídios para que a referida comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

si .J
NILO FOODOLF0
Fresidente

Anexo: Cdpias xerográficas do P.L. 576/97 de Pls. Oi/09 e do
despacho da comissão solicitante de fls. 43.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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amara Aurricinala ao ai%
-

São Paulo, 04 de 01,5'05'1° de 1990.

Senhor Presidente.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a
Vossa Senhoria cépia do Projeto de Lei n..(2 576197, de autoria
do Vereador Milton Leite - que proíbe o movimento de terra de
outubro à abril (corte, aterro e transportes), e dá outras
providências no Município de São Paulo - solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido de que nos envie
opiniUs e eventuais comentários sobre o projeto de lei em
questão.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Senhoria os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NE4O Ro4oLro

Anexo: xérox do PL 576/97, e do despacho da comissão solici-
tante, fls i a 9 e 44 do proc.

A Sua Senhoria o Senhor
Eng. André Monteiro de Fázlo
M.D. Presidente do Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia

1<rms .



111IMEMORAND O

Folha n.  Lig	 do prQs,

N	 cl• 53-6	 ,, 19 1.4"/
edffiara Alnierar

São Paulo, ..04 	 dé 	 agoatO 	 de .

Recebi Oficio Leg.3 n 2 734/98, de

04/8/98, solicitando ao Sr. Presidente do Conselho Re-

gional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia informa-

ções referentes ao Projeto de Lei n 2 576/97, de autoria

do Vereador Milton Leite.

Anexos: xerox do PL 576/97, e do despacho da comissão ao-

licitante,. fia. 1 a 9 e 44 do proc. xm.:Igmou	 yiaki-shri-)e4,y.x•
CÓD. 0553

FUNCIONÁRIO



do processo n?	 	  de 19  g/ 	 .1.q9
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ANA •,$  FERNANOES

A • ‘ k" . . Parlamenta,
(a)

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

A Douta Comissão de
Poliiica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente	 ,.

En1JA-J.-S2.2.42.4

IOSE CRISTINOtOUZA SANTOS
Chefe de Seçao Técnica II)

Subastato

rRecebido na Comissão de

,Política •	 Metrop.e Meio
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Senhor Presidente
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GABINETE DO PREFEITO

01 cio • .9. c1 n•o 188, -9' 8 í5

i570236/i993
ouperimidilt

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

,áSO

Prefeito (

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DAV/msmrp

SGM - 002 DGM



RECEBIDO EM LEGA
o cii o c) i s;

A Deu-1 Comissão de

Politica	 1:., Metropolitana
e Meio A....,i_lite

•

JOSE CR1STINO4OUZ A SANTOS

Chefe de Seção Técnica 111
Substituto

Recebido na Comissão d&

Politica Urb. Metrop.e Meio'
Ambiente

EM 147 as .k'z.30 h.

MARIAMALIA DÊ 1/,CONCELLOS AUGUSTO
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana 1 meio Ambiente

•,

1



Aeslotoote Parlarreols,

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 576/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0733/98, REMETIDO

P£ CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 18 /98.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAI

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPI
Folha n.o_ Á 14 gig-t;;;;;¡	 cn't,

n.o 4°1°15( 	 - ç'3 . 6_,Lgt	

'	 Folha de informação n°  -2 

em  tleN /	 /	 ri E/iene 
Oficia de Gabi e

""'"4:s11/,:•:; n r

',nhã
do Memo AU n° 1607/97

1. Cuida o presente de Projeto de
Milton Leite, que proíbe o movimento de t
e transportes) no Município de São Paul

utoria do n. Vereador
a abril (corte, aterro

2. Não se encon
iniciativa, tratando-se de matÁ
artigo 37 da Lei Orgânica. \

fio caso concreto o vício da
não incide a reserva do § 2° do

EMENTA N°N° 6280

Projeto de Lei n° 01-0576/97 do Vereador Milton
Leite que proíbe o movimento de terra de outubro a

abril (corte, aterro e transportes). Pelo veto por
vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade.

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 01-0576197

Informação n° 931/97-PGM.AJC

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA
Sra. Procuradora Assessora Chefe

3. Contudo, a propositura incide em ilegalidade.

Inicialmente, verifica-se no inciso IX do artigo 4° a exigência de,
apresentação de "título de propriedade do terreno com cláusula de

transferência de posse, compromisso de venda e compra ou cessão de

direitos, devidamente registrados na circunscrição imobiliária competente."

MO-026



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁ

Filha ai
Li 	

PAULO
PROCURADORIA GERAL DO NIII~145

¡Folha n.o	 12..Z.DA ontod 0 aki3arr:QÇMr.

n.o  4 (;1 9'0.: 11.5 .  46"i --.? 

, c_...i....,—.m AI 1Ch.

•

Folha de informação n°	 _41•

do Memo ATL n° 1607/97 	 em  IN/ O 1/ Nk-	 C . • 'nhn

il	 °f1 nn
c al de a? .inet

tOgnea	
t

-8.ef4
ATA .pes

Ora, -sabe-se que o registro do compromisso de venda e compra,
ainda que facultado pela legislação registrária, não é exigida como condição
para aquisição de direito, havendo neste sentido grande número de decisões
judiciais.

Assim, a exigência estabelecida na propositura constitui-se em
ônus, que não encontra guarida no direito civil.

l° ao proibir a
0:im regra geral
, estabelecendo
s, assim como a

Ainda, a propositura, em/feu 41gb /estabelece uma situação
diferenciada entre a implantação de edi a es em geral e as habitações
unifamiliares, sendo evidente a contrariedade ao principio da isonomia.

5. O inciso Mil do artigo 4°, de outra parte, estabelece a
obrigatoriedade de garantias em favor da Prefeitura ou de terceiros, fixando o
valor a ser garantido, conforme o § 2° do mesmo artigo, em 150% do valor das
obras.

Tal condição, sem dúvida, é extremamente onerosa, parecendo-
nos obstar o exercício do direito de construir, exacerbando os limites do
exercício do poder de polícia.

Com efeito, a garantia em questão deveria até mesmo prestar-se
ao ressarcimento de danos causados a terceiros.

livre disponibilidade de seus ben.s.

4. De outra parte, o inciso XII do artig
?dmovimentação de terras durante o período de abril a ou :

incide no vício de inconstitucionalidade e ile alitt
verdadeira amputação ao direito de ir e vir doypronet
livre disponibilidade de seus bens. 	 /1.-.	 /



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P

do Memo ATL n° 1607/97

Folha de informação n°

em  2\/ O / C.

Por estas razões, entendemos que a pro

veto por vicio de inconstitucionalidade e ilegalidade

IX, XII e XIII, cabendo quanto aos aspectos té 	 os tt.
Secretarias indicadas. 	 o

\ç_4(t..3c...
RIA SYL

i.
 RIBEIRO PEREIRA BARRETTO

Procuradora Municipal - AJC
OAB 65.989

PGM

MSRP13/ropr

ATLI607.DOC

MO-026



PROCURADORIA GERAL DO
Folha 'n.o 	 &Imit.ni. P',"13rrio!=

n.o  Vigs —o. i12.2-16

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

e

Pinh`
bine teG

(Di's
SG

4c
pe4

São Paulo, 2? 1 °(7 /1997

•

-	 Folha de informação n°
do Memo ATL n° 1607/97	 em  ac,/

484A

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 01-0576/97

Informação e 932197 - PGM.AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Sra. Procuradora Geral

De acordo com a manifestação da Assessoria Jurídico-

Consultiva.

MARCIA FERRARI
Procuradora Assessora - AJC

OAB 33.233
PGM

NiffilfíltnPr
ATL1607.00C



PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO P
PROCURADORIA GERAL DO MUNId

do Memo Ali n° 1607/97

nI,

'Atri;cc

•

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 01-0576/97I,

Informação n• 2448/97 - PGM.G

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIV
Sra. Procuradora Assessora Chefe

//
Submeto a Vossaen110a . manifestação da Assessoria/a

Jurídico-Consultiva, no sentido doiipto ao opto de Lei 01-0576/97.
/ O

Ajo P ulo, q /C7R /1997

411'	 -71(17,<,(2i_,
ANA MARIA MAMED MERMEJO

Procuradora Geral do Município
OAB 35.540

PGM

\--- )

i,)
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MANIFESTACAO n a 147/CEUSO-A1197

• Folha n.e	 P c so

N.° ..i.ve,3.15-$: q`54,1 -
Ase. 	

ItC15

MIRIAM TEREZA BATISTA SANCHEZ
Auxliar Técnico Administrativo

q:USQ

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n•
Do Mem° ATL n°1.611/97

Em 07/07197 (o) 	

AUTOS:	 Mem° ATL III 1.611/97
INTERESSADO:	 SECRETARIA DO GOVERNO MUNI C IPAL-SGM/AIL
ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 576/97

mr-

r

CEUSO 
Sr. Chefe de Assessoria Técnica

Trata-se de memorando ATL, solicitandd parecer conclu-
sivo, acerca do P.L. 01-576/97, de autoria do Legislativo.

O Projeto de Lei n°01-576/97 refere-se à proibição de
movimento de terra de outubro a abril e dispõe sobre procedimentos

.ddministrativos e fiscalizatórios, inclusive sanções a 'todo e qualquer
Movimento de terra a ser executado no Município de São Paulo decorrente
da implantação de conjuntos habitacionais, indústrias, loteamentos,
habitações multifamiliares, estabelecimentos de comércio, e prestação de
serviços, depósitos e demais usos, excluídas as habitacões`únifamillares."

• Da leitura do presente, depreendemos que:

1. embora o universo do P.L. abranja edificações e loteamentos
de qualquer porte, pelas exigências feitas em seus artigos (por exemplo,
levantamento planialtlmétrico em escala de 1:500 ou 1:1000 - artigo 2°, inciso
111) o foco do P.L. é as grandes obras, tais como implantação de
loteamentos, conjuntos habitacionais ou complexos industriais e comerciais.
Entretanto, as exigências constantes em seus artigos, tais como aprovação
de diretrizes (art. 2° e 3°) e de Projeto (art. 4° e 5°) serão aplicadas a toda e
quaisquer obra, mesmo as de pequeno ou médio porte;

2. em todo o corpo do P.L. , faz-se referências a exigências que
nos parecem vinculadas às leis de parcelamento do solo e não simplesmente
ao movimento de terra;

• 3. faz exigência de doação de faixa junto a rios e córregos, com
largura, variando de 25 a 40 metros (art. 9°). A Legislação hoje vigente ( Lei
n° 11.228/92-COE), exige faixa não edificável de 15,00 metros junto aos
córregos, rios e lagos;

• . 4. exige-se, em seu artigo 10, faixa não edificável junto a
ferrovias e rodovias, com largura mínima de 16,00 metros, não havendo
explicação para tal critério (em geral as faixas não edIflcóveis junto a
fervias e rodovias, previstas em legislação estadual e federal, são de 15,00.
metros).

:
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len.n•••n•••••n•

Folha n.o 	 OU— d Proess

N p ..V.1.1.6- o -1f;
o 	 c
.  401.7..2

•••••
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SANCHEZ

A.,eiGtonto Nctvre" Auxiliar Te.r.,co Adrnlaistrathin
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PREfEiTURA DO MUN1CiP10 DE SÃO PAULO

Folha de Informação n•
Do Mem° ATI n° 1.611/97

••••• ,	 Em 07107/97 (a) 	

:

5. nos artigos 11 a 27 são previstos procedimentos fiscalizatórios
e sanções co não cumprimento às disposições do Projeto de Lei, criando
situações diferentes das hoje constantes no Código de Obras e Edificações
para o mesmo assunto. Os valores das multas deveriam estar previstos em
UFIR, e não em UFM, face à sua extinção.

Ao relatado temos a acrescentar:

•

1. o licenciamento de 'movimento de terra" está o
regulamentado pelas Leis n's 11.228/92. Código de Obras e'Edificações-COE,
e n° 11.380, de 17 de junho de 1.993;

2. as exigências contidas neste P.L poderiam até ser
convenientes, se destinadas a grandes 'empreendimentos, mas serão com
certeza, um obstáculo a execução e um fator de encarecimento das obras
d.e pequeno e médio porte;

• 3. nos parece que há uma inversão de valores ao se fazer
excessivas exigências para a execução de movimento de terra, uma vez que
esse é geralmente decorrente de uma obra (por exemplo. o movimento de
terra causado pela implantação de tateamento deverá estar inserido no
projeto do loteamento e não o contrário, como pretende o presente P.L).

A vista de todo o exposto, e considerando que em muitos
aspectos este P.L. colide com a legislação hoje vigente tanto relativa às
abras e edificações, quanto co parcelamento e uso do solo urbano, somos,
s.m.j., pelo veto do presente pelo Sr. Prefeito, caso o mesmo venha a ser
apro~rInislativo.

Sugerimos ainda, por oportuno, que deva ser ouvido
também o Departamento de Parcelamento do Solo, à vista da matéria aqui
tratada.

03 /julho/97

ROSANE CRISnNA GOMES
Assessora Técnica

CEUSO
.1"

RCG/it.
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

Caso o P.L. venha a ser aprovado, sugerimos a veto do

"I

40 /julho/97

PAULO EDU
Chefe de

NDILEONE .
'Ncnica

USO

O BR•A

rs3.4oria
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Folha de intormoção n•
Do Mem° Ali. n° 1.61 1 /97

Em 07107/97 (a) 	

;

AUTO,S:	 Mem° ATI_	 .611/97
. INTERESSADO:	 SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL-SGM/A.T1

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 576/97

I'

SEHAR-G/ATA.1 
Sra. Assessora Chefe

• Trata o presente da an!ise dc P.L. em referência e foi
encaminhaao para manifestação, confarme fls. 03.

Encaminhamos a Manifestação n° 1 47/CEUS0-.A1797, ris. Od
e 05, eicboreda pela Assessora Técnica Rosene Cristina Gomes, que
acompanhamos.

PEB/il.

s•



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

ArANECIDA FERRAI°
/testi:toare Partamf:i;

24 /agosto/98

Folha de Intormaçõc rr R. 3
Do Processo n* 1998-0.153.464-8

Ern 28/ 08 /98 (a) ...... ...LYNAT"

MIRIAN TIEP.L.TA BATISTA SANC w-

Auxi22; récn:zo Admirdwatly,

CEUSO

AUTOS:	 Processo n° 1998-0.153.464-8
INTERESSADO:	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO:	 informações sobre c P.L. n° 576/97

MAN1FESTACÃO n° 280/CEUSO-AT/98 

CEUSO 
Sr. Chefe de Assessoria Técnica

Trata-se de solicitação da ATL sobre o P.L. n° 576/97, à
vista do pedido da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente da Câmara, de opiniões e comentários dos pertinentes órgãos
técnicos da Prefeitura, sobre o P.L. em questão.

O referido projeto de lei foi submetido à apreciação desta
CEUSO e recebeu a Manifestação n° 147/CEUSO-AT/97, cuja cópia anexamos
às fls. 20 a 22. Nesta manifestação foram abordados aspectos que, e nosso
ver, poderão servir de subsidio à análise da Comissão dePolitica Urbana.

Submetemos, entretanto, nosso entendimento à sua
apreciação.

ROSANE CRI;TINA GOMES
Assessor&'écnica

CEUSO

RCG/it.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n° g.
Do Processo n• 1998-0.153.464-8

AUTOS:	 Processo n° 1998-0.153.464-8
INTERESSADO:	 CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
ASSUNTO:	 Informações sobre o PL n° 576/97

SEHAB/ATAJ 
Sra. Assessora Chefe

Trata o presente de solicitação da ATL sobre o P.L. n°
576/97. à vista do pedido de opiniões e comentários sobre o referido projeto
de lei, feito pela Comissão de Política Urbana da Câmara Municipal.

Encaminhamos o presente com o informado por essa
Asssessoria à fl. 23, que acompanhamos.

ze /agosto/98

1	 49/
PAULO E .15IJ4.---:—ARDO BRANDILEON

Chefe de Assessoria Técnica
CEUSO

C_R	 /it.

SEH A 8—G

oe 	
ENTRADO

•
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São Paulo, 22 de

Senhor Presidente R.e cebi cio no. AtPk

Z2.	 40
I	 4_6. Do	 !.u.c.res

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

junto ao presente, cópia das informações

TA

Folha rr, &Z.	 do luro(
Á°.....É.554#-(JjAp3É.
:0flinciorea'Ag195.

UfW • 1- 01107 diee
Melstonte Parlamegyf

Outubro de 1998

GABINETE DO PREFEITO

Olicio Á 2Ore. n•o 20 5/98

a
Excelência,

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/sffs 	

SCM - 002 - DGM
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Chefe de Seçao Técnica lii

Subatitet•

Recebido na Comissão de Pol. Urbana.
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 576/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0733/98, REME

TIDO 23£ CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 205/98.
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Folha n'. 6 do proc.
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O funcionário 	 cir-g,4_
1.

Folha de Informação n°- %  do Projeto de Lei 0576/97 ern R(f5YON9:: '' . 	 '

	

• Molatonie	 o 1

ATE - Sr. Assessor

O projeto de lei 0576/97 que trata de movimentos de terra no município de São
Paulo, cita a CET no seu parágrafo 2° do artigo 5°.

°Parágrafo 2° - O interessado deverá providenciar a sinalização do trânsito , junto à
CET (Companhia de Engenharia de Tráfego), e limpeza das vias e logradouros
públicos utilizados pelos veículos.

Parágrafo 3° - É permissível a execução dos serviços de que trata o parágrafo
precedente pela própria Prefeitura, contra o pagamento de preço respectivo.

Atualmente a CET presta serviços de orientação de sinalização de trânsito como
atribuição delegada por contrato pelo DSV da SMT. Nos casos de empreendimento
de grande porte, considerados pólos geradores de tráfego, a sinalização de obras
que envolva movimentação de caminhões é executada com a orientação da CET às
expensas do empreendedor (Lei 10506/88), baseada em certidão de diretrizes
emitida por SMT (Lei 10334/88).

•No projeto de lei 0576/97 ao invés de CET deveria constar SNTT (Secretaria
Municipal de Transportes) e o parágrafo 3° deve ser revisto em função da Lei
10506/88 que já exige que as obras e serviços executados no sistema viário em
função do impacto de empreendimentos sejam feitos às expensas do empreendedor.

DQT- 12/98- PL576 — Entr. PG 186/98- HHMM	 1
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Folha rr.

N°./,\SA
O quncionário

Folha de Informação n°34  do Projeto de Lei 0576/97 em 25/09/ãt3v.1oton

,11

C
Re&ul

• Y dl
8224-0

Do ponto de vista do tráfego surtiria efeito positivo se a restrição de circulação de
veículos em função de movimentos de terra fosse nos horários de pico da cidade. De
qualquer forma já existem as ZMRC, zonas de máxima restrição de circulação de
caminhões, em locais onde há restrição de horários para a circulação de caminhões.

Arq. Therezirta Banevícius
GDE/Pálos'G'eradores de Tráfego

Arq. VALTER CASSE-EP
Gerência de Desenvolvimento e Estudos Especiais

PR - Senhor Presidente

Segue manifestaça-o exarado pela Gerência de Desenvolvimento e Estudos Espe-

ciais da Superintendência de Planejamento e Desenvolvimento-SPL, conforme so

licitado c; fls. 31.

,Nelson da Cost Pereira

Assessoria Te—tnica da Presidência

do proc.
do jJ..

10i

De acordo

30/09/98

DQT- 12/98- PL576 — Entr. P0186/98-

Companhia de Engenharia de Tráfego C-U
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576/97.
o de 1999.

Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e
Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo

ç-ropi51,

Junte-se
Em 11

São Paulo, 24 de junho de 1999.
DLU/EDM/LC Exp.n° 874/99

Ver. Aiu,e
Pres. Com . de

tana e Me

Nomura
. Urbana, Metropoli-
mbiente

O SISO B4 HABITAÇÃO

(4.9

•
1-3 NAT1ONAL ASSOCIATION

OF REALTORS.

REMMR.

CBIC	 1 Cântara Brasileira da Indústria da Construção

él•

FIABCI

Excelência

Permita V.Exa. que o SECOVI-SP - Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação
411 e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais do Estado de São Paulo, entidade

representativa de 40.000 empresas da área imobiliária e de condomínios no Estado de
São Paulo, absolutamente fiel à tradição de colaborar com o Poder Público, venha
pronunciar-se sobre o Projeto de Lei ,01-0576/97, do nobre vereador Milton Leite, em
tramitação na Câmara Municipal de São Paulo, que visa proibir, de outubro à abril, o
movimento de terra (corte, aterro e transportes) executado no Município de São
Paulo, e disciplinar sua execução, decorrente da implantação de conjuntos
habitacionais, indústrias, loteamentos, estacionamentos, habitações
multifamiliares, estabelecimentos de comércio, prestação de serviços, depósitos e
demais usos.

Não obstante se reconheça o propósito meritório do autor do referido texto, comporta
colocar que a mensagem apresenta graves distorções, senão vejamos:

O texto, ao proibir o movimento de terra no período chamado "de chuvas"
(novembro, dezembro, janeiro, fevereiro e março), além de ignorar todos os
avans tecadLigict_os e as técnicas construtivas mais recentes, ignora, também,
que, mesmo nesse período de 05 meses, as chuvas não ocorrem diariamente,
permitindo, no período sem precipitações, que se trabalhe de forma segura;

II. Num contexto de desemprego estrutural, medidas como esta, de limitação ao
trabalho, acabam comprometendo drasticamente o espaço para a geração de
novos empregos em um setor que, além de movimentar, na sua cadeia produtiva,
14,8% do PIB (R$ 128 bilhões/ano) e realizar investimentos acima de R$ 115
bilhões/ano, gera 13,5 milhões de empregos diretos e indiretos;

III. O projeto do nobre vereador Milton Leite, além de comprometer a atividade de um
setor produtivo que trabalha dentro da mais absoluta legalidade, não ataca, no
entanto, o problema maior e mais grave, que são os desastres ocasionados, na
maioria das vezes, por obras, ocupações, loteameritos e ações clandestinas, não
supervisionadas por profissionais legalmente habilitados, e que continuarão a
exercê-las sempre à margem da lei, já que, sabemos todos, a fiscalização por
parte do Poder Público é, no mínimo, preckia;

•
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IV. A mensagem do nobre vereador também parece desconhecer a existência da Lei
11.228/92 (Código de Obras) e do Decreto 32.329/92 que, respectivamente nas
Seções 3.7 e 3.H, já instituíram a obrigatoriedade do Alvará de Execução de
Movimento de Terra, justamente no sentido de disciplinar e, de alguma maneira,
coibir ações impróprias nesse sentido. Posteriormente, a Lei 11.380/93, que
dispõe sobre a execução de obras nos terrenos erodidos e erodíveis e sobre a
exigência de alvará para movimento de terra, foi ainda mais longe, ao listar uma
série de documentos e peças gráficas a serem apresentadas quando do pedido de
alvará, estabelecendo, assim, critérios muito mais rígidos de con)rol2 e de

Portanto, diante das razões alinhadas e em que pese a preocupação do autor,
acreditamos que a matéria já se encontra devidamente legislada, de forma que a
aprovação do projeto em tela implicaria, além da r-7e-cnundância e elparsamento de leis
sobre o assunto, em sérias limitações à atividade imobiliária e da construção civil.

Certos de que as ponderações aqui expostas poderão contribuir nas discussões do
projeto de lei em tela, despedimo-nos, aproveitando a oportunidade para reiterarmos a
V.Exa. os protestos de nossa mais alta consideração.

" espeitosamenteV

1:- Ââii, f .,.tauc
m	

,_
EDUARDO DELLA ANNA(i
Diretor de Legislação Urbana do SECOVI-SP

I
Excelentíssima Senhora
ALDAÍZA SPOSATI
DD. Vereadora
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
São Paulo-SP 

•

supervisão;	 oo b) a egt) (;, rmità,
„supervisão;	 oo> a c0 Oe rkoitgaitc'

Ge0 )110+1 ict'firco.
V. Além da legislação supra citada, ainda concorre, dentro desta mesma temática, e

também em tramitação nesta Câmara Municipal, o Projeto de Lei 393/98, do
vereador Faria Lima, que visa consolidar e sistematizar a legislação edilícia na
cidade de São Paulo, e que mantém, e até amplia significativamente, no seu item
10.14, uma série de condicionantes para a execução de qualquer tipo de
movimento de terra no município.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para in formação, rubricado como folha n2 ....	 ....

de 19 CR-	 , 	 	 	  (a) 	

AMÉLIA M. .ACHINO
.	 Secretária- RF 11.133

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretârío(a)

Reg. n° (11_133

1-W a-C ¡MI) çoilmr Aí-% CS,

BENVIND- O OANIL L. CARVALHO

Assist. Parlamentar
Reg. n.o 101 258

D, 11A, Mrd,E,N. iTtiOw ,,, LÁ ,ur

Proc. encerrado c/ '-- C:2 -----* 	Os.

Arquivo em

O Func.° 	

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

DM/ INDO 	 O L. CARVALHO

Ott —0 t- c?...00 1

- Reg. n.o 101 25B- 	 - .,

do processo na 	

CCM. 0233
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DEFERID-O

13 MAR 2001

PRESIDENTE

I Folha n° ..6.. .... do Processo

)-no -5-?(-	 • - c'
•1. À

Câmara Nunic ip cle
.....~S7AENV/NpAN/LO

fi

 CARVALFIC)ao As istgatákilántar
Reg. n . 0 101 258

— RDS
.t 3-0276 / 200iREQUERIMENTO "D"

Requeiro o desarquivamento de
proposituras de autoria do Vereador
Milton Leite

•

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental com base no

disposto no § 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São

Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras de autoria do Vereador Milton

Leite: PLs 576/97., 393/98, 380/99, 5,88/99ie 334/00 e PDLs 93/98, 94/98, 97/98 e

11/99.

Sala das sessões,

VeréDZO/Carlos Aspolinário
Líder/da Bancada do PMDB

-........A.:5-sp,

e....ii....:U:-. ::: ..r: ..:s.n:-.n.:á ,.	 1
... .-	 .:r.

!)
14 ;ara 2001	f,','í
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha na 	

de,9%.(i-( 	 (a)

•

•

do processo rf, 	

BENV/NDO DANILO L CARVALF
Assist. Parlamentar

Reg n.0 101 258

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

14/03/2001

BWRE +5~
Assessor Té	 egislativo Chefe

ATM

A AT M
Sr. Assessor Chefe,

Conforme 
o solicitado pelo RDS / 3 - Cr2Aq?-6-(2/

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em 1S-f03.07-00 7

br„;NV 
I~LO É:. C akV

Assist. Parlamentar

Reg . n.0 101 258

A com. de P—,0 

bs--c—vo 

Asact‘or T	 Leg. Chefe
. T. M.

Recebias) nu C000lUeãffi

Politica Ut-h. Me th,op,n Mula
Ambiento

Em I g .0 3 -01 ac	 hi

Maria Terem da Silva Bati
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

CÕD. 0233
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Tania Bery,

11001

Uma
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AO NOBRE VEREADOR_'n,Cd17L
•

PARA RELATAR.

Sala da Co-1	 ('11,-)p.ro, Metropolitana

e Meio Afr...$—: t

SEGUE  "nr\  ; juntedo .7)	 • neste date
documento	 e °Po& ele4:"Áf'""Sça.sr2
ruhrina_cti	 hr‘_s.o	 %:Ss.- 	 • 



14.08.01

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaclio. rubricado como folha n9 

59-6  deue	 / 042  l o(  (a) 	do processo n9

Maria bera da Silva Berti
Secretária da Con.Lizão de Mítica Urbana,

Mrtrvolitzu e Melo lirbf ra'.0

Senhora Presidente,

Encaminhamos, para a decisão
do Plenário da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente o presente projeto
de lei, analisado pela Subcomissão do Código de
Obras e Edificações, ao qual apresentamos uma
minuta de parecer contrário.

DOMINGOS DISSEI	 MARCOS ZERBINI

NABIL BONDU



SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçáo, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	 1	

(a) 	



Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

kgiv.\.Y
vaidiCa 2FL,

Crrnno- -Ma

--r\c),6xeiL,

Vetev.L

eekir-NcOt•

Folla te 	 g-- 	 do proc.
5	 rJe 91_

O funcionário_ •

PARECER N°	  DA COMISSÃO D	 ,emplinda Um
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, SOBOR n0 htf a Técnica
PROJETO DE LEI N° 576/97 	 R.F. 11001

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Milton Leite, que visa disciplinar

a movimentação de terra no Município de São Paulo, decorrente da implantação de

conjuntos habitacionais, indústrias, loteamentos, estacionamentos, habitações

multifamiliares, estabelecimentos de comércio, prestação de serviços, depósitos e demais

usos.	 •

A propositura elenca documentos necessários para expedição de diretrizes e alvará
41. autorizando o movimento de terra (corte, aterro e transportes); permite a execução das

obras somente no período de abril à outubro; impõe regras quanto à realização de

"bota-fora"; dispõe sobre o valor da taxa de licença incidente sobre expedição de diretrizes,

etc.

A matéria insere-se no âmbito complementar ao Código de Obras e Edificações, sendo que

o presente Projeto de Lei proíbe o movimento de terra de outubro à abril.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, pelas razões expostas,

manifesta-se favorável à aprovação do PL 576/97.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Papel para informação, rubricado como 	

Beny p.
folha n? 	 1-- •

do processo n• 5 1" fo 	 de 19 	 IC  i  OC 	Mk.	

.i,„§

(a , 	 Ass)st - ft t :- — tfi	 :•crilca.
.	 R.F. 1001

Relatório referente à tramitação do PL 576/96 na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 	 .

O Projeto de Lei 576/97, de autoria do Vereador Milton

Leite, foi distribuído livremente pelas Comissões Permanentes da Câmara

Municipal de São Paulo, devendo, por sua natureza, ser submetido a

apreciação da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, presidida pela Vereadora Aldaíza Sposati.1

Assim, em 27 de Março de 2001 a Presidente da Comissão

determinou relatoria ao Vereador Nabil Bonduki que preside a

Subcomissão do Código de Obras e Edificações instalada em 11 de Abril

de 2001. Tal medida se deu pelo simples fato de que o PL 576/97 pretende

introduzir modificação no Código de Obras e Edificações. Também por

essa razão foram realizadas duas Audiências Públicas consoante a

determinação do inciso VII do Artigo 41 da Lei Orgânica do Município. 2

Nessa esteira, o PL 576/97 foi analisado pela competente

Subcomissão, tendo sido encaminhado em 14 de Agosto de 2001 para a

reunião plenária da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente e colocado em pauta. Realizada a reunião ordinária da Comissão

no dia 15 de Agosto de 2001 a discussão sobre o Projeto de Lei em tela foi

iniciada com a apresentação de relatório desfavorável do Vereador Nabil

1 Prevê o Regimento Interno da Câmara:

"Art. 30 — As Comissões Permanentes, em número de 7 (sete), têm as seguintes
denominações e composição:

LII— Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente com 7 (sete) membros:"
Assim, integram a Comissão os Vereadores Aldaiza Sposati, Nabil Bonduki, Mirian Athiê, Dr. Farhat,
Ana Martins, Marcos Zerbini e Edvaldo Estima

1 Prescreve o § 2° do artigo 63 do Regimento Interno que" O presidente da Comissão, dentro do prazo
•máximo de 3 (três) dias úteis, designará os respectivos relatores ou Subcomissão".

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricadeiccro.%ha,n?„::

processo n°	 5	 L de 19	 1G/	 O cl  , 0 	 (a) 	
Asslstenti- -r C. CIJC.a• •

Bonduki 3 . Em seguida, a discussão foi encerrada com req8efinliéfita de

vistas formulado pelo Vereador Domingos Dissei. Este fato ocorreu no dia

15/08/01. Ocorre porém que, por decisão da bancada do PPB o vereador

Domingos Dissei foi substituído pelo vereador Edivaldo Estima na

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Todavia o

vereador Dissei não devolveu a tempo e hora o processo 01-576/1997 do

projeto de lei que estava sob sua análise.

Surpreendentemente, em 18/09/2001 tomou-se

conhecimento que Vereador não mais integrante da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente portava parecer da referida

Comissão com o objetivo de, no plenário da Câmara, captar as assinaturas

necessárias para a sua aprovação. Estava ainda esse parecer elaborado à

revelia do trâmite da Comissão, em mãos do vereador Milton Leite.
•

Indaga-se: Referida prática se coaduna com os

mandamentos do Regimento Interno da Câmara Municipal de São

Paulo?

Como veremos, não obstante a lesão de princípios éticos

imanentes a atividade parlamentar, a conduta em comento contraria

flagrantemente diversos dispOsitivos da Resolução n° 02 , de 26 de Abril

de 1991. Vejamos.

Os órgãos colegiados objetivam compatibilizar no cotidiano

de suas atividades a conjunção de pensamentos e vontades heterogêneas.

Para isso é fundamental o estabelecimento de normas que, mais do que

prescrever comportamentos, devem clarear e pré-estabelecer as regras do

jogo democrático. A Constituição Federal e por sua vez a Lei Orgânica do

3 Determina o Regimento em seu artigo 56 que a matéria apreciada em Subcomissão Permanente ou
Temporária concluirá por um relatório, sujeito à deliberação do plenário da respectiva Comissão.

CÕD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Vreida Uma
Yi.a.récnica

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folhaoirn?B. 

ny
do processo n" 	 de 1991 	 1 Ck O G\	 O \	 ( a) 	 Assjste.rib

Município de São Paulo determinam um Devido Processo LegVaiffigão

ao Processo Legislativo requerendo a observância das competências e

procedimentos que visam a produção de instrumentos normativos aptos e

constitucionais. As competências caracterizam-se por um plexo de deveres

aos quais as pessoas ocupantes da funções públicas estão vinculadas. Não

se trata de discricionariedade mas de dever propriamente dito. Estas são

algumas obviedades que, como já frizado, são imanentes à atividade

parlamentar e que se encontram por todo Regimento Interno da Câmara

Municipal de São Paulo.

Nesse diapasão, são competências dos Vereadores que

presidem Comissões Permanentes:

"Art. 50 — Ao Presidente da Comissão Permanente compete:
••

IX — submeter a votos as questões em debate e proclamar o
resultado das votações;
X — assinar em primeiro lugar, ao seu critério, os pareceres da
Comissão;
••

Como denota-se, o que assistimos no dia 18 de Setembro no

plenário da Câmara foi a tentativa de se submeter a votos as questões em debate

perante a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente (PL 576/97),

invadindo, por conseguinte, as esferas de competência da Presidência da referida

Comissão, impedindo o exercício do dever de assinar em primeiro lugar os pareceres

da Comissão.

À Presidência da Comissão Permanente importa o desempenho de

funções primordiais ao Processo Legislativo que foram quase que na totalidade

tolhidas. Tentemos, por outro lado, fazer esforço na tentativa de justificar a referida

ação.

Alguém poderia alegar que instalou-se no plenário da Câmara reunião

da Comissão de Política Urbana. Ora, também nesta hipótese a conduta fere o

COD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação. rubricado 	
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Papel para informação, rubricado como folha rt?

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Tania Ben
do processo n°	 ÇO 	 de 19Crt  •	 ts	 p ct	 	  (a) 	 Assisten	 c • Técnica

,Meida Lima

Regimento já que, consoante o Art. 50 compete à presidência presidir Fo.vnitiegs e

nelas manter a ordem (inciso III), o que não aconteceu. •

Alguém poderia alegar, ainda, que instalou-se no plenário da Câmara

reunião extraordinária da Comissão de Política Urbana. Ora, a conduta continua a ferir

o Regimento já que, consoante o Art. 50 compete à presidência convocar reuniões

extraordinárias, de oficio ou a requerimento da maioria dos membros da Comissão

(inciso IV), o que não aconteceu.

Por fim, definitivamente, não há que se falar em qualquer

reunião da Comissão de Política Urbana, seja porque convocada por agente

incompetente, seja pela determinação do Art. 58 do Regimento Interno que

prescreve:

"Art. 58 — As Comissões Permanentes devem reunir-se nas salas
destinadas a esse fim e com presença da maioria de seus
membros.
Parágrafo único — Quando, por qualquer motivo, a reunião tiver
de realizar-se em outro local, é indispensável a comunicação, por
escrito, e com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas a todos os
membros da Comissão."

Por fim, alguém poderia levantar em defesa dessa

indefensável postura que instalou-se no Plenário Reunião Conjunta de

Comissões para a aprovação do Projeto. Também sob essa alegação não

recai o manto regimental:

"Art. 71 — De comum acordo de seus Presidentes, em caso de
urgência justificada, poderão as Comissões Permanentes realizar
reuniões conjuntas para exame de proposições ou qualquer
matéria a elas submetida, facultando-se, neste caso, a
apresentação de parecer conjunto.
Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, a
presidência dos trabalhos caberá ao mais idoso dos Presidentes
das Comissões reunidas.

Quis o destino que na atual sessão legislativa da Câmara

Municipal de São Paulo, quando da instalação de Reunião Conjunta de
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Comissões, conhecida por Congresso de Comissões e com am-tjrtiãfAçá"-ci

da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, a

condução dos trabalhos recaia sob a responsabilidade da Vereadora

Aldaiza Sposati, Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, por ter mais idade dentre os atuais

presidentes das Comissões da Câmara.

Todavia tal fato não ocorreu nem por convocação . do

Presidente da Casa e nem pelo consequente chamamento da presidente

Aldaiza Sposati.

Deste conjunto de fatos foi dado ciência aos vereadores

componentes da Comissão de Política Urbana em sua reunião ordinária de

19 de setembro de 2001.0s vereadores deram por nulo tal parecer colhido

em plenário e submeteram o parecer do PI 576/97 a discussão a discussão e

votação.

Consigne-se assim que o PL 576/97 foi discutido e votado

em reunião ordinária e regular da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente realizada em 19 de Setembro de 2001 com

parecer desfavorável.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 576/97

Trata-se do Projeto de Lei n° 576/97, de autoria do Vereador Milton Leite,
que proíbe as ações de "movimento de terra" (corte, aterro e transporte)
decorrentes das atividades de construção civil, entre os meses de novembro e
março (inclusive), disciplina o licenciamento destas atividades e ainda modifica
dispositivos da legislação de parcelamento do solo.

Devemos considerar, primeiramente, que o projeto de lei trata
simultaneamente de matérias de diferentes naturezas, já disciplinadas em leis
específicas que abordam cada um dos temas com maior profundidade e rigor
técnico.

As atividades de movimento de terra estão disciplinadas no Código de
Obras e Edificações — Lei 11.228/92 e na Lei 11.380/93, enquanto a primeira
trata das condições de licenciamento destas atividades quando vinculadas às
edificações, a segunda disciplina a execução das obras de terra como
potencialmente degradadoras do meio ambiente, sujeitando-as a normas e
sanções compatíveis com este enfoque.

Alguns tópicos próprios do controle do parcelamento do solo como as
exigências decorrentes da abertura de vias, os cuidados com o saneamento de
áreas aterradas com materiais nocivos ou sujeitas a inundações e a
determinação de faixas não edificáveis ao longo de cursos d'água que figuram no
projeto de lei, de forma esparsa, têm um tratamento mais adequado e sistêmico
na legislação em vigor, especialmente na Lei 9.413/81.

O aspecto mais radical da proposta, expresso na ementa do projeto de lei
como proibição do movimento de terra de outubro a abril, provocou as críticas
mais veementes. Nas Audiências Públicas, manifestaram-se contra o projeto
representantes do setor da construção civil e dos órgãos técnicos da Prefeitura.
Estas manifestações foram reiteradas em documentos enviados pela
Procuradoria Geral do Município, pela CEUSO/SEHAB, pelo CET e pelo SECOVI.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, pelas
razões expostas, manifesta-se contrariamente à aprovação do PL n° 576/97.
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Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Milton Leite visa a estabelecer
normas para todo e qualquer movimento de terra a ser executado no Município de São
Paulo, decorrente da implantação de conjuntos habitacionais, indústrias, loteamentos,
estacionamentos, habitações multifanniliares, estabelecimentos de comércio e prestação
de serviços, depósitos e demais usos, excluídas as habitações unifamiliares, as quais só
poderão ser realizadas no períodos de abril a outubro de cada ano.

Ressalva os casos de obras cuja execução, a critério da Prefeitura,
tecnicamente se torne indispensável fora do período estabelecido, assim como aquelas
que pela tipicidade do projeto provoquem esta medida de exceção.

Entendendo por movimento de terra todo serviço de terraplanagem, corte
ou escavações para fundações, aterro, transporte de terra, que seriam impedidos de ser
realizados no período das chuvas, o nobre autor pretende atenuar o problema de
alagamentos na cidade, visto que os rios, córregos e bueiros vivem assoreados, bem
como as ruas da cidade que ficam completamente enlameadas, contribuindo para a
obstrução dos bueiros.

Nas audiências públicas, vários representantes do setor de construção civil
e o próprio Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura manifestaram-se contrários
ao projeto, bem como os órgãos técnicos do Executivo, e como bem ressalta a
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em seu parecer, a matéria
já se encontra disciplinada em leis que a tratam com maior especificidade e rigor
técnico.

Pelo projeto, no período de novembro a março não teríamos o
funcionamento de várias áreas da construção civil, gerando um enorme contingente de
desempregados, a diminuição das outras atividades a ela relacionadas, e, ainda, não se
considerou o avanço das técnicas de movimento de terra e da tecnologia aplicável, que

•	
permitiriam o pleno funcionamento desse setor.

Mesmo diante do substitutivo apresentado, a simples redução do período
proibitivo e da proposta de constituição de comissão consultiva, entendemos que o
projeto não deve prosperar.

Destarte, CONTRÁRIO é nosso parecer.
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VOTO VENCIDO DO RELATOR	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N 0 576/1997.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Milton Leite
objetivando proibir o movimento de terra (corte, aterro e transportes) no Município de
São Paulo, nos meses de outubro a abril, excluídos os casos de obras cuja execução, a
critério da Prefeitura, tecnicamente se torne indispensável fora daquele período, bem'
como as que pela tipicidade do projeto não possam ser interrompidas.

A presente propositura, como justificado pelo nobre autor, busca
resguardar o meio ambiente, objetivando atenuar os problemas relacionados a
alagamentos, em decorrência do assoreamento de rios, córregos e entupimento de
bueiros.

Espelhada na Lei n° 2409, de 22 de julho de 1980, do Município de São
Bernardo do Campo, o projeto estipula regras restritivas e criteriosas a regular essa
atividade, visando evitar impactos ambientais negativos. Ocorre, entretanto, que, pela
natureza impeditiva, tais regras podem ocasionar comprometimento, inviabilidade,
prejuízo ou dano irreparável às atividades em andamento ou futuras, necessárias e
urgentes. Por tal razão, excepcionou-se a movimentação de terra mesmo no período
das águas, desde que atendendo a critérios e após apreciação da Prefeitura.

Deste modo, com anuência do autor, propomos substitutivo para melhor
adequação à finalidade objetivada, entre as quais a de constituir uma comissão
consultiva composta, entre out:os membros, por representantes das Secretarias de
Serviços e Obras e Meio Ambiente do Município, a ser regulamentada pelo Executivo, a
atualização das multas em decorrência da extinção da UFM, e diminuição do período
para ser de dezembro a março.

SUBSTITUTIVO N°.

PROJETO DE LEI N 0 576/1997

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO

Proíbe o movimento de terra (corte, aterro e
transportes), de dezembro a março, no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Todo e qualquer movimento de terra a ser executado no
Município de São Paulo, decorrente da implantação de conjuntos habitacionais,
indústrias, loteamentos, estacionamentos, habitações multifamiliares, estabelecimentos
de comércio e prestação de serviços, depósitos e demais usos, excluídas as habitações
unifamiliares, deverá obedecer ao disposto nesta lei.

HEI_ C (3M

17-4037/2002
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Art. 20 - O interessado na execução dos serviços de que trata a presente
lei deverá requerer, preliminarmente, o fornecimento de diretrizes, instruindo o
pedido com os seguintes documentos:

I - requerimento assinado pelo interessado;
II - título de propriedade, compromisso de compra e venda, ou de cessão

de direitos do imóvel;
III - plantas planialtimétricas em 5 (cinco) vias na escala de 1:500 ou

1:1000, contendo:
a) curvas de nível de metro em metro;
b) vias públicas perimetrais e as que eventualmente cortem o terreno;
c) cadastro de todas as construções existentes, com indicação do seu uso

e número de andares;
d) demarcação e discriminação de pedreiras, brejos, bosques, córregos e

linhas de transmissão de força, telégrafo ou telefone, canalização de água ou esgotos,
servidões, caminhos, faixas "non aedificandi", e

e) indicação de propriedade lindeiras.
IV - anteprojeto do que se pretende executar com o respectivo memorial

descritivo, em 3 (três) vias.

Art. 30 - Após o competente exame dos documentos apresentados, a
Prefeitura expedirá diretrizes estabelecendo:

I - características, dimensionamento e traçado das vias de circulação,
adequados aos planos e projetos viários do Município e às condições locais, fixando, se
for o caso, a obrigatoriedade do prolongamento de vias existentes;

II - características, dimensionamento e localização de áreas verdes e
institucionais, quando se tratar de loteamento ou conjunto habitacional;

III - relação dos equipamentos de infra-estrutura para a área.
Parágrafo único - As diretrizes prescrevem no prazo de 180 (cento e

oitenta) dias, contados da data de sua expedição pela Prefeitura, ou da notificação
publicada na imprensa oficial, quando for o caso.

Art. 40 - A execução das obras dependerá de alvará cujo pedido será
instruído com os seguintes documentos:

I - pedido de licença assinado pelo interessado;
II - planta planialtimétrica na escala 1:500 ou 1:1000, com curvas de

nível de metro em metro, contendo todas as confrontações da área, sendo que as
curvas de nível devem avançar 50 (cinqüenta) metros nas áreas lindeiras;

III - cadastro completo da área objeto do movimento de terra,
abrangendo 20m (vinte metros) nas áreas lindeiras;

IV - projeto de corte e aterro com seções perpendiculares entre si e
distantes no máximo 20m (vinte metros), abrangendo 20m (vinte metros) nas
propriedades lindeiras;

V - projeto completo de sistema de escoamento de águas pluviais,
galerias, bocas-de-lobo, poços de visita e demais equipamentos;
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VI - projeto completo de retificação de rios, córregos ou fundos de vales,
inclusive as obras de arte, tais como: muros de arrimo, pontilhões e bueiros, cujos
projetos devem respeitar aqueles existentes na Prefeitura;

VII - projeto completo de obras de proteção contra erosão, tais como:
canaletas coletoras, escadarias para disciplinamento do escoamento de águas pluviais,
dissipadores de energia, bermas de equilíbrio, inclusive gramagem de taludes e
quadras;

VIII - cálculo do volume de corte e aterro;
IX - título de propriedade do terreno com cláusula de transferência de

posse, compromisso de venda e compra ou cessão de direitos, devidamente
registrados na circunscrição imobiliária competente;

X - certidão negativa de tributos municipais;
XI - projeto para a execução do movimento de terra, de modo que,

durante a realização dos serviços, as vias públicas e as propriedades vizinhas não
recebam qualquer terra, mesmo levada por chuva;

XII - cronograma de execução das obras, no qual as obras de
movimentação de maciço de terra somente poderão ser executadas durante o período
de abril a novembro, ressalvados os casos de obras cuja execução tecnicamente se
torne indispensável fora do período estabelecido, assim como aquelas que pela
tipicidade do projeto provoquem esta medida;

XIII - apresentação de uma das seguintes garantias, para ressarcimento
de eventuais danos causados à Prefeitura ou a terceiros em função da realização das
obras ou inexecução das mesmas:

a) fiança outorgada por pessoa idônea;
b) caução em dinheiro;
c) caução em títulos da dívida pública;
d) garantia real concedida através de instrumento público;
e) apólice de seguro.
§ 1° - Quando se tratar de empreendimento destinado a futura alienação,

os documentos referidos no inciso IX deste artigo não poderão conter estipulações
impeditivas de sua alienação em frações ideais ou em porções delimitadas.

§ 2° - O valor das garantias referidas no inciso XIII deste artigo deverá
ser igual ou superior a 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor das obras a serem
executadas pelo interessado.

§ 3° - Tratando-se do disposto no inciso XII deste artigo, a autorização
para movimentação de terra no período compreendido entre dezembro e março, será
emitida, pautando-se nas considerações do parecer técnico da Comissão Consultiva,
cuja criação, composição e funcionamento subordinar-se-á à Secretaria de Serviços e
Obras e Secretaria de Meio Ambiente, ambas do Município de São Paulo.

Art. 5° - Em havendo "bota-fora", o interessado deverá apresentar,
ainda:

I - projeto completo, na forma de artigo 4°, para a área onde será
depositada a terra, e
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II - roteiro dos veículos.
§ 1° - O "bota-fora" deverá ser feito por veículos adequados,

devidamente cobertos com lona ou similar.
§ 2° - O interessado deverá providenciar a sinalização do trânsito, junto à

Companhia de Engenharia de Tráfego — (CET), e limpeza das vias e logradouros
públicos utilizados pelos veículos.

§ 3° - É permissível a execução dos serviços de que trata o parágrafo
precedente pela própria Prefeitura, contra pagamento de preço respectivo.

Art. 6° - Analisados os projetos e documentos referidos nos artigos 40 e
5°, a Prefeitura expedirá o competente alvará contendo o prazo para a conclusão das
obras.

Art. 70 - Nos movimentos de terra de que trata esta lei, além das obras
decorrentes de legislação específica a cada modalidade de empreendimento, será
exigida a execução, por parte do interessado e às suas expensas, das seguintes obras:

I - as contidas nos projetos mencionados nos incisos V, VI e VII do artigo
4°, e

II - as necessárias ao saneamento de terrenos que tenham sido aterrados
com materiais nocivos à saúde pública.

§ 10 - Nos movimentos de terra em que houver necessidade de
remanejamento ou modificação de canalizações de água ou esgoto existentes,
retificação ou canalização de rios ou córregos, remoção de postes, árvores ou
qualquer outro serviço semelhante, as despesas respectivas correrão por conta do
interessado, ainda que se tratem de serviços cuja execução possa ser feita pela
Prefeitura ou através de empresas concessionárias de serviço público.

§ 2° - Em terrenos baixos, alagadiços ou sujeitos a inundações, deverão
ser tomadas, pelo interessado, as providências necessárias para o alteamento do
terreno, através da execução de aterro compactado, com material adequado e cuja
altura final resultante seja superior à cota de inundação correspondente à máxima
cheia, fornecida pela Prefeitura.

Art. 8° - No caso de abertura de vias, o interessado deverá executar, às
sua expensas, e conforme especificações da Prefeitura, as seguintes obras:

I - redes de água e esgoto;
II - pavimentação compatível com o local, e
III - outras obras não previstas que se fizerem necessárias.
Parágrafo único - Em se tratando de zona rural fica a critério da

Prefeitura a exigência de execução, pelo interessado, das obras previstas neste artigo.

Art. 9° - Nos movimentos de terra de terrenos marginais de rios e
córregos será exigida, para doação ao Município, uma faixa longitudinal de acordo com
o projeto de canalização e retificação, a saber:
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I - quando se tratar de rio ou córrego de divisa com outro município, a
faixa será de 40m (quarenta metros), medidos a partir do eixo retificado;

II - nos demais rios ou córregos, a faixa será de 25m (vinte e cinco
metros) de cada lado, medidos a partir do eixo retificado.

§ 10 - Nas demais vertentes, para onde não houver projeto da Prefeitura,
a faixa será de 6,00m (seis metros) de largura para cada lado do talvegue.

§ 20 - Nas hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo, se a
retificação tiver sido objeto de convênio, ou planejada pela Prefeitura, a faixa
longitudinal obedecerá ao traçado constante do plano de retificação.

Art. 10 - Nos terrenos situados ao longo de ferrovias, vias expressas
e rodovias, será obrigatória a reserva de faixas "non aedificandi" paralelas e
contíguas às mesmas, com largura não inferior a 16m (dezesseis metros).

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica ao caso de
rodovia ou vias expressas que já possuam faixas destinadas a marginais.

Art. 11 - Os movimentos de terra não executados dentro dos prazos
fixados não poderão ter prosseguimento, sob pena de multa ou embargo.

Art. 12 - O interessado na execução das obras de que trata esta lei é
responsável, civil e criminalmente, por todos os prejuízos causados a bens públicos ou
de terceiros, inclusive pelas despesas eventualmente efetuadas pela Prefeitura, no
interesse da preservação de propriedade pública ou de logradouro público.

Art. 13 - Constitui infração para os efeitos desta lei, toda ação ou
omissão, de agente responsável ou preposto, pessoa física ou jurídica, que contrarie as
suas disposições.

Parágrafo único - Salvo disposição de lei em contrário a responsabilidade
por infração a esta lei independente da intenção dos agentes responsáveis ou
prepostos e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Art. 14 - São penalidades por infrações a esta lei, aplicáveis singela ou
cumulativamente, sem prejuízo das medidas judiciais competentes:

I - multa, na forma do artigo 16, e
II - embargo.

Art. 15 - São agentes ativos de infrações e estão sujeitos às penalidades
e demais obrigações previstas nesta lei, na condição pessoal ou solidária de
responsável:

I - os proprietários de imóveis, condôminos, incorporadores,
compromissários ou concessionários de direitos, seus herdeiros, sucessores a qualquer
título e espólios;

II - os profissionais responsáveis pelos projetos, obras e serviços.
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Art. 16 - Consideram-se infrações específicas à presente lei, com
aplicação da multa correspondente:

I - iniciar o movimento de terra, sem projeto aprovado, ou prosseguir nas
obras depois de esgotados os prazos previstos: multa de R$ 148.590,03 por hectare ou
fração;

II - inobservância do projeto aprovado: multa de R$ 74.295,01 por
hectare ou fração;

III - falta de precaução para a segurança de pessoa ou propriedade, por
qualquer forma de dano ou prejuízo a logradouros públicos e particulares, em razão de
execução das obras: multa de R$ 74.295,01 por hectare ou fração;

IV - Aterrar, estreitar, obstruir ou desviar córregos, galerias, canais ou
quaisquer outros cursos d'água: multa de R$ 74.295,01 por hectare ou fração sem
prejuízo da reparação do dano.

V - Nas demais infrações a esta lei, não especificadas neste artigo,
aplicar-se-á a multa mínima correspondente R$ 40.305,00 por hectare ou fração.

Parágrafo único — Os valores fixados neste artigo serão atualizados, em
10 de janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preço ao Consumidor
Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE,
acumulada no exercício anterior, sendo que em caso da extinção desse índice será
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 17 - Concomitantemente à multa, poderá ser aplicada a pena de
embargo, levando-se em conta a gravidade e conseqüência da infração cometida.

Parágrafo único - Neste caso, o pagamento ou depósito da multa não
libera o infrator do embargo, que persistirá até a completa regularização da obra.

Art. 18 - A penalidade será agravada, com a aplicação em dobro da
multa, nos seguintes casos:

I - desrespeito ao embargo;
II - não regularização da obra no prazo estipulado de acordo com o

artigo 22;
III - reincidência.

Art. 19 - O auto de infração, com aplicação de multa ou embargo,
conterá todos os elementos indispensáveis à identificação do infrator, discriminação
clara e precisa do fato, indicação dos dispositivos infringidos e prazo para regularização
da obra.

Parágrafo único - As omissões ou irregularidades do auto não implicam
em sua nulidade, quando do mesmo constarem elementos suficientes para determinar
com segurança a infração e o infrator e as falhas não constituírem vício insanável.
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Art. 20 - O disposto nos artigos anteriores não elide o direito da
Administração, em qualquer fase, de propor as medidas judiciais consideradas
indispensáveis.

Art. 21 - Os responsáveis técnicos pela execução das obras ficam
obrigados a dirigi-las pessoalmente, sob pena de comunicação da ausência ao órgão
fiscalizador do exercício profissional.

Art. 22 - O interessado na execução das obras e os responsáveis
técnicos indicarão à Prefeitura os nomes de seus representantes no local das obras,
que receberão, na ausência dos primeiros, as intimações e os autos de infração, bem
como quaisquer outros instrumentos expedidos pela Prefeitura, com vistas ao bom
andamento dos serviços e sua fiscalização.

Parágrafo único - Em caso de recusa ou impossibilidade de se obter a
assinatura do interessado ou de seu representante, a falta será suprida mediante a
publicação de edital, na forma da lei.

Art. 23 - Ao profissional responsável pelo projeto ou fiscalização da obra
será aplicada penalidade pecuniária idêntica a do infrator, comunicando-se o fato ao
órgão fiscalizador do exercício profissional.

Parágrafo único - Na hipótese deste artigo e de acordo com a natureza
da infração, a Administração poderá suspender o registro profissional na Prefeitura até
que sejam sanadas as irregularidades.

Art. 24 - Da aplicação das penalidades caberá defesa em primeira
instância, dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados de sua imposição.

§ 10 - Em se tratando de multa, a defesa terá efeito suspensivo e o
recurso só será admitido mediante prévio depósito do valor correspondente, o qual
será transformado em pagamento no caso de desprovimento do mesmo.

§ 20 - Em se tratando de aplicação simultânea de multa e embargo, a
defesa terá efeito suspensivo somente em relação à primeira.

Art. 25 - As multas deverão ser recolhidas à Prefeitura dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, contados de sua imposição ou da intimação da decisão
administrativa denegatória de primeira instância.

Parágrafo único - Esgotado o prazo para o pagamento, as multas serão
encaminhadas para cobrança executiva.

Art. 26 - As multas serão cobradas de acordo com as normas
estabelecidas pela legislação tributária.

Art. 27 - A aplicação da penalidade ou o pagamento da multa não exime
o infrator do compromisso do dispositivo legal violado ou do ressarcimento dos danos
eventualmente causados.
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DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28 - Nas vias ou estradas cujo leito não esteja no mesmo nível dos
terrenos marginais, deverá ser obrigatória a execução de taludes com inclinação
máxima de 450 (quarenta e cinco graus) em relação ao plano horizontal.

Parágrafo único - A critério da Prefeitura e de acordo com as
peculiaridades do terreno, poderá ser exigida a construção de muros de arrimo ou
outras obras de proteção, executadas às expensas do interessado.

Art. 29 - Nas modificações de planos de loteamentos e conjuntos
habitacionais já aprovados e que impliquem a abertura de novas vias ou modificações
das existentes, serão obedecidos os dispositivos desta lei.

Art. 30 - Os loteamentos e arruamentos não aprovados pela Prefeitura e
já executados total ou parcialmente, com ou sem alienação de lotes, estão sujeitos à
ação municipal, visando o seu enquadramento nas exigências desta lei.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos loteamentos
já com planos aprovados, desde que em vigência.

Art. 31 - O valor da taxa de licença para obras particulares, incidente
sobre a expedição de diretrizes, será apurado aplicando-se a tabela seguinte:

pi2 VALOR EM R$

até 5.000 800,00

de 5.001
a 10.000

1.000,00

de 10.001
a 50.000

1.800,00

de 50.001
a 100.00

2.500,00

de 100.001
a 500.000

5.500,00

acima de
500.000

12.800,00

Parágrafo único — Os valores fixados neste artigo serão atualizados, em
1° de janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preço ao Consumidor
Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE,
acumulada no exercício anterior, sendo que em caso da extinção desse índice será
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.
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Art. 32 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

•
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Atividade Econômica sobre o Projeto de Lei n o 576/97

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Milton Leite, que

pretende proibir o movimento de terra de outubro a abril e dá outras

providências. A Douta Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se a fls.

13 pela legalidade. A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio

Ambiente posicionou-se contrariamente à matéria, nos termos do parecer de

fls. 78. A Comissão de Administração Pública também se posicionou contrária à

matéria, consoante parecer de fls. 80.

O processo está bem instruído e fundamentado. As manifestações das

Comissões de Política Urbana e de Administração Pública demonstram com

exatidão a inviabilidade do projeto. Não há como o projeto prosperar. No

âmbito desta Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, o

projeto cria uma série de regulamentos inibidores da Atividade Econômica sem

apresentar uma proposta global para o tema.

O deslocamento de terras na cidade, quer nos aterros ou nas

construções, carece sim de fiscalização, controle e regulamentação. Entretanto

Il. este projeto apenas cria uma proibição sem apontar para alternativas. Ora,

tratar um problema de tal monta desta forma poderia gerar uma série de

incidentes, que maculariam a idéia original do Projeto de Lei. Nesse sentido

também se posicionaram as áreas técnicas da Prefeitura.

Diante de todos os elementos constantes do processo, nosso parecer é

contrário à propositura.	 1
06/o 6/02-.

Sala das Sessões, Ixteccutetoacheá00a

k
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças VOrçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n2576/97:

1 2) Qual a avaliação do Executivo sobre possíveis conseqüências desta propositura
sobre a atividade econômica e a arrecadação municipal?

22) Qual a opinião do Exepnivo sobre o projeto?

Deferido

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dioto
PresideirfrN da Comissão

de FingfiçaA e Orçamento

Autorizo o encaminhamento,i nosnifrmos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento

José th, .1, • o Cardozo
r dente
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Sra. Liliana,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes para a

Comissão de Finanças e Orçamento.

16/8/2002

IosÉ clirrNo souiA sANTos
Cbde de Sa¡So TécnicaIV Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

16/8/2002

LILIMARIA MIGLIAP40 DOSISIO

Assistente Técnico de Direçãd W

SEGUEALA,. 	 ,	 •• i•tes!e data

documento là 	 	 f.z.:pei c-. informação
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São Paulo, aO de agosto de 2002.

18 -10E-LEG3
Oftind N.0482/2002

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 576/97, de autoria do Vereador Milton Leite —
que proíbe o movimento de terra de outubro a abril (corte, aterro e transportes), e dá
outras providências no Município de São Paulo, solicitando-lhe manifestação sobre o
projeto em questão, de acordo com os quesitos elencados no anexo despacho, a fim de
que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 5'y"7 de fls. 01/09 e do despacho da comissão
ansolicitte de fls. 91.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCt/Imb
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São Paulo, 20 de agosto de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 482, de 20/08/02,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 576/97, de

autoria do Ver. Milton Leite. 	 RECEBIDO
SGWATI_

ESMERALDA E. S. FURTADU
RF 620.014.1.00

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 576/97 de fls. 01/09 e do despacho da comissão

solicitante de fls. 91.
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Senhor Presidente
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Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Finanças e- Orçamento, cópia,

reprográfica das informações prestadas pelas unidades competentes -desta'

Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 576/97, de autoria do Veread-or Milton

Leite, que proíbe o movimento de terra de outubro a abril (corte, - aterro e

transportes), e dá outras providências no Município de São Paulo.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MFW5

Resp 576-97

À i4
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JOSÉ CRISÃM"AldOUZA Smiros
arfe de Seçío Técnica IV subitinm

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Washington O. Vian2
Assistente Parfamentar,

Reg. 100.81,2,0?
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO AU 0
SECRETARIA DE IMPLEMENTAÇÃO DAS SUBPREFEIT

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SO

Folha n° 4, do

n° S/6/91
ashington O. Viana

-eg. 100.812
Folha de Informação h

do memo 951/2002-ATL III em .12/07/02

NI 2529

Interessado : SGM-ATL
Assunto: Substitutivo ao PL 576/97

13

Maria onCeiV	 -os Maciel •

.13/SC,...J5/EXP	
_.

SIS-SGUOS
Sr.Assessor Especial

Trata o presente do Substitutivo ao
Projeto de Lei n e 576/97. através do qual se pretende
disciplinar a execução de obras de movimento de terra.
proibindo essa atividade no período compreendido entre os
meses de dezembro a março.

Sobre essa matéria, observamos já estar
a mesma disciplinada pelo Código de Obras e Edificações.
inclusive em sua nova versão em apreciação pela Câmara
Municipal. Re gulamentam também o assunto a Lei n e 11.380/93
e o Decreto n e 41.633/02.

Considerando que o Substitutivo em exame
nada traz de substantivo em relação ao contemplado pelos
diplomes legais supracitados. julgamos inoportuna a sua
edição.

Por outro lado, não hé uma justificativa
Iogica para a proibição de execução de obras de movimento de
terra no o periodc acima mencionado. tendo em vista que se
forem seguidos os procedimentos e métodos consagrados pela
boa técnica não havera prejuízos adicionais à população pelo
exercício dessa atividade.

Pelo exposto manifestamo-nos pelo veto.
É o nosso entendimento que submetemos a

.i. evada consider ação de V.Sa.

Fr'a'ncisco Fl10	 Car/os	 Zaártwon
Técnico'SIS/SGUOS Técnico SIS/SGUC.,

Øa

Assessora-o/Ir
OWW102.31,..
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE IMPLEMENTAÇÃO DAS SUBPREFEI Wesson°516/91.

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SO O
_

Folha de Informação njf 07nM n7 -

Interessado : SGM-ATL
Assunto: Substitutivo ao PL 576/97

SIS/ATAJ
Sra. Assessora Chefe

SSCUS	 COM	 as	 considerações	 desta
Supervisão. conforme cota de fls. 06.

12/07/02

Eng"' Gersori—nis kittenC'ourt
Assessor Chefe

SIS/SGUOS

artington O. Viana...... 4010% "A"

%esse n°516/91.
artington O. Viana
eg. 100.812

411/

3ILY\, 0/40

Marta Rocha 
C.P.-al 

Sáveira

SGIUP
Assessora -

04-9 102356
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SECRETARIA DE IiiPLEMENTAÇÃO DAS SUBPREPETTURIVS"C--
Assessoria Técnica de AssuntoR Jurídicos

• Fls. no  °8 — 
t7o Merctorando no R51/2002-ATL

interE...s" sadr.>: SGIV1.ATL:
issiártto: Projeto (ta 1.14i n" 576197

ern 29/07/2002

Glias /Ride de rnpir
-	 ATA-SAP;ATAJ

Sr, eileft.4 de Gabinete

Solicitamos devolução a SOM/Ali. com  proposta de fls. 06.

São Paulo, 29 de julho de 2002.

(JÁ	 eç.. 72cL
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Assessora Chefe
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J3ru ri s
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3860/SIS1ATAJ/2002
Int.: SGM/ATL.
Ass.: Projeto de Lei n° 576/97.

SCAVAT L
Sr. Assessora,
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1-W6-1A1
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PA

SECRETARIA DE IMPLEMENTAÇÃO DAS SUBPF
Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos

Do Memorando  n° 951/02-ATI...TH em 	 30/07/02 (a)

Transmitimos à essa d. Assessoria, manifestação técnica •

exarada no âmbito desta Pasta.

São Paulo, 30 de julho de 2002

//x( -,,;„, .-(
Lett HEITOR .DE FREITAS PANNUTI

Chefe de Gabinete

tPfirs	
SIS
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Folha de informação n°Folha de informação n°

Ref.: Substitutivo ao Projeto de Lei n° 576/97.

EDIF. AJ
,{nn•••*.

znt. rrucuramicrra,	 CLARA REGINA RUp'CUE.1
RF.611.3 1.4.C3

SGMATLII

Somos contrários ao substitutivo ao Projeto de Lei n°

576/97, que proíbe todo e qualquer movimento de terra a ser executado no

Município de São Paulo, excluídas as habitações unifamiliares, nos meses de

dezembro a março.

Sra. r_____ ._i.__

Folha N.^  D:r 
. 8 7. o. ts

AVARES

Proibindo a execução de movimento de terra neste

período, uma grande parte das obras estariam sendo impedidas de iniciar

nestes meses, agravando ainda mais o desemprego na cidade. No que se

refere às obras públicas gerenciadas por este Departamento, elas teriam seus

prazos de execução prejudicados dificultando muito o atendimento das

necessidades de demanda de vagas em escolas, creches, hospitais e unidades

básicas de saúde. Ademais, entendemos que a decisão sobre a oportunidade

de se iniciar o movimento de terra deve Ter um caráter eminentemente técnico,

que leve em conta a natureza do solo, o volume envolvidoias soluções técnicas

apresentadas e as condições meteorológicas observadas na ocasião, assim

como garantir condições adequadas de transporte de material de modo a

preservar o sistema viário e evitar a deposição de material em condições que

possa agravar os sistemas de drenagem e coletores de águas pluviais. Do alto

de mais de trinta anos de gerenciamento de obras públicas de edificações, não

há em EDIF nenhum histórico da ocorrência de qualquer acidente durante os

períodos de execução desta atividade nas obras.

Somos favoráveis que os projetos de terraplenagem

sejam aprovados pelos mesmos órgãos que aprovam os projetos de

arquitetura.

tiatta Rocko	
%Mio

Wessota -
OW5'1020
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Folha de informação n° COM* 1111•11209••••••••n•• ••••••••11	 SG4K1Lii

Mem° n° 1032/2002-ATL 	 em.26J.06..J2002 (a)

.....
Em se tratando de edifícios públicos .a acro1 cjd-devpriR 

se dar no órgão competente, isto é, EDIF.. 	 Folha O 1 O/	 do

Inf. Sproilei
/mmva.

São Paulo, 26 de junho de 2002
Processo n° 57-6 /9 l•
Washington O. Viana
Reg. 100.812

(catslo	 ssoo 02.06
én,o-s?‘
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N.0 199 9-0. 46.
CÓPIA-

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU,
SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS'

DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES

.20 Proc
-

'IARA RÉG7Z,

.ÇAI.4.013
SGIWATLII

do Memorando n° 1032/2002-ATL III em 26/06/02 (

SSO-AJ
Sra. Assessora Chefe

Devolvemos o presente com a manifestação técnica
deste Departamento, sobre o substitutivo ao Projeto de Lei n° 576/97.

São Paulo, 26 de junho de 2.002.

Eng° Ademir Jcfsé Morais Mata
Diretor de Departamento Técnico

EDIF
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Folha de informação 	

do Memo ATL III n° 103212002 em 04/07102
Pe:g.Astenun::::,:xat; .

SS0,-AJ	 .

Interessado : SGM ATL

Assunto : Substitutivo ao Projeto de Lei n° 576197.

Folha n° /03	 do

Processo n°
Washington O. Viana
Reg. 100.812

SSO-AJ 
Senhora Assessora Chefe

Trata o presente de Substitutivo ao Projeto de Lei n°
576/97 de autoria do Nobre Vereador Milton Leite, que "proíbe o
movimento de terra (corte, aterro e transporte), no Município de São
Paulo, e dá outras providências".

O expediente veio a esta Pasta para manifestação, no
intuito de subsidiar a decisão da Senhora Prefeita quanto à sanção
ou ao veto do Projeto em questão.

Em sua manifestação, o Departamento de Edificações
desta Secretaria, por sua Divisão Técnica de Obras, demonstrou-se
contrário ao Projeto, tanto do ponto de vista técnico, quanto da sua

•	 consonância com o interesse público.

Quanto ao aspecto formal, entendemos que o Projeto
e seu Substitutivo padecem de vício de iniciativa, uma vez que
dispõem, eminentemente, sobre a organização do serviço público,
sendo esta atruibuição privativa da Senhora Prefeita nos termos do
artigo 37, parágrafo 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo. A título de exemplificação, em seu artigo 2°, o Projeto
estabelece como deve ser instruído o pedido de movimentação de
terras no Município, em seu artigo 4°, determina os documentos a
serem apresentados para a concessão do alvará para execução de
obras.

No mais, o Projeto cria obrigações aos particulares
que não encontram amparo constitucional, ao prever, em seu artigo'
9°, que "nos movimentos de terra de terrenos marginais de rios Ax-oc9.0,0-
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Ito,case4 n° S./'6/91--
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do Memo ATL III n° 103212002 em 04107/02 	 (a)	 ••

Folha	 .

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS CLARA REGINA;;RF.61

No 

. 14

Folha de informação n°

córregos será exigida, para doação ao Município, uma fãia
longitudinal (...)". Entendemos , smj, que tal obrigação fere o
Principio da Legalidade, já que a doação é ato de liberalidade.

Por estas razões, somos contráriOs ao Projeto de Lei
em análise, pelo que submetemos à consideração de Vossa
Senhoria

• 01/07/02

ArRIANA BILLER AlrICIO
Assessor Jurídi

SSO-AJ

•

4.1A A lágh a 50,Eiso

Sko"
No" qsoo n1*NsSe -

Ogr
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Folha de informação n°,,, --1 

do Memo ATL III n° 1032/2002 em 04107102 	 (a)

Interessado : SGM ATL

Folha n° IO Ç

Processo n° 576i, t
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Assunto : Substitutivo ao Projeto de Lei n° 576/97.

SSO - G 
Senhor Chefe de Gabinete

Com a manifestação precedente, que acolhemos,

submetemos o assunto à apreciação de Vossa Senhoria.

04/07/02

IrtNAIDE F
eccaiRãície.t..-c)

BUENO
Chefe da Assessoria Jurídica

SSO-AJ



do Memo ATL III n° 1032/2002 em 04107/02

Interessado : SGM ATL

.2.2.!..2jv	 Folha N..	 (9
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Njcg _O. IA

SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS ciARA

Folha de informação
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Processo n° 57-6/ g T.
Washington O. Viana

-	 Reg. 100.812
Assunto : Substitutivo Projeto de Lei n° 576/97.

SGM - ATL
Senhora Assessora Chefe

Devolvemos o presente, com as

manifestações do Departamento de Edificações e SSO.AJ, que

refletem a posição desta Pasta sobre o Projeto de Lei em epígrafe.

Plsubs576-97

MOZARf MÓ 4. s ILHO
Chefe de c.

fr"	 NttSecretaria de Serviços e Obras
•

,	 .
• •	 7

- a

r_cy.7	 turca Roc"
•

Marta Rocha C.P.
	

Mita .

ASSeSSOta -
00-SP 10236B
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Ref.: Memorando no 949/2002 - Ali. III.
Ass.: 5/ Substitutivo do PI- 576/97.

zA
1 Técrio3

Inf.: 437/AT/2002

SGM 1 ATL

Sra. Assessora Chefe 	
CLARA REGINn -

Ut1G TAVARESRF. 6	 1.4.00

SGM-Ailã

Em que pese as alteraçSes apresentadas no Substitutivo do Projeto de Lei
que pretende disciplinar todo e qualquer movimento de terra a ser executado
no Município de sao Paulo, concordamos com o parecer. no 458/2002 da
Comissao da Adrninistraçao Publica, considerando os seguintes aspectos:

1. A matéria já se encontra disciplinada em leis que a tratam com maior
especificidade e rigor técnico.

2. A diminuiçao das atividades de construçao civil no período previsto pelo
P.L pode gerar um desaquecimento na economia da cidade.

3. Os planos de obras das Secretarias Municipais e Estaduais ficariam
dependentes do período, o que entre outras conseqüências, poderia
desequilibrar os contratos em andamento.

4. O licenciamento ambiental de empreendimentos e atividadeVe impacto
local já regulamenta procedimentos e critérios para os movimentos de
terra, prevendo inclusive a aplicaçao de multas para infraçasa

NO .011

13 / 06 / 2002

RICARDO REZENDE GARCIA
Chefe de Gabinete da SIURB

COOIGO SUPRI • 51.715 001006.0,135.5
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AVARES

Folha dá informação n°0A2
Do Mamo n o 950/2002 - ATL II!

Em 26/06/02 (a)
CLEUA APA LeCIDA ROBERTO

rte Técnico U 

V.1.1.94 n°-121/______JdO

Processo no 5 76 / 9
Washington O. Viana
Reg. 100.812

AUTOS:	 Memorando no 950/2002 - ATL III
INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO:	 Análise e Pronunciamento conclusivo

substitutivo ao Projeto de Lei n o 576/97.

MANIFESTAÇÃO n° 266/CEUSO-AT/2002 

CEUSO,
Sra. Chefe de Assessoria Técnica

Trata-se de Substitutivo ao Projeto de Lei no
576/97 de autoria do Legislativo que visa estabelecer normas para
todo e qualquer movimento de terra no Município de São Paulo,
excetuadas as habitações unifamiliares, além de proibir esta
atividade durante um período do ano, supostamente no período das
chuvas de verão.

O Projeto de Lei n o 576/97 se encontra às fls. 02.

O texto do substitutivo ao Projeto de Lei no 576/97
se encontra às fls. 3 e 4, sendo que já contém nele algumas
anotações, feitas provavelmente pela ATL. Grifamos em vermelho
as alterações para melhor visualização das mudanças propostas.

Juntamos às fls. 6 e 7 a Manifestação no
147/CEUSO-AT/97 desta Comissão, referente ao texto original do
PL no 576/97, sugerindo veto peio Sr. Prefeito.

Juntamos às fls. El a 11 a Lei n o 11.380/93 que
"dispõe sobre a execução de obras nos terrenos erodldos e
erodíveis e sobre exigência de alvará para movimento de terra"
que trata de assunto com preocupação idêntica ao presente.

Por fim, juntamos às fls. 12 a 19 o Decreto
regulamentador desta lei promulgada ainda este ano, o Decre no
41.633/2002. a

Marta n	 vou
an SW0 -

Asses 
"2368 .**
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•	 t 	
Folha d• informação n°•-•&/

Do Mamo n o 950/2002 — ATL III

R

mA:JtaitérlDik ROBERTO

nte Técnkxn e'

CEUSO

Em 26/06/02a221/4

1- Sobre as alterac6es propostas no Substitutivo ao PL
576/97

1.1) A inicial e o inciso XII do artigo 40 alteram o período em
que esta atividade seria proibida (de dezembro a março
ao invés de outubro a abril previsto no texto original);

1.2) Acrescenta a constituição de uma Comissão Consultiva
subordinada à Secretaria de Serviços e Obras e
Secretaria do Meio Ambiente (parágrafo 3 0 do artigo/g));

1.3) Suprime o parágrafo único do artigo 14 que vincula a
multa a UFM, unidade esta já extinta;

1.4) Altera os valores de multa antes expressa em UFM para
valores em real (artigo 16);

1.5) O parágrafo único do artigo 16 do texto do PL n o 576/97
passa a ser o inciso V do artigo 16 no texto do
substitutivo com o valor corrigido em real;

1.6) Altera o parágrafo único do artigo 16 explicitando a
forma de atualização dos valores de multa que seria em
lo de janeiro de cada exercício, pela variação do IPCA e
em caso de sua extinção outro criado pelo Poder Federal
que reflita a perda do poder aquisitivo de moeda;

1.7) Insere o parágrafo único no artigo 31, sendo o texto, o
mesmo do item acima.

2- Sobre a matéria tratada no Substitutivo ao PL 576197

2.1 Conforme inicial do substitutivo proposto pela Comissão
de Adminstração Pública (fls. 3) a propositura do PL
"busca resguardar o meio ambiente, objetivando
atenuar os problemas relacionados a alagamentos, em
decorrência do assoreamento de rios, córregos e
entupimento de bueiros";

Marta Roch<V1 Silveira

Assessora - MIAU
OAB-SP 102366
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Folha de informação n°04Z
Do Memo n o 950/2002 - ATL III

Folha n° I I t5	 do

Processo n°
Washington O. Viana
Reg.
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Em 26/06/02 (a) 	cLEuA APAR I A ROBERTO

	

Asai'	 te Técnico
CEUSO

O movimento de terra é uma atividade prévia de
correção ou adequação do perfil do. terreno visando a
utilização do solo apropriando-a, ou sob o ângulo do
parcelamento do solo para implantação de arruamento e
lotemento, ou para fins edilícios, ou ainda, para
previsão de espaços públicos como parques e jardins.
Em qualquer um dos casos, grandes_ movimentos de
terra feitos sem o devido rigor técnico podem
efetivamente vir a causar degradações ambientais
desastrosas, quando não irreversíveis, sendo de
extrema importância a regulamentação desta atividade
pelo Poder Público.

2.2 O substitutivo ao PL 576/97 abrange o âmbito do
parcelamento do solo ao determinar:

	

2.2.1	 pedido de diretrizes junto ao Poder Municipal
(art. 20 e 30)

2.2.2 aprovação de vários projetos de obras como
corte e aterro; sistema de escoamento de águas
pluviais; retificação de rios, córregos, fundos de
vale, inclusive obras de arte; obras de proteção
contra erosão (art. 40, incisos IV a VII)

2.2.3 cronograma de execução das obras; (art. 40,
inciso XII)

2. 2. 4 garantias para ressarcimento de eventuais
danos em função da realização das obras ou
inexistência das mesmas (art. 40 inciso XIII)

2.2.5 execução de obras tais como: projetos listados
no item 2.2.2 acima, rede de águas e esgoto,
pavimentação e outras obras não previstas que
se fizerem necessárias (art. 70 e 80)

	

2.2.6	 penalidade (artigo 11 a 27)

2.3 As posturas municipais existentes no que diz respeito ao
parcelamento do solo estão previstas na Lei no
9.413/81, que no seu artigo 17 prevê 4 tipos de
loteamentos com exigências diferenciadas, sendo que no
loteamento tipo L3 — Loteamento Popular - as
exigências referentes às obras são bem meios
restritivas.

ra
Marta Roctqa/. . 5.

sGyypit
Assessoz

OAB-SP
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha n° /	 ,do

Processo n° 5i-6 1 ql*
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Folha de Informação n°023
Do Mamo n o 950/2002 – ATL III

2.3. 1 o substitutivo ao PL 576/97 tem de mérito
conter detalhados alguns itens não previstos na
Lei no 9.413/81, porém o fato de não estar a

- ela vinculada ocasionará	 posturas legais
diferenciadas para um mesmo assunto;

2. 3.2 o mesmo ocorre em relação aos artigos 9 0 e 10.
ao definir critérios para terrenos marginais de
rios e córregos, • terrenos situados ao longo de
ferrovias, vias expressas e rodovias, com
posturas diferenciadas em relação a Lei no

_ 9.413/81 e a Lei Federal no 6766/79 de
parcelamento do solo

2.4 O substitutivo ao PL 576/97, a Lei n o 11.380/93 e o
Decreto no 41.633/02

2.4.1 A Lei no 11.380/93 e o seu Decreto
regulamentador, Decreto no 41.633/02 que
trata da mesma preocupação de preservação do
meio ambiente através da controle da atividade
movimento de terra está vinculada à Lei no
11.228/92 e ao Decreto n o 32.329/92, o Código
de Obras e Edificações do Município de São
Paulo, ao adotar os mesmos procedimentos para
Alvará de Aprovação, Execução e Certificado de
Conclusão (artigos 50 a 70);

2.4.2 O substitutivo ao PL 576/97 só diferencia o
movimento de terra decorrente da Implantação
de habitação unifamiliar a qual estaria excluída
das exigências. Entretanto, uma outra atividade

	  em condição similiar pode também não
. necessitar de movimento de terra que justifique

o atendimento a todas essas posturas.

/4•1

MaTta 
ROdna C.'. Wita

Assesson - 
SG-MJNIL

Op,B-SP 
102366
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Do Mamo n o 950/2002 — ATL III
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Lié% ArAme	 ROBERTO
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• SGM-Alli

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha n•	

Processo no z-1-6
Washington O. Viana
Reg. 100.812	 .

Tanto a Lei no 11.228/92 quanto a Lei no
11.380/93 definem que a atividade movimento
de terra depende de licença prévia quando
enquadrada em situação que modifique o perfil
do terreno com alteração superior a 1,00m de
desnível ou a 1000,00m3 de volume ou
modificação de superfície de terreno em área
igual ou superior a 1000,00m 2, assim como
terrenos especiais como os pantanosos
alagadiços, localizados em área de proteção
ambiental, lindeiros a cursos d'água, sujeitos a.
erosão, declividade superior a 30%.
É evidente que este último é mais coerente que
o critério proposto no substitutivo ao PL
576/97.

2.4.3 O artigo 8o do Decreto no 41.633/02 é coerente
com as posturas da legislação municipal de
parcelamento do solo, a Lei n o 9.413/81, ao
permitir que o projeto de movimento de terra
seja analisado e licenciado simultaneamente
com o projeto edilício ou de loteamento. A Lei
n o 11.380/93 e o Decreto no 41.633/02 não
exigem projetos vinculados ao arruamento, não
conflitando com as posturas legais já
existentes. Os artigos 10 0 a 17 do Decreto no
41.633/02 explicitam exigências não previstas
claramente nem no COE nem na Lei n o 9.413/81
em relação a terrenos localizados em áreas
especiais.
O artigo 90 do Decreto no 41.633/02
compatibiliza as suas exigências com o COE no
que diz respeitos ao projeto de movimento de
	  terra quando vinculado ao licenciamento de

obras das residencias unifamiliares, ao
explicitar que nestes casos prevalece o disposto
na Lei no 11.228/92 e no Decreto n°32.329/92.
O substitutivo ao PL 576/97 simplesmente
exclui o procedimento relativo ao movimento de
terra nesses casos o que pode vir 	 Or, .9 sion9A-
dúvidas.	 kSn ve

sus111 Pai-Wla -
N.s....sur	
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4- 1 ili
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO •

Folha de Informação nu
Do MamoMamo n o 950/2002 — ATL III

Em 26/06/02 (a),..c,r.-	
V-21-1A,412tersr.renTr ERTrcnRic:Bu

C:EUSO

3- Sobre o valor da taxa de licença previsto no Substitutivo
ao PL 576/97 (artiao 31) em relação à Lei no 11.228/92
(COE Anexo II. Item 6, inciso I, letra a) e Lei no
10.395/87 (Artigo 1 0 . inciso I. item 3.6).

O texto do artigo 31 do Substitutivo ao PL 576/97 é
ambíguo uma vez que não fica claro se a taxa devida é
referente ao pedido de diretrizes, ao pedido de alvará de
aprovação ou se é taxa única englobando os dois.

Área Substitutivo ao
PL 576/97

Diretrizes,
Alvará de

Aprovação e
Loteamento

(LPUOS)

Alvará de
Aprovação de
Movimento de
Terra (COE)

5.000 R$ 800,00 R$ 400,00 R$ 2.893,00

500.000 R$ 12.800,00 R$ 40.000 00 R$ 289.300,00

4- Sobre ....o valor das principais multas previstas no 
Substitutivo ao PL 576/97 (artiao 16) em relacão ao
Decreto no 41.633/02 (Anexo I) 

Valor em real
Subst. Ao PL 576197

Valor em real
Decreto no 41.633 02

Início do movimento
de terra sem projeto

aprovado
R$ 14,85 por m 2 R$ 2.02 por m2

Inobservância do
projeto aprovado R$ 7,42 por m2 R$ 2,02 por m2

A,4
Marta R. a ,,Ma Silveira

Assessora - SGMIATL

OAB-S 02386
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Washington O. Viana
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

 
Folha de Informação n°

Do Mamo n o 950/2002 — ATL III

5-  Conclusão

O Substitutivo ao PL 576/97 contém alguns itens
que merecem destaque por não estarem presentes nas legislações
existentes ou não estarem claramente explicitados.

Entretanto, por ser uma matéria já tratada em
outras legislações, inclusive numa específica deste assunto a qual
se acha em consonância com o Código de Obras e Edificações e a
Lei de Parcelamento do Solo, sugerimos s.m.j., o veto total pela
Exma. Sra. Prefeita caso venha a ser aprovado pela Egrégia
Câmara.

É o nosso parecer que submetemos à apreciação
superior de V.Sa.

1junho/2002

LIE MATSU MOTO OKAWA
Arquiteta

CEUSO

LMO/car.



HELEN SIEMI NISHIO
Chefe de Assessoria Técnica

CEUSO
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Processo no .5-546

Reg. 100.812
Washington O. Viana

Nilliàrn. 	 44// —

Folha de informação
Do Memorando n o 950/2002 -ATL II I

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO10 DE SA0 PAUL°

AUTOS:	 Memorando no 950/2002-ATL III
INTERESSADO: SGM-ATL
ASSUNTO:	 Análise e Pronunciamento conclusivo sobre o

•	
substitutivo ao Projeto de Lei no 576/97

INFORMAÇÃO/CEUS0/107/2002 

SEHAB-G 
Sr. Chefe de Gabinete

Retornamos o presente, com a Manifestação no
266/CEUSO-AT/2002 sobre o substitutivo ao Projeto de Lei 576/97,
a qual endossamos, opinando pelo veto da Exma. Sra. Prefeita,
considerando que as medidas propostas já se encontram
contempladas em legislações vigentes.

Ce\' p"
../ )

tiaxta. Rocha 
CR. d'a-StIva

nta

Assessoca Wiltal. •
Opi3-SP 102366
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Processo no
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Folha N.. 13	 •  c3 proc.
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nt,
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CLARA REÇI	 :?-17tolES T	 SFolha de	 T. 14: O -	 .1 • *

	

d _	 ilerm O  n2  103 00 ot - A re • w"-- 	 em jPÁ./ Zoo r.  (a) 	

DECONT-G
Sr. Diretor:

Folha n° 116 DE A. S. FILHO
Aux. Téc. Adm.

DECONT-3

Os movimentos de terra já são discipliãdos por Lei
Municipal espécífica (Lei 11.380/93), a •qual foi recentemente
regulamentada pelo Decreto n° 41.633 de 23/01t2002.

As preocupações ambientais presentes no PL substitutivo já
constam do citado decreto e de forma mais detalhada.

Entendemos ser viável a execução de movimentos de terra,
mesmo durante o período chuvoso e o Decreto em seu Art. 6°, item VI, já
exije. medidas para prevenção de erosão e retenção de sólidos durante a
execução da obra.

A preocupação com áreas de "bota fora" e de empréstimo
(que não consta do PL substitutivo) também está presente no Decreto nos
parágrafos 1° e 2° do Art. 6° e entendemos que nem sempre poderá ser
exigido do interessado o projeto completo da área de "bota fora", como
consta do Art. 5 do PL substitutivo.

Pelo exposto somos pelo veto total ao presente PL
substitutivo.

em, 27/06/2002

FRANCISCO A. NEVAS DA SILVA
Assessor Técnico — DtCONT-G/AT

SMMA-G/AT
Sra. Assessora Chefe:

De acordo com o parecer retropara prosseguimento.

Em, 27/06/2002

LUIZ ANx
Departan~ 4é C

LAI
NIk, DIAS QUJFÉRIO
ntrole da Qualidade Ambiental

Diretor

MO-014
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CLARA REGINAW)RIÍES _TAVARES
PFtEFEITURA DO MUNICÍPIO DESA0 PAULO

SGM-Alli
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

,	 Fg)h a cie Inf grmaçã o S-íf
do alc• " 	 103 i/»). - g-1-G "ar  em: c2Y rk4O•a2) ass.)	

SMMA-G

Sr. Chefe de Gabinete

3 ‘4. 01;11" .",f
Folha n.°  / / ?* 	do

Processo n° 5 -?6 i 9
Washington O. Viana
Reg. 100.812	 ,,	 .

Encaminhamos o presente para prosseguir à SGM/ATL, realçando

que os pronunciamentos a fl. 07 satisfazem a inicial.

28/06/2002

STELLA NIVIS VIVONA PAZZANESE
Chefe da Assessoria Técnica Substituta

SMMA-G/AT

(JANOhnnab-SMPAA•G-AT 111-INF-2032M-GAWInt.113.dce)

28 10E1 2002

\3 23jioas
LRECESIDOJ
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CLARA REGINA PpDRti.VJES TAVARES
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P1 W ^ 
p.,481<	 SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMB	 118	 do

• Processei no 5Ø / 1*
Washington O. Viana
Reg._100.812	 •

Folha de informação, rubricada sob n.°  • 

Do Memorando n°1031/2002-AU III 	 Em	 /06/2002 (a) N.
MUNE D FREITAS JAN

• Auxiliar Té Mc* Administrativo

EXPEDIENTE COM PRAZO	 •	 •

INTERESSADO: SGM/ATL III

ASSUNTO: Referente o P.L. 576/97- Proíbe o movimento de terra de
outubro à abril (corte, aterro e transportes).

INF. 836/SMMA1W02

SGM-ATL
Senhora Assessora Chefe

Restituímos o presente com o informado à folha 07.

Em, ,-)P8? /06/2002

GERIKDTA. SIQUEIRA FILHO
Cifefe de Gabinete7

SMMA.G

r"
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Processo n° S-76
Washington O. Viana
Reg. 100.812 „.1

•Folha n°L12.	 le--.„„12,

a	 •	

z. 3 Proc.

re ..199 g - 0 - ii • 	  -

CLARA REGINA	 rN'IGU TAVARES
Ri .651 .J1.4

SC:à-ATUI
DSV.G
Sr. Diretor

Ref.:	 Memo n° 1.033/2002 - ATL III
Int.:	 SGM/ATL

• licó PIAI
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES • -
DAPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO -DS‘r."

Ass.: Ref. ao Projeto de Lei no 576/1997 que "Proíbe o movimento de
terra de outubro à abril (corte, aterro e transportes) e dá outras
providências no Município de São Paulo".

Em atenção ao solicitado por V.Sa., passamos a nos

manifestar sobre o projeto de lei em epígrafe, que a nosso ver, deve ser vetado pelas

razões a seguir deduzidas.

O presente projeto visa estabelecer limitações ao

movimento de terra no Município de São Paulo, nos meses de outubro a abril,

excluídos os casos de obras cuja execução se tome indispensável, bem como as que

pela tipicidade do projeto não possam ser interrompidas.

É de se observar que com o número cada vez maior de

veículos nas ruas de São Paulo, verifica-se que qualquer restrição na capacidade

viária, por motivos diversos, poderá acarretar congestionamento, pois a obstrução

passará a gerar atrasos quando o fluxo for maior que a sua capacidade.

Ademais, toda obras pode apresentar-se como um evento

inesperado para o motorista, constituindo, pois um risco em potencial aos usyários

da via.	 l")r-v-n /11

L-e7h I rir a S
jd •veira

Av. das Nações Unidas, 7.123 - Pinheiros - São Paulo - SP Marta Roc-a	 AI-rit.
CEP.: 05425-903 - Tel. 3039-1677 	 Assessora - SGMj

OAB-SP 102366



1-98- 0.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU • - -

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS
DAPARTAMENTO DE OPERAÇÃO D?. srT:r

TA vm-RE-- S
er

Por essa razão, o projeto em análise, no art.5°, §2°

determina que o interessado deverá providenciar a sinalização de trânsito, limpeza

das vias e logradouros públicos utilizados junto à	 Tngenh ria
Folha no 1 9-0	 do

Tráfego a fim de evitar maiores transtornos na via pública.
Processo n° i•-n3 / I
Washington O. Viana
Re.42510.814msantie

Neste sentido, o Código de Trânsi o

garantir a segurança nessas situações já estabeleceu a obrigatoriedade de

implantação da sinalização ao órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre

a via, que responderá pela falta, insuficiência ou incorreta colocação da mesma -

art.90, §1°, do Código de Trânsito Brasileiro

Assim, com relação á matéria competência do órgão de

trânsito apontada no presente projeto, já se encontra regulamentada pela Lei federal

n° 9.503/97.

Quanto à propositura em questão, considerando a aplicação

da penalidade que implica num aumento da função fiscalizatória — e constitui serviço

público — há infringência à Lei Maior do Município de São Paulo, eis que patente o

vício de iniciativa, em virtude do conteúdo da norma, por acarretar aumento de

despesa e providências de ordem administrativa, situando-se nos termos do artigo 37,

§ 2°, IV da LOM, na esfera de competência privativa da Sra. Prefeita.

Também sob esse aspecto, o projeto padece de

inconstitucionalidade por ofensa ao princípio que garante a independência e harmonia

entre os poderes, insculpido no artigo 2° da CF e reproduzido no artigo 65 da Lei

Orgânica. CP104 shiatta
Av. das Nações Unidas, 7.123 - Pinheiros - São Paulo - SP 	 Rocha C.

CEP.: 05425-903 - Tel. 3039-1677 	 Marta
s5Ora SGMilat.

SSoa ps-sp 102366
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ROBERTO7ÃNICHELLI8 CINTRA

À apreciação de V. Sa.
.1

li

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P • UL a
SECRETARIA MUNICIPAL DE ' NSPO "TES

DAPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTE 11 . 	 • O -D . V
CLARA REGI'	 .

;

É patente que a implantação dos serviços de fiscalização e

autuação pretendidos, na forma proposta, implicarão em c sto a ser suportado Del
lFolha n°	 do

Administração Municipal.

Notória, portanto, a inadequação dtrarpratitadrreltersitive!

uma vez que, os recursos necessários ao seu atendimento não estão, por óbvio,

previstos em dotações orçamentárias próprias.

Com efeito, implicando em matéria orçamentária, deixou de

ser respeitada a iniciativa privativa da Prefeita.

Daí decorre padecer o projeto de vício insanável, eis que a

prerrogativa do Chefe do Poder Executivo Municipal é indelegável e irrenunciável.

Por todo o exposto, entendemos que a proposta, não reúne

os requisitos necessários para prosperar, impondo-se, o veto total nos termos do art.

42, § 1°, da Lei Orgânica do Município.

É o que tínhamos a ponderar.

,
Processo n° 5.1-6 //*
Washington O. Viana
Reg. 100.812	 _

DSW.AJ

Av. das Nações Unidas, 7.123- Pinheiros - São Paulo - SP
CEP.: 05425-903 - Tel. 3039-1677

ala 
50

Marta Rocha C.". 
3 • lveita

Assessora -
0p-SP



Washington O. Viana :44"

Processo n° 'h5/ 7

Folha n° I 

Processo n°	 !,
Washington O. Viana :4"1"

(300.812

r"
; 1 A

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P  CM-812 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 'TRANSPORTES

DAPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO -DSV

Folha de informaçi 	 	 nIc.
1393‘1.

cerao*.

1 R.	 :	 49	 ... Proc.

N 3.99 9-0. I	 G 4-
/	 ...

CLARA REG!-'11: IDOUESTAVARES

SMT. SIM

Sra. Líria

Encaminhamos o presente a V. Sa., com o posicionamento

que acolho, da Assistência Jurídica deste Departamento, para ciência e

prosseguimento.

São Paulo, 10 de julho de 2002.

Luiz de Carvalho Montans
Diretor — DSV
VERA CERQUEIRA ALVES BARROSA

R.F.: 575 207 Boa
Diretora Subs:inna

CEP.: 05425-903 - Tel. 3039-1642 - Fax: 3039-1744/1677	 Ciner\ha C. •	 .1"
Av. das Nações Unicias, 7.123 - Pinheiros - São Paulo - SP ita

/Orla R°C 
a - 

sGMIA.1%-
r,,,oc-swaso..rsp 102366
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f&)PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUQ cesso n° 56/ cri'

Washington O. Viana
Reg. 100.812 . ,

1 I Folha de informação n'

	 em 	 / O /O  (á) 	

14ttifV.
.1e3

Do Memorando ATL n.° 1033/2002 - ATL III

Int.: SGM/ATL

Ass.: Referente ao Projeto de Lei n.° 576/97

Inf. n.° 2062/02

SGM/ATL
Sra. Assessora Chefe
Dra. June Alberici de Mello

Restituímos o presente, informando que analisamos o substitutivo ao
Projeto de Lei de n.° 576/97 do Vereador Milton Leite, o qual dispõe sobre a proibição de
movimentação de terra de outubro a abril (corte, aterro e transporte) no Município de São
Paulo, de forma que apresentamos as nossas considerações a respeito.

É de observar que com número cada vez maior de veículos nas ruas de São
Paulo, verifica-se que qualquer restrição na capacidade viária, por motivos diversos, poderá
acarretar congestionamento, pois a obstrução passará a gerar atrasos quando o fluxo for maior
que a sua capacidade.

Toda obra pode apresentar-se como um evento inesperado para o -motorista,
constituindo, pois um risco em potencial aos usuários. Por essa razão, o projeto em análise, no
artigo 5°, § 2°, determina que o interessado deverá providenciar a sinalização de trânsito,
limpeza das vias e logradouros públicos junto à Companhia de Engenharia de Tráfego a fim de
evitar maiores transtornos na via pública.

Neste sentido, o Código de Trânsito Brasileiro, visando garantir a segurança
nessas situações, já estabeleceu a obrigatoriedade de implantação da sinalização ao órgão ou
entidade de trânsito com circunscrição sobre a via, que responderá pela falta, insuficiência ou
incorreta colocação da mesma — artigo 90, § 1°, do CBT.

Assim, com relação à competência do órgão de trânsito apontada no
presente projeto, já se encontra regulamentada pela Lei Federal n.° 9.503/97.

Considerando a aplicação da penalidade, na forma proposta, implicará no
aumento da função fiscalizatória e constitui serviço público. Observa-se que a implantação dos
serviços de fiscalização e autuação pretendidos, implicará em custo a ser suportados pela
Administração Municipal.

L-H
ligt3 ROChEI	

%Mio

ivssessoia -
102366
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Portanto, nota-se inadequado o supracitado dispositivo, uma vez que os
recursos necessários ao seu atendimento não estão, por óbvio, previstos em dotação
orçamentária própria.

Com efeito, implicando em matéria orçamentária, deixou de ser respeitada a
iniciativa privativa da Prefeita.

Por todo o exposto, entendemos que o Projeto de Lei n.° 576/97 deverá ser
vetado.

12/07/02

LUIZ SILVEIRA RANGEL
Chefe de Gabinete
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Folha rt° 1,25	 do

Processo no 5. "i"6 /.9
Washington O. Viana
Reg. 100.812

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
.1(f/

'CÓPIA!
Folha de Informação no!

Do Processo n o 1998-0.153.464-8

Em 05/09/02 (a)
CLELiA APA	 DA ROBERTO

• ente Técnico II
CEUSO

AUTOS:	 Processo no 1998-0.153.464-8
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO:	 Projeto de Lei no 576/97 — Vereador Milton Leite

IN FORMAÇÃO /CEUSO / 163 / 2001

SEHAB-G 
Sr. Assessor

Retornamos o presente com as nossas
considerações, relativamente à solicitação de subsídios da
Comissão de Finanças e Orçamento.

A matéria já está contemplada em outras
Legislações, como o Código de Obras e Edificações, a Lei no
11.380/93 que é específica sobre movimento de terra,
recentemente regulamentada pelo Decreto n o 41.633/02.

• A proibição da execução de movimento de terra
durante o período das chuvas não é justificável em viste da
legislação vigente já estabelecer os cuidados ambientais a serem
observados.

Esta interrupção criará obstáculos na programação
de execução das obras, tanto privadas como públicas, onerando
contratos, refletindo diretamente na oferta de empregos nestes
períodos e as exigências contidas nos artigos 40 a 70 do P.L.
aplicáveis às obras de qualquer porte indistintamente, resultará no
encarecimento dessas obras.

Quanto à arrecadação municipal, citamos o
comparativo às fls. 70, item 3, quanto aos valores da taxa de
licença previsto no substitutivo em relação aos valores aplicados

• conforme legislação vigente.

Marta Rocha C .P/ 'beira

ASSeSSOM -
OAB-SP NO2366
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Folha 	 1?6	 do

Processo n° 5 1.6 i"
Washington O. Viana
Reg. 100.812	 ,J

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n•
Do Processo n o 1998-0.153.464-8

!CÓPIA( DrA ROBERTO
ertvt,/ Em 05/09/02 (a)

CLÉLIA AP
Aaziz nte Técnico

CEUSQ

Em face dessas considerações, reiteramos nossa
manifestação anterior, contrária à presente propositura.

1setembro/2002

•

HELENÀ-)TSIEMI NISHIO1
Chefe de Assessoria Técnica

CEUSO

HTN/car.

SEHAB—G

0 5. .. P q. 0a)
ENTRADA

01:"



111:3Folham° 1,24. :	 do

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL r o no 59-6 /9 1
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Folha de Informação n° 0.6

Do Processo 1998-0.153.469-8 em 09/09/02	 (a)

reóPriki
SGM-ATL

Senhora Assessora

Devolvemos o presente com as informações prestadas

pela CEUSO, sob fls. 84 e 85.

/amsc

• SEHAB-G

Sota,F,L -- SÉ

Ito SET 2002
•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Folha de informação n°	
‘moki

2002 . . (a) 	 -41 	do Processo n°. 1998-0.153.464-8. . . .em . 26. . 1. 09 . 1. 2002 . . (a)
Eng • CARIr_kill	 DE L. E SILVADE L. E SILVA

JOS

CÓPIA
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Sra Supervisora Geral

Trata o presente processo de avaliação pelo Executivo, a pedido da
Câmara Municipal de São Paulo, sobre o PL n° 576/97 que estabelece a "proibição de
movimento de terra de novembro a março (corte, aterro e transportes)" no Município
de São Paulo.

Embora já exista no presente, manifestação de PGM, SEHAB, SMT,
SMSP, SSO, SIURB e SMMA, que demonstram amplamente a inviabilidade e
inoportunidade do PL e portanto subsidiam pareceres contra a propositura, o presente
foi novamente encaminhado a esta pasta para responder aos quesitos apresentados à
fl. 51, quais sejam:

1°) Qual a avaliação do Executivo sobre possíveis conseqüências
desta propositura sobre a atividade econômica e a arrecadação municipal?

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

Quanto à segunda questão, reiteramos o já manifestado por esta pasta em
12/07/02 sob fl. 53, que considera inoportuna a edição do Projeto de Lei, pelos
motivos que abaixo se expõe:

- Já existe sobre essa matéria, disciplinamento pelo Código de Obras e
Edificações, complementado por diplomas legais elaborados com maior
rigor técnico e específicos sobre movimento de terra; Lei n° 11.380/93
regulamentada pelo Decreto n°41.633/02.

- Não existe uma justificativa lógica e/ou com embasamento técnico para
a proibição de execução de obras que envolvam movimento de terra no
período acima mencionado, tendo em vista que se forem seguidos os
procedimentos e métodos consagrados pela boa técnica, não haverá
prejuízos adicionais à população pelo exercício dessa atividade.

Em relação à primeira questão, embora como técnico saibamos que a
propositura trará certamente conseqüências negativas 'a atividade econõ ica, não é
rotina desta SGUOS acompanhar trabalhos ou informações szi - tr ; • aufnWdos

tsita,Sp ;r • soi0-
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quantitativos de volume e valores econômicos sobre as obras que envolvam
movimento de terra e por este motivo não temos subsídios para esta avaliação.
Propomos apreciação de demais departamentos que diretamente trabalhem com estes
valores.

Nesta Pasta, ATOS também pode ser ouvido, uma vez que normalmente
acompanha obras executadas por esta Secretaria, inclusive em áreas de risco e que
freqüentemente envolvem movimento de terra.

• É o nosso entendimento que submetemos à elevada consideração de V. Sra.

São Paulo, 26 cá: setembro de 2002
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Segue com as considerações desta Supervisão, conforme cota de fls. 90 e 91.
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5218ISMSP/ATAJ12002
Inieressada: SGMIATL
Assunto: Ref. Projeto de Lei n° 576/97.

ppIST/AT.A..1

SENHORA ASSESSORA CHEFE

. Em face dos inúmeros encaminhamentos solicitando pronun-
ciamentos dos diversos órgãos municipais levados a efeito através deste
expediente, cremos importante ouvir-se a Assessoria Técnica de Obras e
Serviços desta Pasta, embora isso implique em devolução posterior à data
previstaffi '-..3( .3M/A1 L.

São Paulo, 30 de setembro de 2002.

MARLENE ~SECA FABRI
Assistente Técnico

SIVISP/ATAJ
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SiVt:iPiAT.Q5
SENHORA ASSESSORA CHEFE

Solicito atender, devolvendo-nos o mais rápido possível, em
lace da data consignada na cota de ATI_

São Paulo, 30 de setembro de 2002.
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Sobre as restrições propostas péT=.—q-ii-e7

outras coisas, propõe a proibição de obras de movimentação de maciço que

tem durante o período de abril e outubro, julgamos que a legislação atual que

versa sobre o assunto (lei 11.380/93 regulamentada pelo Decreto 41.633/02) já

normatiza essas atividades sem a necessidade de proibir durante este período

do ano (época primavera e verão) tais tipos de intervenções, que se

tecnicamente bem executadas, observando-se as normas da boa engenharia,

não traz prejuízos aos bens públicos e terceiros.

À
SMSP/ATOS
Sr" Assessora Chefe:
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DECRETO 1,41* 41.633, 23 DE JANEIRO DE 2002	 •

Regulamenta a Lei n • 11.380, de 17 de
• junho de 1993, que dispõe sobre .a exe-

cução de obras nos terrenos erodidos e
erodiveis e sobre a exigência de alvará
para movimento de terra, e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a exigência de alvará para movimento
de terra, estabelecida pela Lei.n° • 11.380, de 17 de junho de
1993, foi primeiramente regrada pelo Código de Obras e Edifi-
cações - Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e Decreto n°
32.329, de 23 de setembro de 1992;
CONSIDERANDO a necessidade de adequação desses di-
plomas legais, referentes ao licenciamento de movimento de

•terra;
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinamento dos pro-
cedimentos fiscais, em razão da nova delegação de compe-
tência, conforme estabelecido no artigo 18 da Lei n° 11.380,
de 17 de junho de 1993,
DECRETA:
Art. 1° - Este decreto regulamenta os procedimentos adminis-
trativos e executivos e fixa regras gerais e específicas a serem
obedecidas quando da execução de obras nos terrenos erodidos
e erodíveis e sobre a exigência de alvará de movimento de
terra, nos termos do disposto na Lei n° 11.380, de 17 de junho
de 1993, no Código de Obras e Edificações - Lei n° 11.228, de
25 de junho de 1992, e no Decreto n° 32.329, de 23 de se-
tembro de 1992.
Art. 2° - São consideradas potencialmente degradadoras do
meio ambiente e sujeitas às exigências disciplinares e às san-
ções da Lei n° 11.380, de 17 de junho de 1993, e deste decreto,
com base no artigo 183 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo:
I - a alteração da topografia do terreno e da sua superficie, in-
cluindo o movimento de terra;
11 - a alteração do sistema de drenagem;
111 - a existência de terrenos erodidos ou erodiveis.
Parágrafo único - O disciplinamento referido no "caput" deste
artigo tem, dentre outros, o objetivo de minimizar os processos
de erosão do solo e das enchentes no Município, assegurando
as condições de ocupação do solo que não impliquem maiores
riscos à segurança da população e ao patrimônio público e par-.
ticular.
Art. 3° - Consideram-se para qfeito deste decreto;
I - erosão: processo de despiendimento . e transporte de partí-
culas sólidas do solo pelos agentes erosivos;

.	 II - terreno erodido: aquele que apresenta sulcos de erosão de
profundidade superior a 10cm (dez centímetros);

, 111 - terreno erodivel: aquele que se apresenta sem cobertura
vegetal ou proteção por meio de capeamento do solo com ma-
terial resistente aos processos erosivos;
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IV - sistema de drenagem: conjunto de elementos naturais e
construídos, destinados a captar e conduzir a água de super-
fície e subsolo;
V - obra: a. realização de trabalho em terreno cujo resultado
implique alteração em seu estado físico anterior, desde o inicio
até sua conclusão;
VI - início de obra: a execução de qualquer trabalho que modi-
fique as condições da situação existente no terreno;
VII - obra de recuperação de erosão: conjunto de medidas des-
tinadas à eliminaçãó dos sulcos de erosão existentes e impedi-
mento do seu desenvolvimento posterior, incluindo-se as obras

•de prevenção de erosão;
VIII - obra de prevenção de erosão: conjunto de medidas que
garantam a proteção do solo com relação ao desenvolvimento
dos processos erosivos, incluindo-se necessariamente entre
elas as seguintes:
a) regularização da superficie do terreno e compactação do
solo;
b) captação e condução das águas pluviais e implantação de
mecanismos de dissipação de energia das águas nos pontos de
lançamento;
c) revestimento superficial com material resistente à erosão ou
cobertura vegetal;
IX - plano de manejo de solo: conjunto de medidas para a con-
servação da camada de solo fértil, visando a seu reaproveita-
mento;
X - proprietário: o detentor do título de propriedade ou do di-
reito real de uso do terreno e seus sucessores a qualquer titulo;
XI - profissional habilitado: o técnico registrado junto ao
órgão federal fiscalizador do exercício profissional e à Prefei-
tura, atuando, individual ou solidariamente, como autor do
projeto ou responsável técnico da obra;
XII - infrator: o responsável pelas infrações às disposições da
Lei n° 11.380, de 17 de junho de 1993, e deste decreto, po-
dendo ser o proprietário do terreno, seus sucessores, o pos-
suidor, o responsável técnico da obra e o proprietário .ou loca-
tário das máquinas e veículos envolvidos;
XIII - desobediência ao embargo: a continuação dos trabalhos
no terreno, sem a adoção das providências exigidas na inti-
mação.
Art. 40 - Dependerá de prévia licença expedida pela Prefeitura
a execução de obra de movimento de terra que se enquadre em
uma ou mais das seguintes situações:
I - modificação da topografia do terreno, com desnível de corte
ou aterro de um metro, ou mais, em relação à superficie ou aos
níveis existentes junto às divisas com outras propriedades ou
áreas públicas vizinhas;
11 - movimento de mil metros cúbicos ou mais de material;
III - localização do terreno em área lindeira a cursos d'água ou
linhas de drenagem;
IV - localização do terreno em área de várzea, alagadiça, de
solo mole ou sujeita a inundações;
V - localização do terreno em área declarada de proteção am-
biental, tais como:
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a) unidades de conservação definidas em lei federal, estadual
ou municipal;
b) áreas de proteção aos mananciais; 	 •
c) áreas onde incidam, ou que vierem a incidir, leis de preser-
vação e conservação de elementos naturais;
VI - localização em áreas sujeitas à erosão, delimitadas na
Carta Geotécnica do Município de São Paulo -
SEMPLA/1992, em escala 1:10.000, onde ocorram os maciços
de solo e rocha de xistos micáceos, xistos quartzosos, filitos e
maciços mistos, associados a declividades superiores a 25%
(vinte e cinco por cento);	 EDA,5
VII - Ocorrência de declividade 'superior a 30% (trinta por
cento), para desníveis iguais ou superiores a 5,00m (cinco me-
tros), mesmo em parte do terreno;
VIII - modificação da superficie do terreno em área igual ou
superiora 1.000,00m2 (mil metros quadrados).
Parágrafo único - O licenciamento de obras, nos termos esta-
belecidos no "caput" deste artigo, não exime da exigência da
Licença Ambiental nos casos estabelecidos por legislação es-
pecífica e, em especial, pelas Resoluções do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente - CONAMA n° 1, de 23 de setembro
de 1986, e n° 237, de 19 de dezembro de 1997.
Art. 5° - O licenciamento de obras de movimento de terra de
que trata o artigo 40 deste decreto, segue o que dispõe o Có-
digo de Obras e Edificações - Lei n° 11.228, de 25 de junho de
1992, e Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, no que
se referem à emissão dos Alvarás de Aprovação e de Exe-
cução.
Art. 60 - Nos casos previstos no artigo 4° deste decreto, o pro-
prietário do imóvel deverá instruir os pedidos de Alvará de
Aprovação e Execução com os seguintes elementos:
I - título de propriedade ou concessãode direito real de uso do_
terreno;
II - notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano
- IPTU;	 •
III - memorial descritivo contendo a discriminação do tipo de
solo existente, os volumes de corte e aterro, os volumes de
terra necessários como empréstimo ou a serem retirados, a in-
dicação das medidas de proteção superficial do terreno, a indi-
cação dos terrenos para empréstimos ou bota-fora, quando
houver entrada ou saída de terra da obra, e o plano de manejo
de solos, quando couber;
IV - levantamento planialtimétrico do terreno que serviu de
base para o projeto, apresentado de acordo com o disposto no
item 3.A.6 do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992,
destacando os divisores de águas, as nascentes e as linhas de
drenagem, quando existirem;
V - peças gráficas de projeto em escala conveniente, com de-
senho planialtimétrico, com plantas e seções contendo todos os
elementos geométricos para a caracterização da situação exis-
tente e da obra proposta, inclusive do sistema de drenagem e
proteção superficial;
VI - indicação ,das medidas e instalações provisórias de dre-
nagem, prevenção de erosão e retenção de sólidos durante a
execução da obra;
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VII - indicação do autor do projeto e do dirigente técnico da	 •
obra, devidamente habilitados com as respectivas .Anotações	 99de Responsabilidade Técnica - ART.
§ 1° - Do pedido de Alvará de Execução deverá constar decla-
ração assinada pelo proprietário e dirigente técnico, com indi- 	 ‘e.	 fr,
cação de terrenos de empréstimos ou bota-fora, que poderá /7	 -0	 . Y b
tratar de área particular ou daquelas regularmente licenciadas
como de Destinação de Resíduos Inertes, devendo constar da
declaração a anuência do proprietário da área apontada,
quando se tratar de área particular. 	 EDIVALD A ? ' SOA SILVA

§ 20 - Se no decorrer dos trabalhos de execução de movimento	 . 000
de terra houver alteração quanto ao local, ou locais, de desti-
nação ou empréstimo de terra, a nova indicação das áreas de
empréstimo ou bota-fora deverá ser comunicada á PMSP com Rítha n°, 13
a declaração correspondente.
§ 3° - A licença somente será concedida se o projeto das obras Processo n 5
estiver de acordo com as recomendações técnicas estabele-
cidas pela Carta Geotécnica do Múnicípio de São 	 .
SEMPLA/1992, em escala 1:10.000, do Manual de Risco Geo- 	 •
técnico em Ocupação Urbana - SEHAB/I992 e das normas da
ABNT (NBR5561, NBRI1682) referentes à matéria e de ou-
tras normas que vierem a ser adotadas pela PMSP.
Art. 7° - Por ocasião da conclusão da obra de movimento de
terra de que trata o artigo 4° deste decreto, deverá ser requerida
a expedição do correspondente Certificado de Conclusão, nos

•termos do que dispõem o Código de Obras e Edificações - Lei
n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Decreto n° 32.329, de 23
de setembro de 1992, e legislação complementar.
Parágrafo único - A expedição do Certificado de Conclusão 	 •
dependerá da prévia solução das multas aplicadas à obra.
Art. 8° - Caso o projeto de obras de movimento de terra de que
trata o artigo 4° esteja vinculado a projeto edilicio ou de lota- • .
mentos, cuja execução também exija licenciamento e Certifi-
cado de Conclusão obrigatórios, ambos serão analisados e li-
cenciados simultaneamente.
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§ 1 0 - Deverá constar . obrigatoriamente dos Alvarás de Apro-
vação e Execução de Obras, ressalva indicando que os alvarás
incluem o licenciamento do movimento de terra, nos termos
do que dispõem a Lei n° 11.380, de 17 de junho de 1993, e
este decreto regulamentador.
§ 2° - O Certificado de Conclusão de Obras Edilicias ou de Lo-
teamentos dependerá da comprovação do estabelecido no ar-
tigo 7° deste decreto, com referência ao Auto de Conclusão de
Movimento de Terra.
§ 3° - Aos casos de que trata este &ligo, deverá prevalecer,
para todos os efeitos, o conceito de inicio de obra Constante do
inciso VI do artigo 30 deste decreto.
§ 40 - A competência para exame e decisão dos casos de que
trata o "caput" deste artigo será da Secretaria de Implemen-
tação das Subprefeituras ou da Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano, em função das categorias de uso das
edificações objeto dos projetos edilícios, conforme regulamen-
tação do Executivo.
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Art. 90 - Caso o projeto de obras de movimento de terra, de
que trata o artigo 40 deste decreto, esteja vinculado ao licencia-
mento de obras de Residências Unifamiliares, prevalece o es-
tabelecido na Seção 3.10 e Anexo II da Lei n° 11.228, de 25 de
junho de 1992, e Seção 3.L. do Decreto n° 32.329, de 23 de se-
tembro de 1992, quanto à instrução dos pedidos e emissão da
Licença para Residências Unifamiliares.
§ 1° - Deverá constar obrigatoriamente da Licença para Resi-
dências Unifamiliares ressalva indicando que os alvarás in-
cluem o licenciamento do movimento de terra, nos termos do
que dispõem a Lei n° 11.380, de 17 de junho de 1993, e este
decreto.	 -
§ 2° - O Certificado de Conclusão de Residências Unifami-
liares dependerá da comprovação do estabelecido no artigo 70
deste decreto, Com referência ao Auto de Conclusão de Movi-
mento de Terra.
Art. 10-- A análise e licenciamento dos casos de obras pre-
vistos neste decreto, que interfiram com cursos d'água, so-
mente serão aceitos após parecer favorável da Secretaria de
Infra-Estrutura Urbana.
Art. 11 - O proprietário ou possuidor de terreno erodido ou
erodivel deverá executar, respectivamente, obras de recupe-
ração e obras de prevenção de erosau necessárias à reguitu;-
zação da situação, comunicando previamente à Prefeitura o
prazo para execução das obras, que não poderá ser superior a
60 (sessenta) dias.
§ 1 0 - No caso previsto no "caput" deste artigo, o proprietário
ou possuidor do imóvel deverá apresentar comunicação prévia,
devidamente preenchida com a identificação de seu objetivo,
do solicitante, do profissional atuante e do imóvel objeto do
procedimento, observado o seguinte:
a) a comunicação será apresentada em requerimento padroni-
zado, avalizada por profissional habilitado e instruiria com os
seguintes documentos: • 	 '
1 -. titulo de propriedade ou comprovante de posse;
2 - notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano
-IPTU;
3 - peças gráficas e/ou descritivas necessárias' ao perfeito en-
tendimento das obras, acompanhadas de levantamento planial-
timétrico do imóvel, se necessário, em 2 (duas) vias; 	 .
b) a comunicação terá eficácia a partir de seu protocolamento,
com prazo de validade de 60 (sessenta) dias, independente-
mente de qualquer decisão ou despacho administrativo;
c) aceita a comunicação, uma via desta e das peças apresen-
tadas será devolvida, vistada, ao interessado.
§ 2°- O prazo previsto no "caput" deste artigo poderiser pror-
rogado por mais 90 (noventa) dias, a pedido do interessado,
podendo ser autorizada a prorrogação através de nova comuni-
cação, desde que tenham sido iniciadas as obras de recupe-
ração ou prevenção de erosão.
§ 3° - Os proprietários ou possuidores de lotes e glebas ero-
didos ou erodiveis sèrão notificados pelo Poder Público Muni-

•100
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cipal, mediante expedição de Auto de Intimação, da obrigato-
riedade de execução das obras de recuperação e prevenção de
erosão, especificando o prazo de 15 (quinze) dias para o proto- .
colamento da comunicação, podendo contar com o auxílio,

0 (nesta tarefa, de brigadas ecológicas, associação de moradores
ou organizações ambientais.

§ 4° - As obras de recuperação e prevenção que se enqua-

drarem em quaisquer das situações previstas no artigo 40 deste 179e.of Á
decreto implicarão o licenciamento de obras de movimento de
terra, conforme estabelecido no artigo 6°.
Art. 12 - Constatadas novas manifestações de erosão após a
execução das obras previstas de acordo com o artigo 1 f deste 	 p

decreto, o proprietário será intimado a protocolizar, no prazo 	 -
máximo de 90 (noventa) dias, pedido de licença, nos termos
dos artigos 4°c 6° deste decreto.

Art. 13 - O licenciamento de obras de recuperação e prevenção Folha n°—L
previstas no § 4° do artigo 11 e no artigo 12 deste decreto de- 

P
•
rocesso r

penderão de parecer prévio da Secretiria Municipal do Meio . 
Washingto

Ambiente.	 •	 Reg. 100.8
Art. 14 - Para disciplinar o uso do solo em terrenos localizados 	
em áreas de várzea ou alagadiças e atenuar os efeitos de inun-
dações, o Poder Público Municipal poderá exigir cotas especí-
ficas para o nível desses terrenos e para o nível do pavimento
térreo das edificações, com base nos estudos hidrológicos das
respectivas bacias de drenagem.
Art. 15 - Constatada a inexistência de condições de estabili-
dade, segurança ou salubridade em. terreno, o servidor muni-
cipal incumbido da fiscalização expedirá intimação ao infrator,
ao proprietário ou possuidor para, em prazo não superior a 5

(cinco) dias, promover, na forma da lei, as medidas necessá-

rias à solução da irregularidade.

Parágrafo único - Para os efeitos do estabelecido neste artigo,

em se tratando de ocorrência gerada por obras, atividades ou
fatos independentes do terreno que apresenta irregularidade,
será considerado infrator o responsável pelo evento causador
dos danos.
Art. 16 - No caso da irregularidade constatada apresentar risco
iminente de ruína ou contaminação, poderá ocorrer a inter-
dição parcial ou total do terreno ou do seu entorno, concomi-
tantemente à lavratura da intimação, dando-se ciência aos pro-
prietários e eventuais ocupantes dos imóveis.

§ 1° - Durante a interdição somente será permitida a execução
de obras indispensáveis à eliminação da irregularidade consta-

tada.

§ 2° - Verificada a desobediência à interdição, será requisitada
força policial e requerida a imediata abertura de inquérito poli-
cial Ora apuração de responsabilidade do infrator pelo crime
de desobediência previsto no Código Penal.
§ 30 - Não cumprida a intimação no prazo estipulado, ou cons-
tatado desrespeito à interdição, será encaminhado processo de-
vidamente instruído para as providências judiciais cabíveis,
sem prejuízo da incidência de multas.

§ 4° - Não cumprida a intimação no prazo estipulado, as obras •

consideradas indispensáveis poderão, se executadas pela Pre- 	 .

feitura, ser cobradas em dobro e com atualização monetária. •
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Art. 17 - Constatado risco iminente de mina ou contaminação, 	 •
o proprietário do terreno poderá, independentemente de Inti-
mação, dar início imediato às obras de emergência, assistido •
por profissional habilitado e comunicando previamente à Pre-	 (02-
feitura sobre as obras a serem executadas.
§ I° - Recebida a comunicação, a Prefeitura vistoriará o ter-
reno, verificando a veracidade do risco e da necessidade de (995 o(J, y&V -O
execução das obras de emergência.
§ 2°- Concluídas as obras de emergência, o proprietário será
intimado a regularizá-las, na forma da lei, se for o caso. 	 s.1-014S11511

PnIVAL*Art. 18 - A inobservância dos dispositivos legais referentes à — 	 .848000
execução das obras de que trata este decreto ensejará a apli-
cação de multas, na conformidade da tabela que constitui o
Anexo I deste decreto e estabelecida pela Lei n° 11.380, de 17 . 	
de junho de 1993.	 Folha n° 41 Ó
§ 1° - Integram o presente decreto os Anexos I e II, assim dis-
criminados:	 •
a) ANEXO 1- Tabela de Multas;	 •	 Waáhington O. Viana
b) ANEXO II - Modelo de Auto de Intimação.
§ 2°. Aplicam-se às multas aqui estabelecidas, no que couber,
as disposições em vigor referentes às multas administrativas
para infrações à legislação de edificações.
Art. 19- Nos casos de que trata este decreto, desobedecido o
Auto de Embargo, poderão ser apreendidos os maquinários,
instrumentos ou veículos utilizados na execução da obra, con- 	 •
comitantemente à aplicação da primeira multa correspondente.
Parágrafo único - Os maquinários, instrumentos ou veículos
apreendidos, nos termos previstos no "caput" deste artigo, de-	 •	 •

verão ser encaminhados para os depósitos da PMSP e libe-
rados somente após o pagamento das despesas e multas de-
vidas.	 •
Art. 20 - As normas administrativas em vigor referentes às li-
cenças, ao andamento de obras e ao processo especial de licen-
ciamento de edificações aplicam-se, no que couber, às obras
de que trata este decreto, bem como aos profissionais e à fisca-
lização.	 •
Art. 21 - O licenciamento de obras vinculadas às atividades de
exploração mineral está sujeito ao que dispõe a legislação es-
pecifica para a atividade e, em especial, à Lei n° 10.205, de 4
de dezembro de 1986, e legislação correlata.
Parágrafo único - Nos casos de recuperação de terrenos ero-
didos ou erodíveis, resultante da atividade de exploração mi-
neral, aplicam-se as disposições deste decreto.
Art. 22 - Para eleitos deste decreto, será considerado autor o 	 •
profissional habilitado responsávei pela elaboração de pra
jetos, que responderá pelo conteúdo das peças gráficas, descri-
tivas, especifica,. .es e exeqüibilida . 'i . de seu trabalho.
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• Art. 23 - Para efeitos deste decreto, será considerado dirigente
técnico da obra o profissional responsável pela direção técnica 	 .
das obras, desde seu início até sua total conclusão, respon-
dendo por sua correta execução e adequado emprego de mate-
riais, conforme projeto aprovado pela Prefeitura do Município (qq8 &et /i

_ 7 ia
de São Paulo, com observância das normas técnicas oficiais.
Art. 24 - Constatada infração ao disposto neste decreto, em re-

1.0130,00m' (mil metros quadrados), deverá a Administração
lação a terrenos de propriedade pública com área superior a

Municipal, por intermédio da Secretaria dás Negócios Ju ri-EDIV . 	- 'er• -:ES DA fill.V4
dicos, noticiar ao Ministério Público Estadual, informando 	 (05 648.8.mo••sobre as agressões ao meio ambiente, para que sejam tomadas

•as medidas cabíveis.
Art. 25 - A fiscalização das .disposições deste decreto e a im-
posição das sanções dele decorrentes competem, concorrente-
mente,. à Secretaria de Implementação das Subprefeituras e à 

Washington O. VianaSecretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.	 Reg. 100.812
Parágrafo único - Caberá aos servidores da Secretaria de Im-

•plementação das Subprefeituras e da Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano, que constatarem quaisquer irregula-
ridades às disposições deste decreto, na esfera de suas atribui-
ções referentes ao licenciamento de projetos e obras, execução,
controle e fiscalização de obras e serviços, a elaboração de re-
latório técnico circunstanciado e a lavratura do Auto de Inti-
mação, encaminhando expediente à fiscalização . das Supervi-	 •
sões de Uso e Ocupação de Solo das' Administrações Regio-
nais ou unidade equivalente, para a imposição das sanções cor-
respondentes.
'Art. 26 - Os pedidos de licenciamento de obras em tramitação
e ainda sem aceitação das obras efou serviços, ou com interpo-
sição de recurso dentro dos prazos legais, que se enquadrarem .
nas disposições ,da Lei n° 11.380, de 17 de junho de 1993, e
deste decreto, deverão ser decididos conforme o estabelecido
nestes diplomas legais..
Art. 27 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de
janeiro de 2002, 448° da fundação de São Paulo. 	 •
MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Económico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implemen-
tação das Subprefeituras
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Respondendo pelo Cargo
de Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Am-
biente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de ja-
neiro de 2002;	 •

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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SECRETARIA DE IMPLEMENTAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS

UNIDADE CENTRAL DE APOIO LOGÍSTICO UNILOG • •

DEC. 41633

Fis. 09

ANEXOS INTEGRANTES AO DECRETO PO 41.633, 23
DE JANEIRO DE 2002
ANEXO! -TABELA DE MULTAS
1 . - Infração: execução de obra de que tratam os artigos 40 e 12
deste decreto, sem licença ou em desacordo com a licença ex-
pedida.
Aplicável ao proprietário ou possuidor e ao responsável téc-
nico pela obra.
Valor de R$ 507,16 (quinhentos e sete reais e dezesseis cen-
tavos), para cada 250,00m2 ou fração de área de terreno	 -
lizado pela variação do índice de Preços ao Consu

RFAmplo - IPCA, na forma disposta na legislação municipal per- . y
tinente.

glA SILVA
.8100	 .

lOg
196h3.0(f3.vb971

Folha n°Incidência: primeira multa no ato, reaplicação a cada 30
(trinta) dias, até o protocolamento do pedido de licença ou re-
torno das obras às condições do licenciamento.
2 - Infração: resistência ao embargo.
Aplicável ao proprietário ou possuidor, ao responsável técnico
da obra e ao proprietário ou locatário das máquinas.
Valor de R$ 507,16 (quinhentos e sete reais e dezesseis cen-
tavos), atualizado pela variação do índice de Preços ao Consu-
midor Amplo - IPCA, na forma disposta na legislação perti-
nente.
Incidência: diária enquanto persistir a resistência ao embargo.
3 - Infração: não-atendimento ao Auto de Intimação para exe-
cução de obras de re cuperação ou prevenção de erosão, expe-
dido nos termos do § 30 do artigo 11 deste decreto.
Aplicável ao proprietário ou possuidor.
Valor de R$ 507,16 (quinhentos e sete reais e dezesseis cen-
tavos), para cada 250,00m2 ou fração de área de terreno, atua-
lizado pela variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo - I PCA, na forma disposta na legislação municipal per-
tinente.
Incidência: primeira multa após 15 (quinze) dias do Auto de
Intimação, caso não tenha sido comunicado pelo proprietário o
prazo para conclusão das obras; reaplicação da multa a cada
30 (trinta) dias, até o protocolamento do comunicado.
4 - Infração: não-conclusão das obras de recuperação e pre-
venção de erosão no prazo comunicado à Prefeitura (artigo 11
deste decreto).
Aplicável ao proprietário ou possuidor. 	 •	 •
Valor de R$ 507,16 (quinhentos e sete reais e dezesseis cen-
tavos), para cada 250,00m ou fração de área de terreno, atuali-
zado pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA, na forma disposta na legislação municipal pertinente.
Incidência: primeira multa após 5 (cinco) dias da expiração do
prazo comunicado à Prefeitura; reaplicação da multa a cada 30
(trinta) dias, até a conclusão das obras.
5 - Infração: não-atendimento ao estabelecido no artigo 12
deste decreto.
Aplicável ao proprietário ou possuidor.
Valor de R$ 507,16 (quinhentos e sete reais e dezesseis cen-
tavos), para cada 250,00m' ou' fração de área de terreno, atuali-
zado pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo

LII
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- IPCA, na forma disposta na legislação municipal pertinente.
. Incidência: primeira multa após 90 (noventa) dias da lavratura

do Auto de Intimação; reaplicação da multa a cada 30 (trinta)
dias, até o protocolamento do pedido de licença.
6 - Infração: não-atendimento ao Auto de Intimação expedido
nos termos do artigo 15 deste decreto.
Aplicável ao proprietário ou possuidor e ao responsável téc-
nico pela obra ou evento causador de danos.
Valor de RS 507,16 (quinhentos e sete reais e dezesseis cen-
tavos), atualizado pela variação do índice de Preços ao Consu-
midor Amplo - IPCA, na forma disposta na legislação muni--
cipal pertinente.
Incidência: primeira multa após 5 (cinco) dias da lavratura do
Auto de Intimação; reaplicação da multa semanal, até o atendi- .
mento dos termos da Intimação.

- Infração: desobediência à Interdição, nos termos 'do artigo
16 deste decreto.
Aplicável ao proprietário ou possuidor e ao responsável pela
obra ou evento causador de danos.
Valor de RS 507,16 (quinhentos e sete reais e dezesseis cen-
tavos), atualizado pela variação do índice de Preços ao Consu-
midor Amplo. IPCA, na forma disposta na legislação muni-
cipal pertinente.
Incidência: multa diária, enquanto durar a desobediência.
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ANEXO II

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE IMPLEMENTAÇÃO DAS SUBPREFEII1JRAS

AUTO DE INTIMAÇÃO N'

N' Processofflimrta

. Data

Assiatura

Nome do intimado _—..—......—

Endereço/Load da infrgito .
Bairto

CADLOG.-----..—.—_— CODIM 	  

De conformidade com	 •

Fica V. S.' intimado a

a partir cksta data,

......	 _........._

No prazo de ____......................... 	  .....__.....

Sob pena de

Obs..

:	 '
_

Savidit MunicipaYAssinabra

Ciència do Infrator ou de seu preposto: 	 .

Nome	 •

I6	
.

Endereço para correspoodéncia

_CEP

—1..—J—	 • .

Assuan
Declaro para os devidos fins de direito e diante das testemunhas abaixo identificadas que is

.........horas do dia _J.....1..... compareci ao kcal da infrapio para a entrega do presente auto ao

mado ou seu prep3sto que:

( ) RECUSOU-SE A ASSINA-LO 	 ( ) NÃO FOI ENCONTRADO

—1...—J—..,...

•	 .	 Servidor MunicipaVAssinatura

'

Testemunhas:

I ': Nome legivel

Endereço	 Bairro

R. G

r: Nome Legivel

I.' Testenumha/Assinatura

Endereço

R. G.

2.' i esternunle/Assinatura

DEC. 41633
Fis 11
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em	 07/10/02	 (a) _
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITU

GABINETE DO SECRETÁRIO

CÓPIA

Do Processo no 1998-0.153.464-8

SMSP/ATAJ
Sra. Assessora Chefe:

Com os esclarecimentos	 desta Assessoria,
encaminhamos para conhecimento e prosseguimento.

S.P., 07/10/2002

Eng.' Maria —A-Ornção da C. Pedro
Assessora Clíefe - SMSP/ATOS

(
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS
ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Fls. n°

Do Processo n° 1998-0.153.464-B 	 em	 09110/2002

INF.N°: 5387ISMSPIATAJ/2002
interesada: SGM/ATL
Assunto: Projeto de Lei n° 576197.

SGMÍATL
AssF.ssoRA CHEFE

Com a manifestação das Assessorias Técnicas.

São Paulo, 09 de outubro de 2002.

Lii Itár
 -

i..)E FREITAS PANNUTI
_Respondendo pela Chefia de Gabinete

SMSP

Dui
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS

Folha de informação nt,'

do processo n° 1998-0.153.464-8 em 21/10/02 	 (a) 	
CX;ArGELA

As:
-

.1 n10;,

o

Interessado : SGM ATL

Assunto : Projeto de Lei n° 576/97. tCÓPIAL

SSO-AJ 
Senhora Assessora Chefe

Trata o presente do Projeto de Lei n° 576/97, de
autoria do Nobre Vereador Milton Leite, que "proíbe o movimento de
terra (corte, aterro e transporte), no Município de São Paulo, e dá
outras providências".

O expediente veio a esta Pasta para manifestação, no
intuito de subsidiar a Comissão de Finanças e Orçamento quanto
aos quesitos formulados às fls. 51, referentes ao Projeto em
questão.

Cumpre esclarecer que, conforme manifestação
•	 exarada às fls. 60/63, este Gabinete posicionou-se contrário à

sanção do referido Projeto de Lei, pelos fundamentos meritoriamente
expostos, aos quais reportamo-nos.

Contudo, vale lembrar que a matéria encontra-se
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 41.663/02, também
salientado por SMSP/ATOS às fls. 95/107, vez tratar-se de
competência privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do
artigo 37, parágrafo 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

No mais, acompanhamos as manifestações exaradas
pelos demais departamentos técnicos instados à manifestar-se
quanto a viabilidade do Projeto.
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Por estas razões , somos contrários ao Projeto de Lei
em análise, pelo que submetemos à consideração de Vossa
Senhoria
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Assessír Jurídico

O-AJ

fo:a1;,
ptorY0 C ' ,:_r;t44. tax-

Witaw"	 (a --
p.ssess° ,u2.0

cnP`.



e

21A10/02
r

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS

Folha de informação

F°Iha

Processo no	 1e11
Washington O. Viana
Reg. 100.812	 •

do processo n° 1998-0.153.464-8 em 21/10/02 	 (a) 	
ROSAror= 7)	 N S. GUEDES

Pesq. n,.
	

Clgturrá

SSG AJ

Assunto : Projeto de Lei n° 576/97.

[53-1-33 I A
•

Senhor Chefe de Gabinete

Com a manifestação precedente, que acolhemos,

submetemos o assunto à apreciação de Vossa Senhoria.

Interessado : SGivl ATLe__ • _ _	 _ 11 • A Te

/ /)ZENkf& 4/ZAUGA - 3UENO
Chefe-da Assessoria Jurídica

SSO-AJ
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MOZART MORAIN FILVO

Chefe de GablDlete
Secretaria de Serviços e Obras
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• SGM - ATL 
Senhora Assessora Chefe

Devolvemos o presente, com as

manifestações de SSO.AJ, que refletem a posição desta Pasta

sobre o Projeto de Lei em epígrafe.

AIR
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Ref.: Processo n.°1998-0.153.464-8.

Int.: Vereador Milton Leite.

Ass.: P.L. n° 576/97.

Inf.: 743/AT/2002

GM/ATL (simPRoc 60 11 as (no

Sra. Assessora Técnico Legislativa Chefe

Em atençao ao pedido de subsídios formulado pela Comissao de Finanças e
Orçamento referente ao P.L. n° 576/97, reiteramos a informaçao
437/AT/2002 anexada ao presente sob fls. 64.

Pelas razaes expostas e em face das manifestações exaradas por outras
Secretarias, esta Pasta manifesta-se desfavoravelmente ao P.L. em análise.

04 / 11 / 2002

RICARDCYREZENDE GARCIA
Chefe de Gabinete da SIURB
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Folha n° -153—

O SR. MILTON LEITE - Declaro aberta a audiência pública da

Comissão de Finanças e Orçamento. Presente o Vereador Milton Leite na

Presidência. Os senhores que quiserem falar podem se inscrever junto à

mesa.

Iniciamos audiência pública de matéria tributária, finanças e

orçamento dos seguintes projetos: PL 576/97, de autoria do Vereador

Milton Leite, que proíbe movimento de terra de outubro a abril, corte,

411	 aterro e transporte e dá outras providências. Abertas as inscrições.

Solicito à assessoria que me passe o projeto para que eu possa

falar sobre o mesmo.

Não havendo inscritos, farei um breve relato do que trata o

projeto. O projeto tem como objetivo que, nos períodos de grandes

índices pluviométricos na cidade de São Paulo, com o propósito único

de não causar o assoreamento de rios, galerias de captação de águas

pluviais, sistema de drenagem, de não sujar as ruas, proíbe o projeto

que se faça o movimento de corte e aterro na forma que especifica.

411	 Esse projeto visa à contenção de enchentes na cidade de São

Paulo com essas medidas restritivas. Evidentemente, há exceções, em

que são permitidas, em casos de emergência, acompanhados pelo Poder

Público, desde que autorizadas, também na forma que especifica a lei.

O que não se pode permitir é que se façam movimentos maciços de terra,

corte, aterro e transporte no período das águas, causando o

assoreamento de rios, galerias da cidade de São Paulo.

As medidas que o Município e o Estado têm tomado no sentido de

desassorear os rios Pinheiros e Tietê têm dado mostras _claras da
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necessidade de que se tomem medidas auxiliares e complementares no

sentido de estancar o problema das enchentes.

Esse projeto basicamente visa a coibir os abusos praticados

por empresas construtoras e proprietários de grandes áreas ou até de

loteadores que promovem movimentos de corte e aterro nesse período.

Era o que havia a ser dito sobre o presente projeto. Essa é a

segunda audiência pública. Vai a Plenário

Não havendo inscritos, passo ao segundo projeto. PL07/01, de

autoria do Vereador Farhat, que autoriza o Executivo a firmar convênio

com instituições privadas de educação infantil para os fins que

especifica e dá outras providências. Indago se a assessoria do nobre

Vereador Farhat se faz presente. (Pausa) Não havendo a presença nem do

autor, nem de representante de seu gabinete, fica adiada a audiência

pública desse projeto.

PL 16/02, de autoria do Vereador Vicente Cândido, que

regulamenta o artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais

11)	 Provisórias e dá outras providências. Indago se a Liderança do PT, à

qual pertence o ex-Vereador Vicente Cândido se faz presente para

representar e defender o presente projeto. (Pausa) Em não havendo

representante, fica adiada a audiência pública.

PL 361/02, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que

revoga, em todos os seus termos, a Lei 11.483, de 1 0 de maio de 1994,

de isenção de ISS relativo ao Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1._

Pediria que o Vereador Paulo Frange, que se faz presente, faça uma

breve exposição e ficam abertas as inscrições para debater a matéria

de qüe trata o presente projeto.
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Nobre Vereador, solicito que V.Exa. faça, no mais breve tempo

possível, a exposição de motivos do presente projeto para que a sessão

possa fluir.

Tem V.Exa. a palavra, nobre Vereador Paulo Frange. Bom dia.

•

•
O SR. PAULO FRANGE - Bom dia, Sr. Presidente... (R02)
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O SR. PAULO FRANGE - Bom dia, Sr. Presidente. Obrigado pela

oportunidade. Quero cumprimentar os senhores presentes e dizer que

esse projeto, na verdade, busca reparar uma imoralidade que é a

isenção do pagamento de ISS pela instituição privada lucrativa da

bilheteria da Fórmula 1 de São Paulo. É dinheiro que nem fica em São

Paulo. A "casa de caridade Cidade de São Paulo" não pode, em hipótese

nenhuma, continuar mantendo a isenção de ISS na bilheteria da Fórmula

41/ 1 de São Paulo. Há alegação de que é por isso que eles estão aqui. Se

é por isso, não deveriam estar aqui. Em hipótese alguma São Paulo pode

dar isenção na bilheteria em troca de ter a Fórmula 1 em sua cidade.

Essa é uma mentira que se faz presente muitas vezes nos corredores,

dizendo, com ameaça, de que vão tirar a Fórmula 1 de São Paulo se

tirarem a isenção de ISS. Que tirem. Não há nenhuma cidade do Brasil

que suporte o preço da bilheteria da corrida. Só mesmo o poder

aquisitivo do paulistano consegue manter.

Além disso, a medida é revestida de ilegalidade, por isso

41/	 nossa revogação, porque o Código Tributário Nacional deixa bem claro

que a isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de

determinadas condições, pode ser revogada e modificada por lei a

qualquer tempo. São nove anos de gratuidade. Nós não demos isenção

tributária para nenhuma instituição que não esteja prevista na

Constituição Federal, artigo 150 - as instituições filantrópicas. E

nós sabemos que a Fórmula 1 não se enquadra no rol previsto nesse

artigo. Aqui estamos equiparando a Fórmula 1 ao trabalho desenvolvido

pelo Amparo Maternal, Instituto Brasileiro do Câncer, Hospital do

Câncer, AACD. É uma imoralidade. Não há outro termo, Sr. Presidente.
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Portanto, não creio que haja um vereador na Casa contrário à

revogação dessa lei, que trará para os cofres de São Paulo pelo menos

o ISS.

Votamos o programa de modernização de arrecadação tributária,

inclusive com empréstimo do BNDES, para que o Município pudesse

arrecadar o que é sonegado. E passaremos a cobrar ISS até mesmo das

pequenas padarias, das pequenas quitandas lá da periferia. Não é

411 possível que a Fórmula 1 não possa contribuir com 5% da sua

bilheteria. Nós podemos até fazer uma revisão, porque acho 5% muito,

em qualquer situação, até mesmo na Fórmula 1. Mas devemos, com

certeza, cobrar, até para fins de acompanhamento fiscal. Saber o que

exatamente é cobrado.

Tenho mantido contato com a Secretaria de Esportes, Lazer e

Recreação que também vê com bons olhos esse projeto. Há possibilidade

de receber um substitutivo - não queremos trombar com ninguém da

Fórmula 1 - estabelecendo uma gradação, uma mecanismo de passar da

411 isenção para a cobrança de forma gradativa para que eles possam se

organizar. Não somos contrários à iniciativa privada, mas, na verdade,

essa é a única isenção para instituição privada que o Município dá. A

outra veio embutida no projeto do ISS. Neste ano vou pedir a

revogação, Sr. Presidente, que é a isenção do ISS para as grandes

empreiteiras que constróem HIS em São Paulo, que ficou no projeto do

_ISS neste ano. Apareceu no projeto e, como foi votado de madrugada,

não foi possível retirar essa parte do projeto. Mas vamos retirar

também, porque seriam as únicas exceções dentre as _atividades
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econômicas do Município com ISS, fora as previstas na Constituição,

artigo 150.

O SR. MILTON LEITE - Indago se entre os presentes há alguém

inscrito para debater o projeto de autoria do Vereador Paulo Frange,

PL 361/02. (Pausa)

Nobre Vereador, não havendo inscritos, eu, pessoalmente, na

condição de Presidente, devo dizer que sou um admirador de Fórmula 1,

411 gosto de assistir às corridas. Aqui em São Paulo, inclusive, sempre

que possível, me faço presente. O que não posso, na condição de

cidadão e nem de presidente, é aceitar que seja dada exceção àqueles

de um mundo em que circulam bilhões de dólares, enquanto esta cidade

necessita da arrecadação dessa pequena margem de 5% que está deixando

de ser recolhida aos cofres públicos. E não é só nesse setor. Há

diversos problemas no setor bancário, com projetos tramitando nesta

Casa, de imposto que deve ser cobrado desse povo. O engraçado é o que

V.Exa. colocou: não se quer cobrar justamente de quem tem - grandes

•	 empreiteiras, corrida de Fórmula 1 e bancos. Vão bater na casa dessa

turma e cobrar os impostos. Sou favorável ao projeto de V.Exa.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, por se tratar de matéria

tributária, esse projeto necessita de duas audiências públicas. Eu

gostaria que a Comissão já determinasse uma segunda audiência, para

que, já estando em fase final, pudéssemos aprovar ainda neste ano, que

passar a valer para o ano que vem.

O SR. MILTON LEITE - Nobre Vereador Paulo Frange, já vou pedir

que a assessoria marque o próximo bloco de audiências públicas, que
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deverão acontecer, quatro, ou cinco, em que seja incluído, de

imediato, o seu projeto. Que seja feito.

Peço, então, que seja marcada a próxima audiência pública para

quarta-feira, neste mesmo recinto . . . (R03-Denise)

•
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....seja feito o teste, então, que seja marcada a próxima

audiência pública para quarta-feira, nesse mesmo recinto, e que seja

levantada quais mais se fazem necessárias para que tomemos as

providências, aquelas que eventualmente tenham sido adiadas.

Acertaremos uma data em comum acordo com o Vereador Paulo Frange,

tendo em vista que na quarta-feira teremos audiência da LDO, que

impossibilita a realização. (Pausa) Não sei se impossibilita porque

411 	 podemos antecipar em uma hora. Acho que é possível fazermos essa

audiência pública, aproveitando a presença dos Srs. Vereadores, talvez

seja a oportunidade de debatermos. Seria interessante tentarmos

encaixar.

Quanto à minha fala do PL 07/01, de autoria do Vereador

Farhat, havia presença de representante que veio a se manifestar a

posteriori, Sra. Cristiane, infelizmente eu não a vi. Como não saiu

ninguém desse recinto, vou realizar a audiência pública do referido

projeto 07/01.

Fica revogada então a decisão de adiamento, faremos a

audiência, tendo em vista que temos representante sim do Vereador

Farhat. Foi uma falha desta Presidência que faz o reparo em tempo.

Em audiência o PL 07/01, do Vereador Farhat, que autoriza o

Executivo a firmar convênio com instituições privadas de educação

infantil para os fins que especifica e dá outras providências. Pediria

_que a Sra. Cristiane fizesse um breve relato do que se trata o projeto

e que os presentes inscrevam-se para debater a matéria.

A SRA. CRISTIANE - Obrigada, Presidente. Não me manifestei do

jeitõ que deveria ser, mas agradeço a consideração. Esse projeto tem

•
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como finalidade ampliar para o Executivo, por meio de um convênio cem

as escolas de educação infantil, o acesso a essas crianças, tendo em

vista que sabemos da dificuldade da população encontrar vaga e mesmo

para o Poder Público estar construindo essas escolas, o custo que isso

gera para o erário público. O projeto visa auxiliar nessa situação,

estar minimizando e fazendo com que, por meio de um convênio com as

escolas privadas de educação infantil, essas crianças venham a

411 estudar. O convênio traz uma isenção de 50% nas mensalidades dessas

crianças nas escolas que aderissem esse programa. Nessa isenção, a

cada criança que estivesse dentro do sistema, a Prefeitura estaria

concedendo uma isenção de 0,5% no valor do IPTU para a instituição que

estiver aderindo ao programa.

Esse seria o projeto original, no entanto o Vereador Farhaz

pediu que comunicasse, inclusive, ao Vereador Claudio Fonseca que é o

relator desse projeto, para conversar em relação a um substitutivo

para proporcionar melhor a isenção do IPTU e estudando alguma outra

111	 forma para que o projeto possa servir mais ao Executivo, atendendo a
finalidade. Obrigada.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Indago se há inscritos para

debater o projeto.

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - Sr. Presidente, uma manifestação

bem curta. Fizemos alguma coisa muito parecida com as universidades e

_pedi para incluir o projeto no ano passado e assim foi feito. Essa

contrapartida em IPTU, acho extremamente importante, mas o município,

independente da vontade da escola, deve emitir anualmente uma certidão

negaEiva de IPTU com essa contrapartida. Sabe o que acontece? Daqui a



Processo n° 5(5'671ZUb eif It.t /o 4o a I e& eS) a- o J7In(1149 Rogério Aves

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 	 Reg. 11.084 V

Evento:FIN

Sem Revisão da Taquigrafia
Rod.:R03 Folha:3

Orador:

Taq.:Denise

Data:28-05

Folha n"

cinco anos vamos abrir uma CPI para ver quem não pagou IPTU. Assim foi

feito com as universidades, já está na lei, foi uma proposta minha que

a cada ano, independente da universidade pedir a certidão negativa,

vemos a contrapartida e a emissão da certidão negativa dos impostos.

Daqui a cinco anos vamos estar acusando as escolas de estarem

manipulando isso e muitas vezes de forma injusta.

Acho que seria interessante colocar no projeto essa proposta

de que o município apresentasse a certidão negativa anualmente dessa

contrapartida.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC DO B) - Sr. Presidente, reconheço a

preocupação do Vereador Farhat de resolver um problema no atendimento

à educação, que deve ser um dos mais agudos na cidade de São Paulo,

que é atendimento das crianças de zero a 6 anos 11 meses 29 dias,

identificado com a etapa escolar de educação infantil. Na cidade de

São Paulo dá-se conta de que faltam cerca de 300 mil vagas para

atender crianças nessa faixa em centros de educação infantil ou

creche. Tem algo em torno de 200 mil vagas para atender as crianças de

4 a 6 anos 11 meses 29 dias.

Existem já convénios firmados entre a Secretaria e

instituições que já mantém as chamadas creches conveniadas. Como se

sabe, os recursos para educação são vinculados aos tributos, receitas

tributárias e transferências. Na medida em que vou aumentando isenção

ou que concedo isenção, talvez haja uma contradição do projeto porque

é obrigação do Poder Público oferecer ensino público e gratuito. Se eu

diminuo o recolhimento de IPTU ou ICMS ou ISS, reduzo a arrecadação de

triblatos, com isso reduzo também o percentual vinculado para
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manutenção e desenvolvimento de ensino. Aquilo que poderia ser a

solução passa a ser mais um problema, está diminuindo a quantidade de

recursos arrecadados pelo Poder Público, pelo Tesouro para investir na

Educação, afastando cada vez mais o Poder Público da sua obrigação

maior que é assegurar o acesso maior à educação.

Por essa razão é que acolho a indicação do próprio Vereador

para que possamos debater um pouco mais e daqui surgir um substitutivo

411 para resolver esse problema que estou apontando em relação à isenção
de 0,5% do IPTU a ser aplicado no ano subsequente a essas instituições

que farão, se aprovado o projeto, convênio com a Prefeitura do

Município de São Paulo.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Indago se há inscritos. Não

havendo inscritos, está encerrada a primeira audiência pública de

autoria do Vereador Farhat. Fica realizada hoje a audiência do PL 572,

deste Vereador, segunda audiência pública; PL 07/01, de autoria do

Vereador Farhat. Adiado o PL 16/02, do Vereador Vicente Cândido e

111 realizado a primeira audiência pública do PL 361/02, do Vereador Paulo

Frange. Há mais alguma questão a ser discutida? Nada mais havendo a

ser tratado, declaro encerrada esta audiência pública da matéria

tributária. As cópias das notas taquigráficas geradas nesta ocasião

sejam consideradas atas da presente audiência.

Está encerrada a presente audiência pública.
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Milton Leite, visa proibir
ações de "movimento de terra" (corte, aterro e transporte) decorrentes das atividades de
construção civil entre os meses de novembro a março (inclusive), disciplinar o
licenciamento destas atividades e modificar dispositivos da legislação de parcelamento do
solo.

Segundo a justificativa, o objetivo da propositura é atenuar o problema de
alagamentos na cidade, reduzindo o volume de lama nas ruas e o assoreamento de rios,
córregos e bueiros.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Contudo, tendo em vista que as multas previstas no projeto têm como referência a
Unidade Fiscal do Município de São Paulo — UFM, unidade de conta já extinta,
apresentamos o seguinte substitutivo:
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AO PROJETO DE LEI N2 576/1997

Proíbe o movimento de terra de outubro a abril
(corte, aterro e transportes), e dá outras
providências no Município de São Paulo.

A tÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 - Todo e qualquer movimento de terra a ser executado no Município de
São Paulo, decorrente da implantação de conjuntos habitacionais, indústrias, loteamentos,
estacionamentos, habitações multifamiliares, estabelecimentos de comércio e prestação de
serviços, depósitos e demais usos, excluídas as habitações unifamiliares, deverá obedecer
ao disposto nesta lei.	 g A nonx /A f1/1	 8')* men icCAn

Art. 22 - O interessado na execução dos servi
requerer, preliminarmente, o fornecimento de diret
seguintes documentos:

I — requerimento assinado pelo interessado; 	 P R E d-dicif	 -
II - título de propriedade, compromisso de . . -	 e., eu ee cessao de

direitos do imóvel;
III — plantas planialtimétricas em 5 (cinco) vias na escala de 1:500 ou 1:1000,

contendo:
a) curvas de nível de metro em metro;
b) vias públicas perimetrais e as que eventualmente cortem o terreno;
c) cadastro de todas as construções existentes, com indicação do seu uso e número

de andares;

7	 R	 O tsi
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d) demarcação e discriminação de pedreiras, brejos, bosques, córregos e linhas de
transmissão de forca, telégrafo ou telefone, canalização de água ou esgotos, servidões,
caminhos, faixas "non aedificandi", e

e) indicação de propriedades lindeiras.

IV — anteprojeto do que se pretende executar com o respectivo memorial
descritivo, em 3 (três) vias.

Art. 32 - Após o competente exame dos documentos apresentados, a Prefeitura
expedirá diretrizes estabelecendo:

I — características, dimensionamento e traçado das vias de circulação, adequados
aos planos e projetos viários do Município e às condições locais, fixando, se for o caso, a
obrigatoriedade do prolongamento de vias existentes.

II — características, dimensionamento e localização de áreas verdes e
institucionais, quando se tratar de loteamento ou conjunto habitacional.

III — relação dos equipamentos de infra-estrutura para a área.

Parágrafo único — As diretrizes prescrevem no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados da data de sua expedição pela Prefeitura, ou da notificação publicada na imprensa
oficial, quando for o caso.

Art. 42 - A execução das obras dependerá de alvará cujo pedido será instruído com
os seguintes documentos:

1— pedido de licença assinado pelo interessado;
II — planta planialtimétrica na escala 1:500 ou 1:1000, com curvas de nível, de

metro em metro, contendo todas as confrontações da área, sendo que as curvas de nível
devem avançar 50m (cinqüenta metros) nas áreas lindeiras;

III — cadastro completo da área objeto do movimento de terra, abrangendo 20m
(vinte metros) nas áreas lindeiras;

IV — projeto de corte e aterro com seções perpendiculares entre si e distantes no
máximo 20 (vinte) metros, abrangendo 20 (vinte) metros nas propriedades lindeiras;

V — projeto completo de sistema de escoamento de águas pluviais, galerias, bocas-
de-lobo, poços de visita e demais equipamentos;

VI — projeto completo de retificação de rios, córregos ou fundos de vales,
inclusive as obras de arte, tais como: muros de arrimo, pontilhões e bueiros, cujos projetos
devem respeitar aqueles existentes na Prefeitura;

VII — projeto completo de obras de proteção contra erosão, tais como: canaletas
coletoras, escadarias para disciplinamento do escoamento de águas pluviais, dissipadores
de energia, bermas de equilíbrio, inclusive gramagem de taludes e quadras; •

VIII— cálculo do volume de corte e aterro;
IX — título de propriedade do terreno com cláusula de transferência de posse,

compromisso de venda e compra ou cessão de direitos, devidamente registrados na
circunscrição imobiliária competente.

X — certidão negativa de tributos municipais;
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XI — projeto para execução do movimento de terra, de modo que, durante a
realização dos serviços, as vias públicas e as propriedades vizinhas não recebam qualquer
terra, mesmo levada por chuva;

XII — cronograma de execução das obras, no qual as obras de movimentação de
maciço de terra somente poderão ser executadas durante o período de abril a outubro,
ressalvados os casos de obras cuja execução, a critério da Prefeitura, tecnicamente se torne
indispensável fora do período estabelecido, assim como aquelas que pela tipicidade do
projeto provoquem essa medida;

XIII — apresentação de uma das seguintes garantias, para ressarcimento de
eventuais danos causados à Prefeitura ou a terceiros em função da realização das obras ou
inexecução das mesmas:

a) fiança outorgada por pessoa idônea;
b) caução em dinheiro;
c) caução em títulos da dívida pública;
d) garantia real concedida através de instrumento público;
e) apólice de seguro.

§ 1 2 - Quando se tratar de empreendimento destinado a futura alienação, os
documentos referidos no inciso IX deste artigo, não poderão conter estipulações
impeditivas de sua alienação em frações ideais ou em porções delimitadas.

§ 22 - O valor das garantias referidas no inciso XIII deste artigo deverá ser igual
ou superior a 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor das obras a serem executadas
pelo interessado.

Art. 52 - Em havendo "bota-fora", o interessado deverá apresentar, ainda;

I — projeto completo, na forma de artigo 4 2, para a área onde será depositada a
terra, e

II — roteiro dos veículos.

§ 1 2 - O "bota-fora" deverá ser feito por veículos adequados, devidamente
cobertos com lona ou similar.

§ 22 - O interessado deverá providenciar a sinalização do trânsito, junto à CET
(Companhia de Engenharia de Tráfego), e limpeza das vias e logradouros públicos
utilizados pelos veículos.

§ 32 - É permissível a execução dos serviços de que trata o parágrafo precedente
, pela própria Prefeitura, contra o pagamento de preço respectivo.

Art. 62 - Analisados os projetos e documentos referidos nos artigos 42 e 52, a
Prefeitura expedirá o competente alvará contendo o prazo para a conclusão das obras.
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Art. '7 Q - Nos movimentos de terra de que trata esta lei, além das obras decorrentes
de legislação específica a cada modalidade de empreendimento, será exigida a execução,
por parte do interessado e às suas expensas, das seguintes obras:

1— as contidas nos projetos mencionados nos inciso V, VI e VII do artigo 42, e
II — as necessárias ao saneamento de terrenos que tenham sido aterrados com

materiais nocivos à saúde pública.

§ i - Nos movimentos de terra em que houver necessidade de remanejamento ou
modificação de canalizações de água ou esgoto existentes, retificação ou canalização de
rios ou córregos, remoção de postes, árvores ou qualquer outro serviço semelhante, as
despesas respectivas correrão por conta do interessado, ainda que se tratem de serviços cuja
execução possa ser feita pela Prefeitura ou através de empresas concessionárias de serviço
público.

§ 2 - Em terrenos baixos, alagadiços ou sujeitos a inundações, deverão ser
tomadas, pelo interessado, as providências necessárias para o alteamento do terreno,
através da execução de aterro compactado, com material adequado e cuja altura final
resultante seja superior à cota de inundação correspondente à máxima cheia, fornecida pela
Prefeitura.

Art., 82 - No caso de abertura de vias, o interessado deverá executar, às suas
expensas, e conforme especificações da Prefeitura, as seguintes obras:

1— redes de esgoto;
II — pavimentação compatível com o local, e
III — outras obras não previstas que se fizerem necessárias.

Parágrafo único - Em se tratando de zona rural fica a critério da Prefeitura a
exigência de execução, pelo interessado, das obras previstas neste artigo.

Art. 92 - Nos movimentos de terra de terrenos marginais de rios e córregos será
exigida, para doação ao Município, uma faixa longitudinal de acordo com o projeto de
canalização e retificação, a saber:

I — quando se tratar de rio ou córrego de divisa com outro Município, a faixa será
de 40 (quarenta) metros, medidos a partir do eixo retificado;

II — nos demais rios ou córregos, a faixa será de 25 (vinte e cinco) metros de cada
lado, medidos a partir do eixo retificado.

§ 1 2 - Nas demais vertentes, para onde não houver projeto da Prefeitura, a faixa
será de 6 (seis) metros de largura para cada lado do talvegue.

§ 22 - Nas hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo, se a retificação tiver
sido objeto de convênio, ou planejada pela Prefeitura, a faixa longitudinal obedecerá ao
traçado constante do plano de retificação.
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Art. 10 — Nos terrenos situados ao longo de ferrovias, vias expressas e rodovias,
será obrigatória a reserva de faixas "non aedificandi" paralelas e contíguas às mesmas, com
largura não inferior a 16 (dezesseis) metros.

Parágrafo único — O disposto neste artigo não se aplica ao caso de rodovia ou vias
expressas que já possuam faixas destinadas a marginais.

Art. 11 — Os movimentos de terra não executados dentro dos prazos fixados não
poderão ter prosseguimento, sob pena de multa ou embargo.

Art. 12 — O interessado na execução das obras de que trata esta lei é responsável,
civil e criminalmente, por todos os prejuízos causados a bens públicos ou de terceiros,
inclusive pelas despesas eventualmente efetuadas pela Prefeitura, no interesse da
preservação de propriedade pública ou de logradouro público.

Art. 13 — Constitui infração para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão, de
agente responsável ou preposto, pessoa física ou jurídica, que contrarie as suas disposições.

Parágrafo único — Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por
infração a esta lei independe da intenção dos agentes responsáveis ou prepostos e da
efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Art. 14 — São penalidades por infrações a esta lei, aplicáveis singela ou
cumulativamente, sem prejuízo das medidas judiciais competentes:

I — multa; e
II— embargo.
Parágrafo único — A infração dos dispositivos desta lei, bem como qualquer

embaraço ao exercício da fiscalização, sujeita os infratores às penalidades estabelecidas
neste artigo, e sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação.

Art. 15 — São agentes ativos de infrações e estão sujeitos às penalidades e demais
obrigações previstas nesta lei, na condição pessoal ou solidária de responsável:

I — os proprietários de imóveis, condôminos, incorporadores, compromissários ou
concessionários de direitos, seus herdeiros, sucessores a qualquer título e espólios;

II — os profissionais responsáveis pelos projetos, obras e serviços.

Art. 16 — Consideram-se infrações específicas à presente lei, com aplicação da
multa correspondente:

I — iniciar o movimento de terra, sem projeto aprovado, ou prosseguir nas obras
depois de esgotados os prazos previstos: multa de R$ 174.168,00 por hectare ou fração;

II — inobservância do projeto aprovado: multa de R$ 90.014,00 por hectare ou
fração;

III — falta de precaução para a segurança de pessoa ou propriedade, por qualquer
forma de dano ou prejuízo a logradouros públicos e particulares, em razão de execução das
obras: multa de R$ 90.014,00 por hectare ou fração;
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IV - aterrar, estreitar, obstruir ou desviar córregos, galerias, canais ou quaisquer
outros cursos d'água: multa de R$ 90.014,00 por hectare ou fração sem prejuízo da
reparação do dano.

§ 1° - Nas demais infrações a esta lei, não especificadas neste artigo, aplicar-se-á
multa mínima correspondente a R$ 48.833,00 por hectare ou fração.

§ 2° - Os valores de multa de que trata este artigo serão atualizados, anualmente,
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que,
no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 17 - Concomitantemente à multa, poderá ser aplicada a pena de embargo,
levando-se em conta a gravidade e conseqüência da infração cometida.

Parágrafo único - Neste caso, o pagamento ou depósito da multa não libera o
infrator do embargo, que persistirá até a completa regularização da obra.

Art. 18 - A penalidade será agravada, com a aplicação em dobro da multa, nos
seguintes casos:

1- desrespeito ao embargo;
II- não regularização da obra no prazo estipulado de acordo com o artigo 22;
III - reincidência.

Art. 19 - O auto da infração, com aplicação de multa ou embargo, conterá todos
os elementos indispensáveis à identificação do infrator, discriminação clara e precisa do
fato, indicação dos dispositivos infringidos e prazo para regularização da obra.

Parágrafo único - As omissões ou irregularidades do auto não implicam em sua
nulidade, quando do mesmo constarem elementos suficientes para determinar com
segurança a infração e o infrator e as falhas não constituírem vício insanável.

Art. 20 - O disposto nos artigos anteriores não . elide o direito da Administração,
em qualquer fase, de propor as medidas judiciais consideradas indispensáveis.

Art. 21 - Os responsáveis técnicos pela execução das obras ficam obrigados a
dirigi-las pessoalmente, sob pena de comunicação da ausência ao órgão fiscalizador da
profissão.

Art. 22 - O interessado na execução das obras e os responsáveis técnicos
indicarão à Prefeitura os nomes de seus representantes no local das obras, que receberão, na
ausência dos primeiros, as intimações e os autos de infração, bem como quaisquer outros
instrumentos expedidos pela Prefeitura, com vistas ao bom andamento dos serviços e sua
fiscalização.
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Parágrafo único — Em caso de recusa ou impossibilidade de se obter a assinatura
do interessado ou de seu representante, a falta será suprida mediante a publicação de edital,
na forma da lei.

Art. 23 — Ao profissional responsável pelo projeto ou fiscalização da obra será
aplicada penalidade pecuniária idêntica a do infrator, comunicando-se o fato ao órgão
fiscalizador da profissão.

Parágrafo único — Na hipótese deste artigo e de acordo com a natureza da infração,
a Administração poderá suspender o registro profissional na Prefeitura até que sejam
sanadas as irregularidades.

Art. 24 — Da aplicação das penalidades caberá defesa em primeira instância,
dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados de sua imposição.

§ i - Em se tratando de multa, a defesa terá efeito suspensivo e o recurso só será
admitido mediante prévio depósito do valor correspondente, o qual será transformado em
pagamento no caso de desprovimento do mesmo.

§ 22 - Em se tratando de aplicação simultânea de multa e embargo, a defesa terá
efeito suspensivo somente em relação à primeira.

Art. 25 — As multas deverão ser recolhidas à Prefeitura dentro do prazo de 30
(trinta) dias, contados de sua imposição ou da intimação da decisão administrativa
denegatória de primeira instância.

Parágrafo único — Esgotado o prazo para o pagamento, as multas serão

•
encaminhadas para cobrança executiva.

Art. 26 — As multas serão cobradas de acordo com as normas estabelecidas pela
legislação tributária.

Art. 27 — A aplicação da penalidade ou o pagamento da multa não exime o infrator
do compromisso do dispositivo legal violado ou do ressarcimento dos danos eventualmente
causados.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28 — Nas vias ou estradas cujo leito não esteja no mesmo nivel dos terrenos
marginais, deverá ser obrigatória a execução de taludes com inclinação máxima de 45°
(quarenta e cinco graus) em relação ao plano horizontal.

Parágrafo único — A critério da Prefeitura e de acordo com as peculiaridades do
terreno, poderá ser exigida a construção de muros de arrimo ou outras obras de proteção,
executadas às expensas do interessado.

•
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Art. 29 — Nas modificações de planos de loteamento e conjuntos habitacionais já
aprovados e que impliquem na abertura de novas vias ou modificações das existentes, serão
obedecidos os dispositivos desta lei. 	 . _

Art. 30 — Os loteamentos e arruamentos não aprovados pela Prefeitura e já
executados total ou parcialmente, com ou sem alienação de lotes, estão sujeitos à ação
municipal, visando o seu enquadramento nas exigências desta lei.

Parágrafo único — O disposto neste artigo não se aplica aos lotearnentos já com
planos aprovados, desde que em vigência.

Art. 31 — O valor da taxa de licença para obras particulares, incidente sobre a
expedição de diretrizes, será apurado aplicando-se a tabela seguinte:

M2 VALOR EM R$
até 5.000 1.200,00 -

de 5.001 a 10.000 1.500,00
de 10.001 a 50.000 2.700,00

de 50.001 a 100.000 3.751,00
de 100.001 a 500.000 8.251,00

acima de 500.000 19.203,00

Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 32 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. 	 .

_i/	 X	 \(
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Z . O g so-s

Presidente

Relator
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Rod. :B 1	 Folha: 1	 Taq.Valéria:
Data: 3-11

Evento Comissão de Constituição e---justiça
Sem Revisão da TaquigrafiaOrador:

O SR. PRESIDENTE (Augusto de Campos) - Bom dia. Eu, Augusto

Campos, na qualidade de Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, declaro aberta a audiência pública relativa aos seguintes

projetos de lei. Primeiramente, os projetos relativos à criança e ao

adolescente.

PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra, que institui o Estatuto da Juventude e dá outras

010	 providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra.

PL 176/02, de autoria do nobre Vereador Augusto Campos, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de triagem auditiva

neonatal, TAN, "teste da orelhinha", e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

010	 palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 1776/02, de autoria do Vereador Augusto Campos.

PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias, que dispõe

sobre a instituição do Programa Estação Juventude Regional, no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias.
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PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que

dispõe sobre a forma de consulta popular para elaboração do Plano

Municipal de Educação, e dá outras providências. .

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio.

Passemos a avaliar os projetos que dispõem sobre o meio

1111	 ambiente.

PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que

institui, no âmbito do município de São Paulo, o índice de

Responsabilidade Sócio-ambiental, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.

PL 550/03, de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira, que

institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental, PEMA, no.

111	 Município de São Paulo, e dá outras providências.

'Convido o Sr. Jorge Arthur Rosas para falar sobre o projeto.

O SR. JORGE ARTHUR ROSAS - Sr. Presidente, esse projeto já

passou, no ano anterior, por esta Casa, sob o número 399/02.

Lamentavelmente, por questões técnicas e jurídicas, ele foi vetado

totalmente pelo Executivo. Hoje, temos um projeto de característica

simples, alocado na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, mas é

indispensável para que a discussão seja levada às subprefeituras.

Lamentavelmente, nas subprefeituras, não contamos com

coordenadorias de verde e de meio ambiente, o que deixa relegado, como
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é comum no nosso município, a um segundo plano, a discussão da

sustentabilidade da cidade de São Paulo.

Fico à disposição para quaisquer dúvidas. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas... segue valéria

•

•
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas.

Pergunto se alguém mais, dos senhores presentes, quer fazer

uso da palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a

audiência pública do PL 550/03, da nobre Vereadora Flávia Pereira.

PL 234/03, de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizani

Gonçalves, que cria o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana,

Proaup, no Município de São Paulo, e define suas diretrizes.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 234/03, da nobre Vereadora Lucila Pizani Gonçalves.

PL 91/03, relativo à questão orçamentária, de autoria do nobre

Vereador Odilon Guedes, que dispõe a apresentação de relatórios de

elaboração e de execução orçamentária, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 91/03, do nobre Vereador Odilon Guedes.

'Agora, trataremos dos projetos relativos à Vigilância

Sanitária.

PL 72/02, de autoria do Vereador Edivaldo Estima, que torna

obrigatória a proteção, com tampa plástica, em todas as bebidas

enlatadas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 72/02, do nobre Vereador Edivaldo Estima.
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PL 26/03, de autoria do nobre Vereador José Laurindo, que

acrescenta parágrafo 4 0 ao artigo 2° da Lei .7.017, de 19 de abril de

1967 e dá outras providências. Referência: cremação de cadáveres e

seus restos mortais.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 26/03, do nobre Vereador José Laurindo.

010	 Passemos ao item zoneamento, com análise do PL 596/03, de

autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz, que altera a Lei 8.001,

de 24 de dezembro de 1973, e dá outras providências. Sobre corredores

de uso especial e lotes lindeiros.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 596/03, do nobre Vereador José Viviani Ferraz.

Passemos ao item Código de Obras. PL 576/97, de autoria do

nobre Vereador Milton Leite, que proíbe o movimento de terra de

outubro a abril, corte, aterro e transportes, e dá outras

providênCias, no município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 576/97, de autoria do nobre Vereador Milton Leite.

PL 683/01, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que

condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos à

apresentação de estudo de impacto de vizinhança, e dá outras

providências. Pergunto... Segue Regina
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...condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

novos projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos

à apresentação de estudo de impacto de vizinhança e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada

a audiência pública do PL 683/01, de autoria do Vereador Eliseu

Gabriel.

PL 114/02 de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger Lin,

acrescenta seção e item ao capítulo 14 da Lei 11.228 de 25 de junho de

1992, Código de Obras do Município de São Paulo, e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência

pública do PL 114/02, de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger

Lin.

PL 624/03 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,

altera a lei 11.536, de 23 de maio de 1994, que concede incentivos à

implantação e manutenção de teatros no Município de São Paulo e dá

outras providências. Pergunto se algum dos presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo, encerrada a audiência pública do PL

624/03, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Passemos ao tema da matéria tributária. (Pausa)

PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart, altera a redação

dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 26 e 28 da Lei 7.329/69 e

acrescenta-lhe os artigos 18-a, 18-b, 18-c, 20-a, 20-b, 22-a, 22-B,

22-C, 22-d e dá outras providências. É sobre transferência de alvará

de estacionamento. Pergunto se alguém dos senhores quer fazer uso da
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palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência pública

do PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart.

PL 235/03, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre

incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja

por logradouro público ou em espaço semipúblico de circulação em

galerias mediante contrapartida sócio-cultural. Pergunto se algum dos

senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa). Em não havendo,

49	 declaro encerrada a audiência pública do PL 235/03 de autoria do nobre

Vereador Nabil Bonduki.

Esclareço que a audiência pública do PL 256/03 de autoria do

Vereador Carlos Apolinário não se realizará em virtude de não ter sido

cumprido o interstício previsto no Regimento da Câmara.

Passemos ao PL 626/2003 de autoria do Vereador Humberto

Martins, acrescenta parágrafo único ao artigo segundo da lei 13.475/03

que trata do Imposto Predial e Territorial Urbano. Pergunto se algum

dos senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa) Em não

110	 havendo está encerrada a audiência pública do PL 626/03, de autoria do

Vereador Humberto Martins.

Agradecendo mais uma vez a presença de todos e colocando à

disposição das notas taquigráficas na secretaria desta comissão,

declaro encerrados os trabalhos da presente audiência pública.

Muito obrigado, bom dia.
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Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente projeto, não
ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura Carta de Lei, comunico-
lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

•
À Leg.3
Senhora Chefe:

Eva Podokski
Assistente Parlamentai

RF. 100.453

•

Aprovado Substitutivo da Comissão de Finanças de fls.
164/171 foi aprovado simbólicamente em 2* discussão e votação na 350*
Sessão Extraordinária, de 27.11.03, estando em condições de ser enviado à
sanção.

03.12.2003

BRENO GANDELMAN
Assessor Téc. Legislativo Chefe

ATM
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oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta de lei.

09/12/2003

ANGELA BORISiN
Chega da 9S01, Técnica IV

Sra. Chefe,

oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

09/12/2003
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Oficial Legislativo
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São Paulo, ) de dezembro de 2003.

18 —,0E—LEG3
OFICIO N.0774/2003;

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n°
576/97, de autoria do Vereador Milton Leite, que proíbe o movimento de terra de
outubro a abril (corte, aterro e transportes), e dá outras providências no Município de
São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ELINO VA
PresideAte

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

,ABA/pk

•
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•	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 164/171 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

576/97). (Ver. Milton Leite - PMDB). Proíbe o movimento de terra de outubro a abril

(corte, aterro e transportes), e dá outras providências no Município de São Paulo. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Todo e qualquer

movimento de terra a ser executado no Município de São Paulo, decorrente da

implantação de conjuntos habitacionais, indústrias, loteamentos, estacionamentos,

habitações multifamiliares, estabelecimentos de comércio e prestação de serviços,

depósitos e demais usos, excluídas as habitações unifamiliares, deverá obedecer ao

disposto nesta lei. Art. 2° - O interessado na execução dos serviços de que trata a

presente lei deverá requerer, preliminarmente, o fornecimento de diretrizes, instruindo

o pedido com os seguintes documentos: I — requerimento assinado pelo interessado; II

— título de propriedade, compromisso de compra e venda, ou de cessão de direitos do

imóvel; III — plantas planialtimétricas em 5 (cinco) vias na escala de 1:500 ou 1:1000,

contendo: a) curvas de nível de metro em metro; b) vias públicas perimetrais e as que

eventualmente cortem o terreno; c) cadastro de todas as construções existentes, com

indicação do seu uso e número de andares; d) demarcação e discriminação de

pedreiras, brejos, bosques, córregos e linhas de transmissão de força, telégrafo ou

telefone, canalização de água ou esgotos, servidões, caminhos, faixas "non

aedificandi"; e e) indicação de propriedades lindeiras; IV — anteprojeto do que se

pretende executar com o respectivo memorial descritivo, em 3 (três) vias. Art. 3° -

Após o competente exame dos documentos apresentados, a Prefeitura expedirá

diretrizes estabelecendo: I — características, dimensionamento e traçado das vias de

circulação, adequados aos planos e projetos viários do Município e às condições locais,

fixando, se for o caso, a obrigatoriedade do prolongamento de vias existentes; II —

características, dimensionamento e localização de áreas verdes e institucionais, quando

se tratar de loteamento ou conjunto habitacional; III — relação dos equipamentos de

infra-estrutura para a área. Parágrafo único — As diretrizes prescrevem no prazo de 180

(cento e oitenta) dias, contados da data de sua expedição pela Prefeitura, ou da

notificação publicada na imprensa oficial, quando for o caso. Art. 4° - A execução das

obras dependerá de alvará cujo pedido será instruído com os seguintes documentos: I —

pedido de licença assinado pelo interessado; II — planta planialtimétrica na escala
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1:500 ou 1:1000, com curvas de nível, de metro em metro, contendo todas as

confrontações da área, sendo que as curvas de nível devem avançar 50m (cinqüenta

metros) nas áreas lindeiras; III — cadastro completo da área objeto do movimento de

terra, abrangendo 20m (vinte metros) nas áreas lindeiras; IV — projeto de corte e aterro

com seções perpendiculares entre si e distantes no máximo 20m (vinte metros),

abrangendo 20m (vinte metros) nas propriedades lindeiras; V — projeto completo de

sistema de escoamento de águas pluviais, galerias, bocas-de-lobo, poços de visita e

demais equipamentos; VI — projeto completo de retificação de rios, córregos ou fundos

de vales, inclusive as obras de arte, tais como: muros de arrimo, pontilhões e bueiros,

cujos projetos devem respeitar aqueles existentes na Prefeitura; VII — projeto completo

de obras de proteção contra erosão, tais como: canaletas coletoras, escadarias para

disciplinamento do escoamento de águas pluviais, dissipadores de energia, bermas de

equilíbrio, inclusive gramagem de taludes e quadras; VIII — cálculo do volume de corte

e aterro; IX — título de propriedade do terreno com cláusula de transferência de posse,

compromisso de venda e compra ou cessão de direitos, devidamente registrados na

circunscrição imobiliária competente; X — certidão negativa de tributos municipais; XI

— projeto para execução do movimento de terra, de modo que, durante a realização dos

serviços, as vias públicas e as propriedades vizinhas não recebam qualquer terra,

mesmo levada por chuva; XII — cronograma de execução das obras, no qual as obras

de movimentação de maciço de terra somente poderão ser executadas durante o

período de abril a outubro, ressalvados os casos de obras cuja execução, a critério da

Prefeitura, tecnicamente se torne indispensável fora do período estabelecido, assim

como aquelas que pela tipicidade do projeto provoquem essa medida; XIII —

apresentação de uma das seguintes garantias, para ressarcimento de eventuais danos

causados à Prefeitura ou a terceiros em função da realização das obras ou inexecução

das mesmas: a) fiança outorgada por pessoa idônea; b) caução em dinheiro; c) caução

em títulos da dívida pública; d) garantia real concedida através de instrumento público;

e) apólice de seguro. § 1° - Quando se tratar de empreendimento destinado a futura

alienação, os documentos referidos no inciso IX deste artigo, não poderão conter

estipulações impeditivas de sua alienação em frações ideais ou em porções

delimitadas. § 2° - O valor das garantias referidas no inciso XIII deste artigo deverá ser

igual ou superior a 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor das obras a serem

2
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executadas pelo interessado. Art. 50 - Em havendo "bota-fora", o interessado deverá

apresentar, ainda: I — projeto completo, na forma de artigo 4°, para a área onde será

depositada a terra; e II — roteiro dos veículos. § 1 0 - O "bota-fora" deverá ser feito por

veículos adequados, devidamente cobertos com lona ou similar. § 2° - O interessado

deverá providenciar a sinalização do trânsito, junto à CET (Companhia de Engenharia

de Tráfego), e limpeza das vias e logradouros públicos utilizados pelos veículos. § 3° -

É permissível a execução dos serviços de que trata o parágrafo precedente pela própria

Prefeitura, contra o pagamento de preço respectivo. Art. 6° - Analisados os projetos e

documentos referidos nos artigos 4° e 5°, a Prefeitura expedirá o competente alvará

contendo o prazo para a conclusão das obras. Art. 7° - Nos movimentos de terra de que

trata esta lei, além das obras decorrentes de legislação específica a cada modalidade de

empreendimento, será exigida a execução, por parte do interessado e às suas expensas,

das seguintes obras: I — as contidas nos projetos mencionados nos incisos V, VI e VII

do artigo 4°; e II — as necessárias ao saneamento de terrenos que tenham sido aterrados

com materiais nocivos à saúde pública. § 1 0 - Nos movimentos de terra em que houver

necessidade de remanejamento ou modificação de canalizações de água ou esgoto

existentes, retificação ou canalização de rios ou córregos, remoção de postes, árvores

ou qualquer outro serviço semelhante, as despesas respectivas correrão por conta do

interessado, ainda que se tratem de serviços cuja execução possa ser feita pela

Prefeitura ou através de empresas concessionárias de serviço público. § 2° - Em

terrenos baixos, alagadiços ou sujeitos a inundações, deverão ser tomadas, pelo

interessado, as providências necessárias para o alteamento do terreno, através da

execução de aterro compactado, com material adequado e cuja altura final resultante

seja superior à cota de inundação correspondente à máxima cheia, fornecida pela

Prefeitura. Art. 8° - No caso de abertura de vias, o interessado deverá executar, às suas

expensas, e conforme especificações da Prefeitura, as seguintes obras: I — redes de

esgoto; II — pavimentação compatível com o local; e III — outras obras não previstas

que se fizerem necessárias. Parágrafo único - Em se tratando de zona rural fica a

critério da Prefeitura a exigência de execução, pelo interessado, das obras previstas

neste artigo. Art. 9° - Nos movimentos de terra de terrenos marginais de rios e córregos

será exigida, para doação ao Município, uma faixa longitudinal de acordo com o

projeto de canalização e retificação, a saber: 1 — quando se tratar de rio ou córrego de
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divisa com outro Município, a faixa será de 40m (quarenta metros), medidos a partir

do eixo retificado; II — nos demais rios ou córregos, a faixa será de 25m (vinte e cinco

metros) de cada lado, medidos a partir do eixo retificado. § 1° - Nas demais vertentes,

para onde não houver projeto da Prefeitura, a faixa será de 6m (seis metros) de largura

para cada lado do talvegue. § 2° - Nas hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo,

se a retificação tiver sido objeto de convênio, ou planejada pela Prefeitura, a faixa

longitudinal obedecerá ao traçado constante do plano de retificação. Art. 10 — Nos

terrenos situados ao longo de ferrovias, vias expressas e rodovias, será obrigatória a

reserva de faixas "non aedificandi" paralelas e contíguas às mesmas, com largura não

inferior a 16m (dezesseis metros). Parágrafo único — O disposto neste artigo não se

aplica ao caso de rodovia ou vias expressas que já possuam faixas destinadas a

marginais. Art. 11 — Os movimentos de terra não executados dentro dos prazos fixados

não poderão ter prosseguimento, sob pena de multa ou embargo. Art. 12 — O

interessado na execução das obras de que trata esta lei é responsável, civil e

criminalmente, por todos os prejuízos causados a bens públicos ou de terceiros,

inclusive pelas despesas eventualmente efetuadas pela Prefeitura, no interesse da

preservação de propriedade pública ou de logradouro público. Art. 13 — Constitui

infração para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão, de agente responsável ou

preposto, pessoa física ou jurídica, que contrarie as suas disposições. Parágrafo único —

Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infração a esta lei

independe da intenção dos agentes responsáveis ou prepostos e da efetividade,

natureza e extensão dos efeitos do ato. Art. 14 — São penalidades por infrações a esta

lei, aplicáveis singela ou cumulativamente, sem prejuízo das medidas judiciais

competentes: I — multa; e II — embargo. Parágrafo único — A infração dos dispositivos

desta lei, bem como qualquer embaraço ao exercício da fiscalização, sujeita os

infratores às penalidades estabelecidas neste artigo, e sem prejuízo das demais sanções

previstas na legislação. Art. 15 — São agentes ativos de infrações e estão sujeitos às

penalidades e demais obrigações previstas nesta lei, na condição pessoal ou solidária

de responsável: I — os proprietários de imóveis, condôminos, incorporadores,

compromissários ou concessionários de direitos, seus herdeiros, sucessores a qualquer

título e espólios; II — os profissionais responsáveis pelos projetos, obras e serviços. Art.

16 — Consideram-se infrações específicas à presente lei, com aplicação da multa
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correspondente: I — iniciar o movimento de terra, sem projeto aprovado, ou prosseguir

nas obras depois de esgotados os prazos previstos: multa de R$ 174.168,00 por hectare

ou fração; II — inobservância do projeto aprovado: multa de R$ 90.014,00 por hectare

ou fração; III — falta de precaução para a segurança de pessoa ou propriedade, por

qualquer forma de dano ou prejuízo a logradouros públicos e particulares, em razão de

execução das obras: multa de R$ 90.014,00 por hectare ou fração; IV — aterrar,

estreitar, obstruir ou desviar córregos, galerias, canais ou quaisquer outros cursos

d'água: multa de R$ 90.014,00 por hectare ou fração sem prejuízo da reparação do

dano. § 1° — Nas demais infrações a esta lei, não especificadas neste artigo, aplicar-se-á

multa mínima correspondente a R$ 48.833,00 por hectare ou fração. § 2° — Os valores

de multa de que trata este artigo serão atualizados, anualmente, pela variação do índice

de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso

de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que

reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 17 — Concomitantemente à multa,

poderá ser aplicada a pena de embargo, levando-se em conta a gravidade e

conseqüência da infração cometida. Parágrafo único — Neste caso, o pagamento ou

depósito da multa não libera o infrator do embargo, que persistirá até a completa

regularização da obra. Art. 18 — A penalidade será agravada, com a aplicação em dobro

da multa, nos seguintes casos: I — desrespeito ao embargo; II — não regularização da

obra no prazo estipulado de acordo com o artigo 22; III — reincidência. Art. 19 — O

auto da infração, com aplicação de multa ou embargo, conterá todos os elementos

indispensáveis à identificação do infrator, discriminação clara e precisa do fato,

indicação dos dispositivos infringidos e prazo para regularização da obra. Parágrafo

único — As omissões ou irregularidades do auto não implicam em sua nulidade, quando

do mesmo constarem elementos suficientes para determinar com segurança a infração

e o infrator e as falhas não constituírem vício insanável. Art. 20 — O disposto nos

artigos anteriores não elide o direito da Administração, em qualquer fase, de propor as

medidas judiciais consideradas indispensáveis. Art. 21 — Os responsáveis técnicos pela

execução das obras ficam obrigados a dirigi-las pessoalmente, sob pena de

comunicação da ausência ao órgão fiscalizador da profissão. Art. 22 — O interessado na

execução das obras e os responsáveis técnicos indicarão à Prefeitura os nomes de seus
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representantes no local das obras, que receberão, na ausência dos primeiros, as

intimações e os autos de infração, bem como quaisquer outros instrumentos expedidos

pela Prefeitura, com vistas ao bom andamento dos serviços e sua fiscalização.

Parágrafo único — Em caso de recusa ou impossibilidade de se obter a assinatura do

interessado ou de seu representante, a falta será suprida mediante a publicação de

edital, na forma da lei. Art. 23 — Ao profissional responsável pelo projeto ou

fiscalização da obra será aplicada penalidade pecuniária idêntica a do infrator,

comunicando-se o fato ao órgão fiscalizador da profissão. Parágrafo único — Na

hipótese deste artigo e de acordo com a natureza da infração, a Administração poderá

suspender o registro profissional na Prefeitura até que sejam sanadas as

irregularidades. Art. 24 — Da aplicação das penalidades caberá defesa em primeira

instância, dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados de sua imposição. § 1° - Em se

tratando de multa, a defesa terá efeito suspensivo e o recurso só será admitido

mediante prévio depósito do valor correspondente, o qual será transformado em

pagamento no caso de desprovimento do mesmo. § 2° - Em se tratando de aplicação

simultânea de multa e embargo, a defesa terá efeito suspensivo somente em relação à

primeira. Art. 25 — As multas deverão ser recolhidas à Prefeitura dentro do prazo de 30

(trinta) dias, contados de sua imposição ou da intimação da decisão administrativa

denegatória de primeira instância. Parágrafo único — Esgotado o prazo para o

pagamento, as multas serão encaminhadas para cobrança executiva. Art. 26 — As

multas serão cobradas de acordo com as normas estabelecidas pela legislação

tributária. Art. 27 — A aplicação da penalidade ou o pagamento da multa não exime o

infrator do compromisso do dispositivo legal violado ou do ressarcimento dos danos

eventualmente causados. DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS Art. 28 — Nas

vias ou estradas cujo leito não esteja no mesmo nível dos terrenos marginais, deverá

ser obrigatória a execução de taludes com inclinação máxima de 45° (quarenta e cinco

graus) em relação ao plano horizontal. Parágrafo único — A critério da Prefeitura e de

acordo com as peculiaridades do terreno, poderá ser exigida a construção de muros de

arrimo ou outras obras de proteção, executadas às expensas do interessado. Art. 29 —

Nas modificações de planos de loteamento e conjuntos habitacionais já aprovados e

que impliquem na abertura de novas vias ou modificações das existentes, serão

obedecidos os dispositivos desta lei. Art. 30 — Os loteamentos e arruamentos não
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aprovados pela Prefeitura e já executados total ou parcialmente, com ou sem alienação

de lotes, estão sujeitos à ação municipal, visando o seu enquadramento nas exigências

desta lei. Parágrafo único — O disposto neste artigo não se aplica aos loteamentos já

com planos aprovados, desde que em vigência. Art. 31 — O valor da taxa de licença

para obras particulares, incidente sobre a expedição de diretrizes, será apurado

aplicando-se a tabela seguinte.	

Np VALOR EM R$

até 5.000 1.200,00

de 5.001 a 10.000 1.500,00

de 10.001 a 50.000 2.700,00

de 50.001 a 100.000 3.751,00

de 100.001 a 500.000 8.251,00

acima de 500.000 19.203,00

Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,

anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício

anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado

por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 32 — Esta

lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

Proíbe o movimento de terra de
outubro a abril (corte, aterro e
transportes), e dá outras
providências no Município de
São Paulo.

11)

	

	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Todo e qualquer movimento de terra a ser executado no
Município de São Paulo, decorrente da implantação de conjuntos habitacionais,
indústrias, loteamentos, estacionamentos, habitações multifamiliares, estabelecimentos
de comércio e prestação de serviços, depósitos e demais usos, excluídas as habitações
unifamiliares, deverá obedecer ao disposto nesta lei.

Art. 2° - O interessado na execução dos serviços de que trata a
presente lei deverá requerer, preliminarmente, o fornecimento de diretrizes, instruindo
o pedido com os seguintes documentos:

I — requerimento assinado pelo interessado;
II — título de propriedade, compromisso de compra e venda, ou de

cessão de direitos do imóvel;
III — plantas planialtimétricas em 5 (cinco) vias na escala de 1:500 ou

1:1000, contendo:
a) curvas de nível de metro em metro;
b) vias públicas perimetrais e as que eventualmente cortem o terreno;
c) cadastro de todas as construções existentes, com indicação do seu

uso e número de andares;
d) demarcação e discriminação de pedreiras, brejos, bosques,

córregos e linhas de transmissão de força, telégrafo ou telefone, canalização de água ou
esgotos, servidões, caminhos, faixas "non aedificandi"; e

e) indicação de propriedades lindeiras;
IV — anteprojeto do que se pretende executar com o respectivo

memorial descritivo, em 3 (três) vias.

Art. 3° - Após o competente exame dos documentos apresentados, a
Prefeitura expedirá diretrizes estabelecendo:

I — características, dimensionamento e traçado das vias de circulação,
adequados aos planos e projetos viários do Município e às condições locais, fixando,
se for o caso, a obrigatoriedade do prolongamento de vias existentes;

II — características, dimensionamento e localização de áreas verdes e
institucionais, quando se tratar de loteamento ou conjunto habitacional;

•

1 4-
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III — relação dos equipamentos de infra-estrutura para a área.
Parágrafo único — As diretrizes prescrevem no prazo de 180 (cento e

oitenta) dias, contados da data de sua expedição pela Prefeitura, ou da notificação
publicada na imprensa oficial, quando for o caso. Art. 40 - A execução das obras
dependerá de alvará cujo pedido será instruído com os seguintes documentos:

1— pedido de licença assinado pelo interessado;
II — planta planialtimétrica na escala 1:500 ou 1:1000, com curvas de

nível, de metro em metro, contendo todas as confrontações da área, sendo que as
curvas de nível devem avançar 50m (cinqüenta metros) nas áreas lindeiras;

III — cadastro completo da área objeto do movimento de terra,
abrangendo 20m (vinte metros) nas áreas lindeiras;

IV — projeto de corte e aterro com seções perpendiculares entre si e
distantes no máximo 20m (vinte metros), abrangendo 20m (vinte metros) nas
propriedades lindeiras;

V — projeto completo de sistema de escoamento de águas pluviais,
galerias, bocas-de-lobo, poços de visita e demais equipamentos;

VI — projeto completo de retificação de rios, córregos ou fundos de
vales, inclusive as obras de arte, tais como: muros de arrimo, pontilhões e bueiros,
cujos projetos devem respeitar aqueles existentes na Prefeitura;

VII — projeto completo de obras de proteção contra erosão, tais
como: canaletas coletoras, escadarias para disciplinamento do escoamento de águas
pluviais, dissipadores de energia, bermas de equilíbrio, inclusive gramagem de taludes
e quadras;

VIII— cálculo do volume de corte e aterro;
IX — título de propriedade do terreno com cláusula de transferência

de posse, compromisso de venda e compra ou cessão de direitos, devidamente
registrados na circunscrição imobiliária competente;

X — certidão negativa de tributos municipais;
XI — projeto para execução do movimento de terra, de modo que,

durante a realização dos serviços, as vias públicas e as propriedades vizinhas não
recebam qualquer terra, mesmo levada por chuva;

XII — cronograma de execução das obras, no qual as obras de
movimentação de maciço de terra somente poderão ser executadas durante o período
de abril a outubro, ressalvados os casos de obras cuja execução, a critério da Prefeitura,
tecnicamente se torne indispensável fora do período estabelecido, assim como aquelas
que pela tipicidade do projeto provoquem essa medida;

XIII — apresentação de uma das seguintes garantias, para
ressarcimento de eventuais danos causados à Prefeitura ou a terceiros em função da
realização das obras ou inexecução das mesmas:

a) fiança outorgada por pessoa idônea;
b) caução em dinheiro;
c) caução em títulos da dívida pública;
d) garantia real concedida através de instrumento público;
e) apólice de seguro.
§ 1° - Quando se tratar de empreendimento destinado a futura

alienação, os documentos referidos no inciso IX deste artigo, não poderão conter
estipulações impeditivas de sua alienação em frações ideais ou em porções
delimitadas.
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§ 2° - O valor das garantias referidas no inciso XIII deste artigo
deverá ser igual ou superior a 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor das obras a
serem executadas pelo interessado.

Art. 5° - Em havendo "bota-fora", o interessado deverá apresentar,
ainda:

I — projeto completo, na forma de artigo 4°, para a área onde será
depositada a terra; e

II — roteiro dos veículos.
§ 1° - O "bota-fora" deverá ser feito por veículos adequados,

devidamente cobertos com lona ou similar.
§ 2° - O interessado deverá providenciar a sinalização do trânsito,

junto à CET (Companhia de Engenharia de Tráfego), e limpeza das vias e logradouros
públicos utilizados pelos veículos.

§ 3° - É permissível a execução dos serviços de que trata o parágrafo
precedente pela própria Prefeitura, contra o pagamento de preço respectivo.

Art. 6° - Analisados os projetos e documentos referidos nos artigos 4°
e 5°, a Prefeitura expedirá o competente alvará contendo o prazo para a conclusão das
obras.

Art. 7° - Nos movimentos de terra de que trata esta lei, além das
obras decorrentes de legislação específica a cada modalidade de empreendimento, será
exigida a execução, por parte do interessado e às suas expensas, das seguintes obras:

I — as contidas nos projetos mencionados nos incisos V, VI e VII do
artigo 4°; e

II — as necessárias ao saneamento de terrenos que tenham sido
aterrados com materiais nocivos à saúde pública.

§ 1° - Nos movimentos de terra em que houver necessidade de
remanejamento ou modificação de canalizações de água ou esgoto existentes,
retificação ou canalização de rios ou córregos, remoção de postes, árvores ou qualquer
outro serviço semelhante, as despesas respectivas correrão por conta do interessado,
ainda que se tratem de serviços cuja execução possa ser feita pela Prefeitura ou através
de empresas concessionárias de serviço público.

§ 2° - Em terrenos baixos, alagadiços ou sujeitos a inundações,
deverão ser tomadas, pelo interessado, as providências necessárias para o alteamento
do terreno, através da execução de aterro compactado, com material adequado e cuja
altura final resultante seja superior à cota de inundação correspondente à máxima
cheia, fornecida pela Prefeitura.

Art. 8° - No caso de abertura de vias, o interessado deverá executar,
às suas expensas, e conforme especificações da Prefeitura, as seguintes obras:

I — redes de esgoto;
II — pavimentação compatível com o local; e
III — outras obras não previstas que se fizerem necessárias.
Parágrafo único - Em se tratando de zona rural fica a critério da

Prefeitura a exigência de execução, pelo interessado, das obras previstas neste artigo.

3
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Art. 90 - Nos movimentos de terra de terrenos marginais de rios e
córregos será exigida, para doação ao Município, uma faixa longitudinal de acordo
com o projeto de canalização e retificação, a saber:

I - quando se tratar de rio ou córrego de divisa com outro Município,
a faixa será de 40m (quarenta metros), medidos a partir do eixo retificado;

II - nos demais rios ou córregos, a faixa será de 25m (vinte e cinco
metros) de cada lado, medidos a partir do eixo retificado.

§ 1° - Nas demais vertentes, para onde não houver projeto da
Prefeitura, a faixa será de 6m (seis metros) de largura para cada lado do talvegue.

§ 2° - Nas hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo, se a
retificação tiver sido objeto de convênio, ou planejada pela Prefeitura, a faixa
longitudinal obedecerá ao traçado constante do plano de retificação.

Art. 10 - Nos terrenos situados ao longo de ferrovias, vias expressas
e rodovias, será obrigatória a reserva de faixas "non aedificandi" paralelas e contíguas
às mesmas, com largura não inferior a 16m (dezesseis metros).

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica ao caso de
rodovia ou vias expressas que já possuam faixas destinadas a marginais.

Art. 11 - Os movimentos de terra não executados dentro dos prazos
fixados não poderão ter prosseguimento, sob pena de multa ou embargo.

Art. 12 - O interessado na execução das obras de que trata esta lei é
responsável, civil e criminalmente, por todos os prejuízos causados a bens públicos ou
de terceiros, inclusive pelas despesas eventualmente efetuadas pela Prefeitura, no
interesse da preservação de propriedade pública ou de logradouro público.

Art. 13 - Constitui infração para os efeitos desta lei, toda ação ou
omissão, de agente responsável ou preposto, pessoa física ou jurídica, que contrarie as
suas disposições.

Parágrafo único - Salvo disposição de lei em contrário, a
responsabilidade por infração a esta lei independe da intenção dos agentes
responsáveis ou prepostos e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Art. 14 - São penalidades por infrações a esta lei, aplicáveis singela
ou cumulativamente, sem prejuízo das medidas judiciais competentes:

I- multa; e
II- embargo.
Parágrafo único - A infração dos dispositivos desta lei, bem como

qualquer embaraço ao exercício da fiscalização, sujeita os infratores às penalidades
estabelecidas neste artigo, e sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação.

Art. 15 - São agentes ativos de infrações e estão sujeitos às
penalidades e demais obrigações previstas nesta lei, na condição pessoal ou solidária
de responsável:

I - os proprietários de imóveis, condôminos, incorporadores,
compromissários ou concessionários de direitos, seus herdeiros, sucessores a qualquer
título e espólios;
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II — os profissionais responsáveis pelos projetos, obras e serviços.

Art. 16 — Consideram-se infrações específicas à presente lei, com
aplicação da multa correspondente:

I — iniciar o movimento de terra, sem projeto aprovado, ou prosseguir
nas obras depois de esgotados os prazos previstos: multa de R$ 174.168,00 por hectare
ou fração;

II — inobservância do projeto aprovado: multa de R$ 90.014,00 por
hectare ou fração;

III — falta de precaução para a segurança de pessoa ou propriedade,
por qualquer forma de dano ou prejuízo a logradouros públicos e particulares, em
razão de execução das obras: multa de R$ 90.014,00 por hectare ou fração;

IV — aterrar, estreitar, obstruir ou desviar córregos, galerias, canais
ou quaisquer outros cursos d'água: multa de R$ 90.014,00 por hectare ou fração sem
prejuízo da reparação do dano.

§ 1° — Nas demais infrações a esta lei, não especificadas neste artigo,
aplicar-se-á multa mínima correspondente a R$ 48.833,00 por hectare ou fração.

§ 2° — Os valores de multa de que trata este artigo serão atualizados,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 17 — Concomitantemente à multa, poderá ser aplicada a pena de
embargo, levando-se em conta a gravidade e conseqüência da infração cometida.

Parágrafo único — Neste caso, o pagamento ou depósito da multa não
libera o infrator do embargo, que persistirá até a completa regularização da obra.

Art. 18 — A penalidade será agravada, com a aplicação em dobro da
multa, nos seguintes casos:

I — desrespeito ao embargo;
II — não regularização da obra no prazo estipulado de acordo com o

artigo 22;
III — reincidência.

Art. 19 — O auto da infração, com aplicação de multa ou embargo,
conterá todos os elementos indispensáveis à identificação do infrator, discriminação
clara e precisa do fato, indicação dos dispositivos infringidos e prazo para
regularização da obra.

Parágrafo único — As omissões ou irregularidades do auto não
implicam em sua nulidade, quando do mesmo constarem elementos suficientes para
determinar com segurança a infração e o infrator e as falhas não constituírem vício
insanável.

Art. 20 — O disposto nos artigos anteriores não elide o direito da
Administração, em qualquer fase, de propor as medidas judiciais consideradas
indispensáveis.

5
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Art. 21 — Os responsáveis técnicos pela execução das obras ficam
obrigados a dirigi-las pessoalmente, sob pena de comunicação da ausência ao órgão
fiscalizador da profissão.

Art. 22 — O interessado na execução das obras e os responsáveis
técnicos indicarão à Prefeitura os nomes de seus representantes no local das obras, que
receberão, na ausência dos primeiros, as intimações e os autos de infração, bem como
quaisquer outros instrumentos expedidos pela Prefeitura, com vistas ao bom
andamento dos serviços e sua fiscalização.

Parágrafo único — Em caso de recusa ou impossibilidade de se obter
a assinatura do interessado ou de seu representante, a falta será suprida mediante a
publicação de edital, na forma da lei.

Art. 23 — Ao profissional responsável pelo projeto ou fiscalização da
obra será aplicada penalidade pecuniária idêntica a do infrator, comunicando-se o fato
ao órgão fiscalizador da profissão.

Parágrafo único — Na hipótese deste artigo e de acordo com a
natureza da infração, a Administração poderá suspender o registro profissional na
Prefeitura até que sejam sanadas as irregularidades.

Art. 24 — Da aplicação das penalidades caberá defesa em primeira
instância, dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados de sua imposição.

§ 1 0 - Em se tratando de multa, a defesa terá efeito suspensivo e o
recurso só será admitido mediante prévio depósito do valor correspondente, o qual será
transformado em pagamento no caso de desprovimento do mesmo.

§ 2° - Em se tratando de aplicação simultânea de multa e embargo, a
defesa terá efeito suspensivo somente em relação à primeira. Art. 25 — As multas
deverão ser recolhidas à Prefeitura dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua
imposição ou da intimação da decisão administrativa denegatória de primeira instância.

Parágrafo único — Esgotado o prazo para o pagamento, as multas
serão encaminhadas para cobrança executiva.

Art. 26 — As multas serão cobradas de acordo com as normas
estabelecidas pela legislação tributária.

Art. 27 — A aplicação da penalidade ou o pagamento da multa não
exime o infrator do compromisso do dispositivo legal violado ou do ressarcimento dos
danos eventualmente causados.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28 — Nas vias ou estradas cujo leito não esteja no mesmo nível
dos terrenos marginais, deverá ser obrigatória a execução de taludes com inclinação
máxima de 45° (quarenta e cinco graus) em relação ao plano horizontal.

Parágrafo único — A critério da Prefeitura e de acordo com as
peculiaridades do terreno, poderá ser exigida a construção de muros de arrimo ou
outras obras de proteção, executadas às expensas do interessado.

6
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Art. 29 — Nas modificações de planos de loteamento e conjuntos
habitacionais já aprovados e que impliquem na abertura de novas vias ou modificações
das existentes, serão obedecidos os dispositivos desta lei.

Art. 30 — Os loteamentos e arruamentos não aprovados pela
Prefeitura e já executados total ou parcialmente, com ou sem alienação de lotes, estão
sujeitos à ação municipal, visando o seu enquadramento nas exigências desta lei.

Parágrafo único — O disposto neste artigo não se aplica aos
loteamentos já com planos aprovados, desde que em vigência.

Art. 31 — O valor da taxa de licença para obras particulares, incidente
sobre a expedição de diretrizes, será apurado aplicando-se a tabela seguinte:

Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será
atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro
índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 32 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de dezembro de 2003.

O Presidente,

M 2 VALOR EM R$
até 5.000 1.200,00

de 5.001 a 10.000 1.500,00
de 10.001 a 50.000 2.700,00
de 50.001 a 100.000 3.751,00
de 100.001 a 500.000 8.251,00

acima de 500.000 19.203,00

ItA/pk
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Recebi oficio Leg. 3 n° 774, de 11/12/03,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 576/97, de autoria do Vereador Milton Leite.
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a abril

if Nos termos do Ofício n° 18/ .t

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica do Proj te.

autoria do Vereador Milton Leite, aprovado por essa Egrégia

de 27 de novembro de 2003, que proíbe o movimento de terra de outube

(corte, aterro e transportes), e dá outras providências, no Município de São Paulo.

Embora reconhecendo os meritórios propósitos que

nortearam o seu nobre proponente, impõe-se o veto total à medida aprovada,

com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por

ilegalidade e contrariedade ao interesse público, na conformidade das razões a

seguir aduzidas.

É de se observar que, no âmbito municipal, a Lei n°

11.380, de 17 de junho de 1993, regulamentada pelo Decreto n°41.633, de 23 de

janeiro de 2002, de forma mais ampla e sistemática, já contempla o assunto

abordado na propositura, e isso faz em absoluta consonância com a Lei n°

11.228, de 25 de junho de 1992 - Código de Obras e Edificaçõe o - Município de

São Paulo – COE e com a Lei n° 9.413, de 30 de deze ro de 1981 – Lei do

Parcelamento do Solo.

A Lei n° 11.380, de 19 3 — que dispõe sobre a

execução de obras nos terrenos erodidos e er ve e sobre a exigência de

alvará para movimento de terra — e seu decreto ulamentar estão vinculados

ao COE, adotando os mesmos procedimentos para alvará de aprovação,

execução e certificado de conclusão. O texto vindo à sanção, ao contrário, cria

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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Por exemplo: a Lei n° 11.380, de 1993, define que a

atividade de movimento de terra depende de licença prévia quando enquadrada

em situação que modifique o perfil do terreno com alteração superior a 1,00 m. de

desnível ou a 1.000,00 m3 de volume, ou modifique a superfície do terreno em

área igual ou superior a 1.000,00 m2, bem como em se tratando de terrenos

especiais, quais sejam, os pantanosos, alagadiços, localizados em área de

proteção ambiental, lindeiros a cursos d'água, sujeitos a erosão e com

declividade superior a 30%. Tal disciplina vem a complementar as disposições do

COE que, de igual maneira, exige mencionada licença nas mesmas situações.

A propositura, inversamente, abrange tanto as grandes

obras — implantação de loteamentos, conjuntos habitacionais ou complexos

industriais e comerciais — quanto as de médio e pequeno porte, imprimindo,

também, às últimas, a necessidade de aprovação de diretrizes e de projeto,

encarecendo-as sem motivo que o justifique e apresentando-se como um

obstáculo à sua execução.

O critério da legislação atual é mais coerente que o

proposto na mensagem aprovada. Vale citar, também, a título de demonstração,

o que ocorre no caso da habitação unifamiliar. Enquanto o Decreto n° 41.633, de

2002, compatibiliza suas exigências com as previsões do COE e respectivo

decreto regulamentar, explicitando a prevalência dos últimos diplomas nesses

casos, a mensagem em análise simplesmente omite o procedimento a ser

tomado nessa hipótese, ocasionando dúvida. Acrescente-se que esse tipo de

edificação é normalmente executado sem o tratamento técnico adequ

toma possível um movimento de massa de grande porte desenca E

movimento de terra de pequena proporção. Por outro lado, h utra:

que poderiam ensejar a dispensa das exigências ndo- e, pois, i

critério adotado pela mensagem do nobre V reador.

aaequcro, o que

enca ido por um

utras situações

e, pois, impreciso o

A mensagem aprovada, confli

n° 11.228, de 1992, ao exigir a doação de faixa nã

córregos na medida de 25 a 40 metros, enquanto o cst

ir..ig almente, com a Lei

/

a

lif "vel junto a rios e

reclama, tão somente,

á, ig

edifi
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15 metros. Ademais, inova os procedimentos fiscalizatcgoV22sanções, criando

situações diferentes daquelas que hoje constam no COE para o mesmo assunto.

Além disso, o Decreto n° 41.633, de 2002, observa as

posturas da legislação municipal de parcelamento do solo (Lei n° 9.413, de 1992),

ao permitir, por exemplo, que o pedido de licença do movimento de terra seja

analisado e decidido simultaneamente com o projeto edilício ou de loteamento.

A propositura, ao invés, traz novas e desnecessárias

obrigações referentes ao parcelamento do solo, ultrapassando o assunto que lhe

deu origem, ou seja, o movimento de terra. Isso ocorre ao tratar de diretrizes a

serem expedidas pela Prefeitura, aprovação de projetos de obras e sua

execução, cronograma de execução de obras, garantia de ressarcimento de

danos, penalidades, terrenos situados ao longo de ferrovias, vias expressas e

rodovias, em descompasso com a disciplina já contida na legislação de

parcelamento do solo vigente no âmbito municipal — Lei n° 9.413, de 1979 - e

federal — Lei n° 6.766, de 1979.

Ora, a Lei n° 9.413, de 1981, prevê quatro tipos de

loteamento com exigências diferenciadas para cada qual, sendo que para o

loteamento popular — tipo L3 — os requisitos atinentes às suas obras são menos

restritivos que os preconizados pela medida em comento.

Na realidade, ao fazer exigências excessivas para a

execução do movimento de terra, o qual decorre sempre de uma obra, o texto

aprovado traz em si uma verdadeira inversão de valores, fazendo parecer que o

primeiro prevalece sobre a última.

Enfim, a lei e o decreto em vigor, específicos sobre O

assunto, complementam tanto o COE como a Lei de Pawlamento, exdtando

aspectos neles não previstos. Contudo, isso não ocpfre nos dixi

que compõem o texto da mensagem aprovada.

É de lembrar, mais, que o transport e

material em "bota-fora", limpeza das vias e logradouros públic s t

veículos, providências de sinalização de trânsito, saneament d

motivo de aterramento com materiais nocivos à saúde pública

spositivos

d posição de

iliz dos pelos

rrenos por

são assuntos
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disciplinados pela legislação municipal, estadual e federal, dispondo a

Administração Municipal de regramento suficiente para o controle dessas ações

particulares.

Cumpre asseverar que a Resolução do Conselho

Nacional de Meio Ambiente — CONAMA n° 307, de 5 de julho de 2002, que

estabelece diretrizes para a gestão de resíduos da construção civil, proíbe a

disposição dos solos provenientes de terraplanagem em áreas de "bota-fora",

classificando esse material como reutilizável ou reciclável. A propositura, ao

revés, induz o construtor a essa prática ilegal e tecnicamente incorreta, o que

não se pode admitir.

Há, ainda, de se considerar outros problemas que a

proposta em análise origina, como ocorre ao prever o embargo da obra se o

movimento de terra não se consumar no prazo fixado. Ora, a simples paralisação

da obra poderá causar dano maior ao ambiente do que aquele que se pretende

evitar com a sua efetivação.

Forçoso reconhecer que o projeto de lei aprovado, em

vez de veicular normas modernas e adequadas acerca da matéria, estabelece, de

modo inoportuno, diversas regras e disposições contrárias à legislação federal,

estadual e municipal em vigor, causando dificuldades de ordem prática para o

contribuinte e para a ação administrativa da Prefeitura.

Conclui-se, do exposto, que o mero cumprimento da

legislação vigente atinge, na prática, e de maneira mais eficaz, o intento

focalizado na propositura. Assim, a edição de nova lei não acrescenta vantagem

ao ordenamento jurídico, mas, tendo em vista as impropriedades t dlicas nela

verificadas, prejudica-o.

(Nesse tópico, importÍa alientar q - a superveniente

edição de norma que venha a dispor sobre a m sma matéri, é in empatível com

o disposto no inciso IV do artigo 7° da Lei Complementar F-deral ° 95, de 26 de

fevereiro de 1998 (alterada pela Lei n° 107/01), pela qua o mesm • assunto não

poderá ser disciplinado por mais de uma lei, salvo qu . ndo a -.ubseqüente se

destina a complementar lei considerada básica, hipóte - - • -, como revelado,

não se verifica na proposta em análise.
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Por derradeiro, é imperioso asálliálarmpe a proibição

de execução de movimento de terra nos períodos de outubro a abril não possui

justificativa lógica ou base técnica, eis que, se cumpridos os procedimentos e

métodos de engenharia consagrados pela boa técnica, em qualquer época do

ano a população não sofrerá prejuízos com o exercício dessa atividade.

Nessas condições, evidenciadas as razões que me

conduzem a vetar, na sua integralidade, o texto aprovado, haja vista a sua

ilegalidade e contrariedade ao interesse público, devolvo o assunto ao reexame

dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e distinta consideração. 	 .
.....

MARTA SUPLICY

Prefeita

Ilustríssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

aum.4%,959.5,
VT 576/97•
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À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Administração Pública;
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo
Executivo à matéria objeto do presente processo.

11/02/04
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Liíia Oshiro
- ite de Apoio Legiiiigillft

‘tF 1 1.020

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 267 a Sessão Ordinária, de 26 de junho do corrente.

02/07A2007

Ângela	 Andreoni
Secretár	 e Apoio Legislativo

SGP 2
RECEBIDO EM SGP-23

je, 10D 11

I

41'
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto

total.

04/07/2007

r. °1-)dajjójJOSE CRIST O SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

04/07/2007
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 0 .4' de agosto de 2007.

23- OF-SGP23
23- 3926/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 26 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que proíbe o movimento de terra de outubro a abril (corte, aterro
e transportes), e dá outras providências no Município de São Paulo - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 043/04, de 13 de janeiro de
2004, referente ao PL no 576/97, de autoria do Ver. Milton Leite.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

AN7NI0 CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

AS/krms
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 07 de agosto de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 3926, de

07/08/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 576/97, de autoria do Ver.

Milton Leite.

S.G.N.-A.T.L.

Dwar43ne glime
RF: 54a. 62. .g. 'Mt	 & 1" 2

504/ATL
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do processo 01-576 de 1997 31/08/2007
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MEMORANDO

CÂMARA MUNICI '4.L D -E S: be P3A9UDLO

,	 -	 IO tuncioaário

São Paulo,  OA 	de	 , : • : • 11/litjP9__98_._._

Recebi ofício Leg.3 n 2 733198 ,	 de

04/8/98	 , solicitando ao Executivo informaç3es referentes

ao Projeto de Lei n 2 576/97 , de autoria do Vereador Milton

Leite.	 .

São Paulo,__Ordet_

Anexo:

:0D. 0553

cOplas xerográfloas do P.L. 576/97 de fls. 01/09 e do
despacho da cominai() sollátante de fls. 43.
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